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CORREGEDORIA-GERAL 

OFrCIO/COGERIN° 1860 Brasília, 15 de agosto de 2005 

Ref.: Processo Avulso n. 2005/00493-DF 

Senhor Senador, 

Valho-me do presente para solicitar a Vossa Excelência informações 

sobre eventual procedimento a respeito do assunto veiculado pela mfdia, em 26/07/2005, 

no sentido de que a AJUFER teria recebido depósito bancário de empresa do publicitário 

Marcos Valéria, no valor de R$ 70.000,00 (setenta mil reais), para fins de instrução dos 

autos do Processo Avulso n° 2005/00493-DF, em trâmite nesta Corregedoria-Geral, 

encaminhando-lhe, para maiores esclarecimentos, cópia integral do referido processo. 

Ao ensejo, renovo a V. Exa. protestos de apreço e consideração. 

Desembarga ra deral ASSUSETE MAGALHÃES 
Corregedor: -Geral da Justiça Federal da 1 a Região 

I RQS n° 03/2005 • CN -
CPMI • CORREIOS 
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3 6 2 1 Senador DELCrDIO AMARAL i -
Presidente da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito dos rreios 
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Ofício 108-P/2005 Brasília, 2 de agosto de 2005 
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Senhora Corregedora-Geral, 

Jui~ i:w 7Ja!ct 
~der .. 1 O 

~ f:r~ . . r Ôlt.J· .,. 'ti c. -:'> 

Conforme é do conhecimento público, a Associ~~ã cl~ec 
Juízes Federais da 1 a Região-AJUFER, no último dia r/!J~ •· -G~1 
jullio, viu-se citada pela mídia como entidade que teria recebido 
depósito bancário de empresa do publicitário Marcos Valério. 

A presidência desta Associação e todos os demais 
integrantes da Diretoria receberam atônitos e com total 
incompreensão a inusitada notícia, considerando nunca terem 
mantido qualquer relacionamento com o referido empresário ou 
suas empresas. 

A AJUFER, já na manhã do citado dia 26 de jullio, 
adotou diversas medidas com a fmalidade de apurar e esclarecer 
o gravíssimo fato noticiado, restando cabalmente comprovado 
que a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos-ECT, sem o 
conhecimento e a anuência da AJUFER - e após esta 
Associação ter passado recibo do valor da cota de patrocínio 
para a ECT -, delegou a empresa de publicidade SMP&B 
Comunicação Ltda, com quem mantinha contrato de 
publicidade, o depósito do valor de cota de patrocínio legal e 
legitimamente solicitado por esta Associação à ECT, referente ao 
Encontro Anual de Estudos desta Associação no ano de 2004. 

Excelentíssima Doutora 
ASSUSETE MAGALHÃES 

$ 
MD Desembargadora Federal Corregedora-G~~~----. 
Tribunal Regional Federal da 1 a Região RQS no 03/2005- CN • 

B 'I· DF CPMI • CORREIOS 
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A AJUFER, com toda a documentação comprobatória, 
espontaneamente já se apresentou às Comissões Parlamentares 
Mista de Inquérito dos Correios e do Mensalão, para esclarecer o 
lamentável fato, tendo sido bem compreendida a situação por 
integrantes de ambas as Comissões. 

Considerando que os esclarecimentos prestados pela 
AJUFER não tiveram na mídia a mesma repercussão da noticia 
original, que abalou a credibilidade ética e moral desta 
Associação conquistada ao longo dos anos, remetemos a Vossa 
Excelência cópia do oficio e anexos encaminhados à CPMI dos 
Correios - que é idêntico ao encaminhado à CPMI do Mensalão-, 
com o fim de ser conhecida a realidade dos fatos. 

Renovamos protestos de consideração e estima, 

Atenciosamente. 

_ r~1.. u~ v _ ASSOCIAÇAO DOS -.,,u .. Z~~ E'~L..:~~ ~!\ 1• REGIAO 
Solange Salga~o da Silva mo déV.sconcelos 

Presidente 
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Ofício 101-P/2005 

Senh~r Presidente, 

gO~ ~ 
<-' 

~ 
Brasília, 29 de julho de 200',..1...;.;!;J .....-

A Associação dos Juízes Federais da 1 a Região -
AJUFER, entidade civil sem fins lucrativos, que congrega 
Desembargadores e Juízes Federais vinculados ao Tribunal 
Regional Federal da 1a Região (Estatuto - anexo 1), na manhã do 
dia 26 de julho de 2005, foi surpreendida com notícia veiculada 
pela mídia no sentido de esta Associação ter recebido depósito 
bancário de empresa do publicitário Marcos Valéria, no valor de R$ 
70.000,00 (setenta mil reais). 

Pelo fato de a AJUFER e o seu corpo diretivo nunca 
terem mantido qualquer relacionamento com o referido empresário 
ou suas empresas, bem ainda pelo fato de o valor noticiado 
coincidir com o valor do patrocínio que a Empresa Brasileira de 
Correios e Telégrafos-ECT disponibilizou para esta Associação no 
ano de 2004, já na manhã do dia 26 de julho de 2005 solicitamos à 
ECT esclarecimentos sobre a questão, bem como cópia integral dos 
dois procedimentos referentes ao pleito que a AJUFER 
operacionalizou junto àquela empresa pública (anos de 2003 e 
2004), como também Nota Oficial Explicativa da Presidência sobre 
o surpreendente fato que estava sendo noticiado. 

Enquanto aguardávamos o atendimento de nossas 
solicitações pela ECT, emitimos Nota à Imprensa de 
esclarecimento de tão surpreendente fato (anexo 2); a Associação 
dos Juízes Federais do Brasii-AJUFE, nossa entidade nacional, 
emitiu Nota Oficial de apoio (anexo 3); e atendemos durante todo 
o dia um batalhão de repórteres sedentos de esclarecimentos 
sobre o gravíssimo fato noticia~d. 

RQS n° 03/2005 • CN - {' í p 1 

Excelentíssimo Senhor CPMI - CORREIOS -I' .Yv 
DELCIDIO AMARAL a ~'{ . !1 6tv 
MD Senador da República Presidente da Fls. ~ 111 , 1 . tfl 
Comissão Parlamentar Mista de Inquérifu , osffr.!!iQS 'tt'1- ./ti' o' á\ 
Congresso Nacional i- l 1 ·v {lflt~; ~ 1· rf)) 
Brasília-O F Doe: ti 0f\ · J) 
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No início da noite do já mencionado dia 26 de julho, 

recebemos da ECT documentação pertinente ao patrocínio 
concedido no ano de 2003 e ao patrocínio concedido no ano de 
2004 (anexos 4 e 5, respectivamente). 

Ambos os patrocínios referiram-se a apoio 
institucional da ECT ao Encontro Anual de Estudos entre os 
associados da AJUFER nos anos de 2003 e 2004. 

Analisando a documentação, restou evidenciado que 
no ano de 2003 a AJUFER solicitou e teve deferido patrocínio no 

O valor de R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais). Após a AJUFER ter 
emitido recibo do valor do patrocínio para a ECT, cumpre destacar, 
com a merecida ênfase, que o referido valor foi regularmente 
depositado pela ECT na conta bancária da AJUFER (anexo 6). 

No pertinente ao pleito de patrocínio do ano de 2004, 
a ECT o deferiu no valor de R$ 70.000,00 (setenta mil reais). Após 
a AJUFER ter emitido recibo do valor do patrocínio para a ECT, o 
mencionado valor foi surpreendentemente depositado pela SMP&B 
na conta bancária da AJUFER, em duas parcelas (anexo 7). 

A Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos-ECT, 
inicialmente por contato verbal do seu Departamento Jurídico, após 
por correspondência endereçada a esta Associação (Ofício 
CT807/2005-DMARK, de 29 de julho de 2005 - anexo 8), em 
resposta às indagações da AJUFER sobre a razão de o depósito do 
valor do patrocínio ter sido delegado a empresa SMP&B 
Comunicação Ltda, esclareceu tratar-se de nova sistemática 
adotada pela Empresa após o surgimento do Decreto 4.799, de 4 
de agosto de 2003, que determina que as ações de comunicação 
de governo, aí incluídos os patrocínios (art. 2o, item III, 'b'), sejam 
todas executadas por intermédio de agência de propaganda (caput 
do art. go e seu § 1 O) - (anexo 9). 

Assim, ainda segundo os esclarecimentos da ECT, os 
depósitos do valor das cotas de patrocínio, concedidas a partir do 
ano de 2004, foram todos efetuados por uma das.atrêso .. cias-de 
publicidade vinculadas àquela empresa (ECT), 'C~~~ _-e~R-~ , 
SMP&B e GIOVAN~ ~ Fls: )~~ 

, 1 ~ .3 6.-2 1 
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Com isso, na sistemática da ECT a partir de 2004, 
todas as entidades que tivessem deferido o pleito de patrocínio, 
após emitirem o recibo - destaque-se, mais uma vez -
diretamente para a ECT, recebiam o correspondente valor por 
transferência bancária efetivada por uma das três agências de 
publicidade que aleatoriamente recebesse o encargo. Isso, frise-se 
uma vez mais, sem o conhecimento da entidade que solicitou o 
patrocínio. 

Ante esta inusitada circunstância, a AJUFER, então, 
terminou - à sua total revelia - por ter o valor do patrocínio 
referente ao ano de 2004 efetuado pela empresa de publicidade 
SMP&B- uma das três empresas vinculadas à ECT. 

Ainda em razão da notícia veiculada no dia 26 de 
julho de 2005, no sentido de a AJUFER ter recebido depósito 
bancário no valor de R$ 70.000,00 de empresa do publicitário 
Marcos Valério, foi por esta Associação solicitada, à agência da 
Caixa Econômica Federal onde mantém a conta bancária, a 
identificação de quem teria efetuado o respectivo depósito - que 
até então não havia dúvida de ter sido a ECT -, tendo então sido 
fornecido o documento constante no anexo 7 no sentido de ter sido 
a empresa SMP&B Comunicação Ltda. 

A AJUFER, no último dia 26 de julho, recebeu com 
surpresa, incompreensão e indignação o fato de ter recebido 
depósito bancário da empresa SMP&B, quando havia apresentado 
pleito de patrocínio ao Presidente da ECT, o qual foi deferido, 
tendo ocasionado a emissão do correspondente recibo desta 
Associação emitido diretamente ~ a ECT no exato valor da cota 
do patrocínio. 

Por tudo, a AJUFER viu-se citada como entidade 
envolvida na malha de corrupção que está sendo pronta e 
eficazmente investigada pelo Congresso Nacional - com sério abalo 
da sua credibilidade ética e moral conquistada ao longo dos anos -, 
quando não manteve qualquer ligação ou relacio o 
empresário Marcos Valéria e suas empresas. o ~/ · e 
legalmente obteve da ECT patrocínio para a real g~o· cfJ> ~ n ro 
Anual de Estudos entre seus associados. uk Fls. ?JOf 
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Cumpre aqui enfatizar que o Decreto 4.799, de 4 

agosto de 2003 (anexo 9), de teor inusitado, perigoso, imoral, 
aético, além de viabilizar que as agências de publicidade se 
entranhem nos órgãos e entidades do Poder Executivo Federal, 
terminou por jogar em um mesmo baú as atividades lícitas arcadas 
pelas Agências com as inúmeras atividades ilícitas que terminaram 
praticando ante tanta liberalidade. 

Os esclarecimentos prestados por esta Associação, 
como de regra em casos que tais, não ganharam na mídia a 
mesma repercussão da notícia original (nitidamente de teor 
pejorativo e desastroso), de sorte que a apreciação da matéria por 
essa CPMI, além de necessária, ganha foros de reparação moral. 

Com esses fundamentos, a Associação dos Juízes 
Federais da 1 a Região-AJUFER, pelo presente expediente 

a) apresenta documentação comprobatória de não ter mantido 
qualquer relacionamento com o publicitário Marcos Valéria e 
suas empresas, como também de o patrocínio legal e 
legitimamente solicitado à ECT e por essa empresa deferido ter 
sido, sem o conhecimento e anuência da AJUFER, pago por 
agência de publicidade vinculada à ECT, com base no Decreto 
4. 799/2003; e 

b) requer a análise dos argumentos e da documentação 
apresentada com a conseqüente decisão dessa Comissão de ter 
restado comprovado que a AJUFER não manteve 
relacionamento com o publicitário Marcos Valéria e suas 
empresas, decorrendo o depósito efetuado na conta bancária 
da AJUFER de cota de patrocínio legalmente solicitada e 
concedida pela ECT. 

Colocando-nos à disposição para quaisquer outros 
esclarecimentos, apresentamos protestos de R. · N. 
estima, CPMI .. CORREIOS 

Atenciosamente. Fls. .3 C!f l 

- 4 -
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ANEXO no 01 

ESTATUTO DA AJUFER 
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ICRS 504.BL A , LOJA 07/08 - !Av.W3 Sul> I 
ITel: 2l3-45Q8/Fa~:225-6602- Br~silia-DFI 

ESTATUTo :-rrcooÃRgüw;A-~PIAHi~õFilM;õÃ soã-: 
10 NúHERO: I 

(Com redaçao dada pela Assembléia Geral de 03.10.1997 c alteraçaes 4provadas em ~ &ernl j 
· Extraordinária de 26.09.1999 c24.05.200j3) 

1 
I 24-08-2004 I 
'---- ------J 

CAPfrULO I 

DA DENOMINAÇÃO, SEDE, DURAÇÃO E FINALIDADES 

Art. 1° - A ASSOCIAÇÃO DOS JUÍZES FEDERAIS DA PRIMEIRA REGIÃO, 
designada pela sigla AJUFER, é sociedade civil, sem finalidades lucrativas, com sede e 
foro na cidade de Brasília, Distrito Federal, com duração ilimitada, representativa dos 
Desembargadores do Tribunal Regional Federal, Juizes Federais e Juizes Federais 
Substitutos da t• Região, ativos ' e inativos, doravante denominados simplesmente 
"associados". 

Art. 'r - São finalidades da A1UFER: 

I - representar seus associados judicial e administrativamente; 

n - prestar assistência moral e material aos associados e seus dependentes, diretamente, ou 
por convênios com terceiros; 

m - propugnar pela defesa das prerrogativas, direitos e interesses da classe e de seus 
associados, individual ou coletivamente, pugnando pela independência, dignidade e 
prestigio do Poder Judiciário Federal, nas suas relações com poderes públicos ou com 
terceiros; utilizando-se das ações coletivas prescritas em lei, mediante substituição ou 
representação processual, conforme o caso; 

IV- colaborar com as associações das demais regiões da Justiça Federal, com a Associação 
dos Juízes Federais do Brasii-AIUFE, com a Associação dos Magistrados Brasileiros­
AMB, e outras associações de. magistrados, nacionais ou estrangeiras, na medida dos 
interesses de seus associados; 

V - promover atividades culturais, sociais, recreativas e esportivas para os associados e seus 
dependentes. 

VI • promover o congraçamento dos associados, desenvolver o espírito de solidariedade e 
de classe, estimulando o debate na busca de soluções visando aprimorar as condições e a 
dignidade do exerclcio de suas atribuições; 

vn -promover os meios necessários para o desenvolvimento e aperfeiçoamento científico e 
cultural dos Juizes Federais, propugnando pelo aprimoramento profissional dos 
Magistrados; 

vm - colaborar com a administração do Poder Judiciário Federal na medida dos interesses 

de seus associados. RQS no 0312005 _ CN • 

Parágrafo Único - É vedado à AJUFER manifestar-se sobre assunt tPtlftaDltOtéRREIOS 
finalidade, bem como envolver-se em questões politico-partidárias, s o autori?tçiio em 

assembléia ou deliberação coletiva da Diretor~\~ \ ~ Fls. .J <::1 .3 

;p.u ol:6 2 1 , rJ 
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CAPÍTULO II 

DOS ASSOCIADOS 

ll~ ~Fitm ~E ~E~ OC Pf~m~ J~IDI~AS I 
ICRS 504.Sl A, LOJA 07/08- !Av.W3 Sul> I 
ITel: 223-45081Fax:225-6602- Brasilia-DFI 
I -----1 
I fiCOU ARQUIVAI>~ COPIA HICROFILKADA SOB I · r HúHERO: 1 Art. 3° - São assocaados da AJUFER os Desembargadores do ribunlll RegiQMAAf~ral, os I 

Juízes Federais e os Juizes Federais Substitutos da 11 Regilo ativos e inati~WN.~~ como 
os Ministros nomeados para os Tribunais Superiores, origipários do Tri'2\f.!Ufl-~ional : 
Federal da Primeira Rcgilo, devidamente cadastrados. _ _:_ _______ .~ 

Art. 4° - A Diretoria Executiva, com a aprovação da Assembléia Geral, poderá indicar a 
concesslo de titulo de sócio benemérito ãs pessoas que hajam prestado relevantes serviços 
ao Poder Judiciário. 

Art. so - Os associados não respondem pelas obrigações assumidas pela AJUFER, nem 
direta nem subsidiariamente. 

Art. 6° - Consideram-se dependentes do associado, exclusivamente para fins previstos neste 
Estatuto: 
I - o cônjuge, o companheiro ou a companheira; 
11- os filhos menores de 18 anos; 
m -os indicados pelo associado na falta dos dependentes acima. 

CAPÍTULO III 

OS DIREITOS E DEVERES DOS ASSOCIADOS 

Art. '? - São direitos dos associados: 
I - participar das Assembléias Gerais, discutindo e votando os assuntos nelas tratados; 
11 - freqüentar as dependências da AJUFER e usufiuir dos beneficios por ela 
proporcionados; 
m - propor, por escrito, medidas de interesse da AJUFER, dos associados e da Justiça 
Federal à Diretoria Executiva; 
IV - requerer, fundamentadamente, a convocação de Assembléia Extraordinária, observadas 
as normas estatutárias; 
V - recorrer à Assembléia Geral, no prazo de quinze dias. 

Art. 8" - São direitos privativos dos associados: 
I - votar e ser votado para os cargos eletivos da Diretoria Executiva, do Conselho Fiscal e 
da Comissão Disciplinar e de Prerrogativas, sendo o cargo de Presidente privativo do 
associado em atividade. 
11 - ser nomeado Diretor Adjunto; 
m- ser convocado para integrar a Diretoria nas hipóteses previstas nos§§ 1° e 2° do art. 25. 

Art. ~ - São deveres dos associados: 
I - nortear sua conduta pelo respeito aos demais associados. atuando sm~~~~~~­
prerrogativas, direitos e interesse da Justiça. 
11 - observar o presente estatuto, colaborando para a consecução dos o 
ill- !!Catar!!! decisões dos órgãOS de direcl. O e administracã. o·, Fls: IV - pagar as mensalidades pontualmente; --'-~..1.---L_ 

mesmo involuntariamente; • 1 r i. 
V - indenizar danos ou prejuizos cau ~· por si ou por seus dep ndentes, à AJUFER. 

~ 4 Doe: 3 6 2 2 
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VI b • • • • ICRS 504.Bl A , LQ.JA 07/08 - <Av.W3 Sul> I 
- su meter-se às puruçõcs definitivamente aplicadas; ITel: 223-4508/Fax:225-6602 - Brasilia--DFI 

vn- desempenhar os encargos que lhes forem cometidos, pr~~-------1 
I FICOU ARQUIVADA COPIA MICROFILMADA SOB I 

Art. 10- O atraso injustificado no pagamento de três mensalfàN~l&nsecutivas ou cinco I 
intercaladas implicará (la eliminação automática do associadq, sem direito f~~!8ção de I 
contribuições pagas. Também será eliminado o associado qúe, no prazo de noventa dias, 1 

após notificado, deixar de liquidar outros débitos para com á A1UFER., ou2N&rllttillzá-la I 
por prejuizos causados por ato próprio, de seu ente ou convidaar---------------J 
Parágrafo Único - Satisfeitos os débitos, poderá o associado, a qualquer tempo, ser 
readmitido no quadro associativo. 

CAPÍTULO IV 

DO PATRIMÔNIO SOCIAL- RECEITA E DESPESAS 

Art. 11- O patrimônio da A1UFER será constituído de: 
I · contribuições dos associados; 
n -doações ou legados; 
m -fundos adquiridos por outros títulos; 
IV - dotações orçamentárias que, oficialmente, forem consignadas. 
§ 1° - Integrarão o patrimônio da AJUFER todos os bens, valores ou direitos que, a 
qualquer titulo, venham a ser recebidos ou adquiridos. 
§ 2° - Os bens móveis, de consumo durável, serão inventariados e numerados; sendo seu 
estado objeto de periódica revislo. 

Art. 12 - A receita e despesas serão objeto de provisão orçamentária anual, proposta pela 
Diretoria Executiva ou Conselho Fiscal. 

Art. 13 - A receita é ordinária ou extraordinária. A ordinária compreende as contribuições 
sociais ou outras autorizadas pela Assembléia Geral. A extraordinária compreende as 
subvenções e liberalidades aceitas. 
Parágrafo Único - As contnõuições mensais correspondem sempre a 0,5% da soma dos 
valores do vencimento base e de representação do Juiz Federal, substituído pelo mesmo 
percentual do subsídio quando entrar em vigor a Lei 9.655/98. 

Art. 14 - Constituem despesas os encargos previstos na proposta orçamentária aprovada 
pelo Conselho Fiscal. 
Parágrafo Único - As despesas extraordinárias, consideradas urgentes, serão autorizadas 
pela Diretoria Executiva. O Conselho Fiscal será necessariamente ouvido quando 
superiores a vinte vezes o valor da contribuição social mensal prevista no parágrafo único 
do art. 13. 

Art. 15 - Em caso de dissolução da AJUFER, seu acervo passará ao do · Q 
0 3 0 

N 
dos Juizes Federais do Brasil-AJUFE. R n O /20 5 - C -

CPMI • CO?IOS 

Fls. 3CJ 
CAPÍTULO V 

DOS ÓRGÃOS DE DIREÇÃO E ADMINIST ÇÃ~ 6 21 
Doe: 

Art. 16- São ór~ãos de dire -o e administração da Associação dos Juízes Federais da 1• 
Região - AJUFER: 

f 3 
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I - Assembléia Geral; 
ll - Conselho Fiscal; 
m -Diretoria Executiva; 

~~ /J;<-.,:oORi~t ~ .. 

ASSOCIAÇÃO DOS JUÍZES FEDERAIS DA t• REGIÃO- AJUFE~ ~!) IJ~G<~ 
Sede: SAS- Q. 02, Bloco "G"-Ed. Sede I da Justiça Federal -10° und1í\._ .?!,__ l:_)!j;} .t 

Fones: 31~043 e 223-1562 FAX: 223-1562 ~ 
r--- -----, 

ll~ ~F j~JO ~~ ~Eu [ P~SSl~S JmiDI~~ I 
ICRS 504.Bl A , LO.JA 07100 - (l\v.l43 5\61> I 
ITel: 223-45091Fax:225-6602 - Brasilia-DFI 
I -----------------1 
I FICOU AROUIVADA COPIA HICROFILHADA SOB I 
10 NóHERO: I 

I ~~00~5l18 I 
IV - Comissão Disciplinar e de Prerrogativas. 

I I 
I 24'-08-2004 I 

SEÇÃO I 1--------------------J 
DA ASSEMBLÉIA GERAL 

Art. 17 - Como órgão soberano da AJUFER, a Assembléia Gera~ convocada e instalada de 
acordo com este estatuto, tem poderes para decidir todas as questões a ele relativas. 

Art. 18 - A Assembléia Geral será constitufda pelos associados quites com suas 
contribuições. 

Art. 19- A Assembléia Geral reunir-se-á ordinariamente na Segunda quinzena de março, 
anualmente, convocada pela Diretoria Executiva com antecedência mínima de quarenta e 
cinco (45) dias, para prestação de contas da Diretoria Executiva e/ou para tratar de assuntos 
gerais de interesse dos associados e. extraordinariamente, sempre que convocada pela 
Diretoria Executiva e/ou pelo Conselho Fiscal ou, ainda, por quinze por cento (15%) dos 
associados quites com as mensalidades. 
§ 1° - A Assembléia Geral Extraordinária será convocada mediante convocação fixada na 
sede da associação e envio de correspondência aos associados por carta registrada, 
esclarecendo a razão da convocação e a pauta da Assembléia , instalando-se, em primeira 
convocação, com a maioria dos associados, e, em segunda convocação, trinta minutos após 
a hora aprazada para a primeira, com qualquer número. observadas as normas estatutárias. 
§ 2° - A convocação dar-se-á através de requerimento ao Presidente da Diretoria Executiva 
que determinará, no prazo de três dias úteis, as providências necessárias para a sua 
convocação ou o rejeitará, caso inobservadas as normas estatutárias. 
§ 3° - Observadas as normas estatutárias, a Assembléia deverá ser realizada até o décimo 
quinto dia útil a contar do deferimento da sua convocação. 
§ 4°- Nas reuniões extraordinárias, poderão ser tratados quaisquer assuntos de interesse da 
AJUFER, ou dos associados em particular, indicados no edital de co~ni!v~o.::ca~ão:;.:·~---­
§ 5° - A Presidência das reuniões da Assembléia Geral ser flQ&dii03ts00~ o 
escolhido pela maioria dos presentes. CPMI • CORREIOS 

Fls. _____ _ 

SEÇÃO II 

N· 
-=F~M-..--eaRt~IOS 

Art. 21 - O Conselho Fiscal compõe-se de três membros efetivos e de ês suple~Cf&) e)eitos 
conjuntamente com a Diretoria Executiva. Fls. c l '"V..k? 

DO CONSELHO FISC~ -

§ 1 o - O Conselho Fiscal reunir-se-á na primeira quinzena após a eição dos órgãos de 
Direção e de Administração, sob a presidência do Conselheiro ~: :tigo, quando 
elegerão o Presidente e o Secretário. 
§2° - O Conselho Fiscal reunir-se-á ordinariamente uma vez cmrda trimestre, e 
-•ordinariamente quando convocado por seu Presidente ou pela Diretona xecutiv~ 
§ 3'-O Conselho Fiscal poderá deliberar estando presente a maioria de seus~ 
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ASSOCIAÇÃO DOS JUÍZES FEDERAIS DA t• REGIÃO- AJUFER ; &~ l ~z.1 
Sede: SAS- Q. 02, Bloco "G"- Ed. Sede I da Justiça Fcdcml-10° nnd g 

Fones: 315-6043 c 223-1562 FAX: 223-1562 \.r. .ç 
,"i>,.~11i7..r . 

r -------~-, 

ll~ ~Fftm ~E~~ [{ PE~~~~ JlRIOI~~ I 
Art. 22- A ausência não justificada do titular em duas re~1bâe_dJMtá~V~ic~·W3 Sul> I 
alternadas, implica em perda do mandato, convocando-se para ~§!/~T~F§Q~~fi?.O~ Br:asilia-D~ j 
Art 23 C C lh 

. I FICOU AADUIVADA COPU liiCROFILHADA Stl9 I 
. - ompete ao onse o Ftscal: 10 NóHERIJ: 1 

I - examinar os b~ancet~s trimesO:WS e os balanços anuais da Ij»iretoria Exec~5J18 . 1 
n - aprovar a prevtsão orçamentária; L 

1 m - aprovar a prestação anual de contas da Diretoria Executf.va, na primei~~na de 1 
feveretro; L-- ---J 
IV - opinar sobre a aquisição de bens imóveis; 
V - opinar sobre questões financeiras e econômicas que a Diretoria Executiva entenda de 
lhe submeter; 
VI - solicitar informações à Diretoria Executiva no pertinente a receitas e despesas; 
Vil - examinar os livros, registros, escriturações e documentos da AJUFER; 
vm -exercer as demais atribuições definidas neste estatuto. 

SEÇÃO III 

DA DIRETORIA EXECUTIVA 

Art. 24 - Compõem a Diretoria Executiva: Presidente; 2 Vice-Presidentes; Secretário-Geral; 
Diretor Financeiro e do Patrimônio; Diretor Cultural; Diretor Social e de Beneficios; 
Diretor de Eventos; Diretor de Diwlgaçio e Comunicação; Diretor de Convênios; Diretor 
de Assuntos da Magistratura; Diretor de Assuntos Legislativos e Diretor de Projetos 
Especiais. 
§ 1° - A Diretoria Executiva, com mandato de dois anos, será eleita e empossada na forma 
do que dispõe o capítulo VI. 
§ 2° - É permitida a reeleição para os mesmos cargos da Diretoria Executiva, uma única 
vez. 
§ 3° - A Diretoria Executiva, por indicação do Presidente, poderá nomear até três Diretores 
Adjuntos, escolhidos entre associados, para auxiliar na execução do programa 
administrativo, sem direito a voto nas reuniões deliberativas. 
§ 4° - Será incompatível com o exercício das funções da Presidência da Diretoria Executiva 
da AJUFER o ex.ercicio de cargos de Direção ou Administração, em primeira ou segunda 
instância. 
§ 5° - Os integrantes da Diretoria Executiva não respondem, pessoalmente, pelas obrigações 
que contrairem em nome da AJUFER, mas serão responsabilizados pelos prejuizos ue o r . . . 
dolo ou culpa, causarem ao patrimônio da Associação. l ~QS n11 03/2005 - CN • 
§ 6° - Cada uma das Seções Judiciárias, dos Estados e do Distrito Federal, q 'é:Stfmpõ~Q)RREIOS 
t• Região, constitui uma Seccional da AJUFER, com os cargos de Diretor Vice-Dir~. "\ _ 
eleitos pelos associados da Seção, na mesma data em que for eleita a Diret Jfk>Executiiia. t l 
No primeiro mandato, excepcionalmente, a Diretoria Executiva indicará entr os associados 
das respectivas Seções, aqueles que ocuparão os cargos. 

Art. 25 - O 1° ou 2° Vice-Presidente substituirá o Presidente em su D~s~~scl '7q 
impedimentos e, nas ausências ou impedimentos de ambos, os demais F.>iretore 7 oe a -
a ordem inserta no caput do art. 24. 
§ 1° - No caso de vacância permanente de cargo por pedido de demissão ou destituição, na 
forma estatutária, a substituição dar-se na ordem prevista no art. 24, sucessivamente. Caso 
ocorra vacância de três cargos ou mais da Diretoria Executiva, serão imediatamente 
convocadas novas eleições pelo r\res~ente em exercício, observando-se as normas do 

capitulo IV deste estatuto~\ V \-
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ASSOCIAÇÃO DOS JUÍZES FEDERAIS DA 1' REGIÃO- AJUFiU ~ 11, ~ 

Sede: SAS- Q. 02, Bloco "G"-Ed. Sede I da Justiça Fcdcnaf -lO" :{r@Jar -r-
Fones: 315-0043 e 22.3-1562 FAX: 223-1562 \'o ,. 

~~~ ~Fftm ~E~~~ ~fSSI J. ~ I 
ICRS 504.Bl A , LOJA 07/08 - tAv.W3 Sul> I 

§ 2° • Nas ausências ou impedimentos dos integrantes dlelD~Bbi/IQ~tiMe2 .n~silia-Dfl 
superiores a sessenta dias, o Presidente designará um dorDiretOJes pma assumit, --·1 
cumulativamente, as funções do ausente ou impedido e, se ~~~~li9~1fultlli~8A\fAOA SOB I 
acu!'llulação, escolherá um dos J?iretores Adjunt~s, ~can ~ ~~ssamertRl~AtYfWada a li 
desagnação de qualquer outro assocaado, mesmo que mtennam nte. VV\.MJ,~JlH 

. I I 

E
Art. 2? • Além de outras atribuições conferidas pelo eslatuto, ~etê~-:wH-eto~ ___ j 

xecuttva: 
I - administrar política e financeiramente a AJUFER, estabelecendo programas de ação; 
11 - promover a realização de simpósios, seminários, congressos ou outras reuniões de 
Magistrados, no interesse da classe; 
m -promover o aprimoramento cientifico e cultural de seus associados, através de cursos e 
ciclos de conferências; 
IV- promover seminários anualmente, em época e período compatíveis com o exercício das 
funções judicantes, visando ao aprimoramento da prestação jurisdicional; 
V - atender as reivindicações dos associados, observadas as finalidades da AJUFER e as 
nonnas estatutárias; 
VI- constituir, na forma e para fins estabelecidos neste Estatuto, Comissão Disciplinar e de 
Prerrogativas; 

Vil - exercer qualquer poder que não for privativo dos demais órgãos da AJUFER, 
praticando atos de livre gestão~ 
VIII - enviar trimestralmente ao Conselho Fiscal os balancetes e, anualmente, no mês de 
novembro, a previsão orçamentária e, no mês de janeiro, a prestação de contas; 
IX - executar as deliberações da Assembléia Geral e, se for o caso, do Conselho Fiscal e da 
Comissão Disciplinar e de Prerrogativas; 
X - propor a Assembléia Geral reforma estatutária. criação e extinção de cargos dos órgãos 
de direção e administração. 
XI - aplicar penalidade de sua alçada; 
XII - contratar, punir e dispensar empregados, fixando-lhes salários, bem como ajustar a 
prestação de serviços por terceiros, respeitadas, nas contratações e ajustes, as restrições 
estatutárias; 
XIII - reunir-se mensalmente, com a presença da maioria de seus integrantes, por 
provocação do Presidente, e, extraordinariamente, sempre que necessário; 
XIV - deferir beneficios aos associados ou dependentes; 
XV - resolver, "ad referendum" da Assembléia Gera~ os casos omissos deste estatuto; 
XVI - indicar à Assembléia Geral pessoas a serem agraciadas com o titulo sócio 
benemérito; 
XVTI - designar os integrantes da Comissão Eleitoral; 
xvm -fornecer identificação aos associados; 

Art. 27 - As deliberações da Diretoria Executiva serão tomadas por maioria de votos dos 
presentes, prevalecendo, em caso de empate, o voto do Presidente. RQS n° 03/2005 _ CN _ 

CPMI • CORREIOS 
Art. 28 - Compete ao Presidente: J Q d 
I - dirigir e representar a AJUFER, ativa, passiva, judicial e extrajudicial bte; J ~ 
ll - convocar e presidir as reuniões da Diretoria Executiva e instalar as A sem7b7"lé;-:"ia:::;;s'-;Gê~r .... a--•s-: -­
m- indicar à nomeação de Diretores-Adjuntos, na forma do que dispõe § 3° do art. 24; 
IV - designar um dos Diretores para exercer, cumulativamente, as fi.i ções d~ oR~<2 e't 
ausências ou impedimentos não superiores a sessenta dias, na forma do ~P Att. ~5. 
V - despachar o expediente da Diretoria Executiva, visar livros e docum~ntos socta1S, 
assinar ch;~~s~ ~ente com o Diretor Financeiro e do Patrimônio, ou quem o estiver 

~bmirumd~ f\1\; 
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Sede: SAS- Q. 02, Bloco "G"-Ed. Sede I dn Justiça Fcdcrul -10° uod 1 ..n l 
Fones: 315-6043 c 223-1562 FAX: 223-1562 ?Jií: ~7 

I~ ~mo ~ Kffi ~ P[~S JlRIDIC~ I 
ICRS S04.õt. A I LO.JA 07100 - {Av.li3 Sul) I 

VI- receber e deferir requerimentos dos associados para conW-AA~-a~~i~Hiliréf.ilb"c:_,lk'J15ilia-.oF I 
em . caráter extraordinário, detemúnando as providências 1rAWlP~etM~8tii~of~A SOB l 
realização; 10 HliHERO: I 
VII - delegar funções aos demais integrantes da Diretoria Exettiva; ~~00~~18 1 

VIII - convocar Assemb.téia Geral Extraordinária, na forma do1 § 1° do art. 19! 
1 IX - convocar e presidir as reuniões da Diretoria Executira, em carát0f4-'Mj(Jit]é{io ou 1 

extraordinário, bem como presidir reuniões com os dema.i&-.ór;sioa de rlJreção ...e.,___J 

Administração; 
X - participar, facultativamente, das reuniões do Conselho Fiscal e da Comissão Disciplinar 
e de Prerrogativas, em caráter ordinário ou extraordinário, sem direito a voto; 
XI - promover gestões perante os Poderes Públicos no interesse da AJUFER ou dos 
associados, exceto quando se tratar de interesse personalíssimo destes, sem anuência 
escrita; 
XII - celebrar convênios e contratos, após deliberação da Diretoria Executiva. 

Art. 29 - Compete aos Vice-Presidentes: 
I - substituir o Presidente em suas ausências ou impedimentos; 
ll - cumprir as atribuições delegadas pelo Presidente. 

Art. 30 - Compete ao Secretário-Geral: 
I - superintender os serviços da Secretaria, zelando por sua ordem e eficiência; 
ll - secretariar e lavrar as atas das reuniões da Diretoria Executiva e das reuniões conjuntas 
com o Conselho Fiscal ou com a Comissão Disciplinar e de Prerrogativas; 
m -organizar e custodiar os arquivos e encarregar-se de redigir os atos e correspondências. 
mantendo-os em dia; 

IV - receber todos os expedientes e requerimentos dirigidos à ~~~QP§nl.CIONS-
em 24 horas ao Presidente, para despacho; CPMI • CORRe 
V - promover a publicação do órgão informativo das atividades da Asso Jlçf:O; :}7 C(_ 
VI- assinar os cheques juntamente com o Presidente, na ausência do Dir for:Finaneetre. 

Art. 31 - Compete ao Diretor Financeiro e do Patrimônio: • 
I - arrecadar a receita da AJUFER, recolhendo-a em estabelecimento

4
d créd~ &c~hito 

pela Diretoria Executiva; t,::D::.:O::C:.:::: ==========:===-' 
II - fazer aplicação da receita em estabelecimentos bancários indicados pela Diretoria 
Executiva, em negócios oficiais, com garantia do Banco Central, visando melhor 
rendimento financeiro; 
m - efetuar, através de cheques nominais, os pagamentos autorizados, quando em valor 
superior a 40 (quarenta) vezes a contribuição social, com a assinatura conjunta do 
Presidente ou quem estiver no exercício de suas funções; 
IV - supervisionar e fiscalizar a escrituração contábil do movimento financeiro, 
apresentando balancetes trimestrais ã apreciação da Diretoria Executiva; 
V- opinar nos pedidos de beneficios pecuniários formulados pelos associados, quanto à 
disponibilidade financeira; 
VI - organizàr. anualmente, o balanço e a prestação de contas a serem submetidos ao 
Conselho Fiscal, bem como a previsão orçamentária do exercício seguinte até o último dia 
do mês de janeiro; 
VII - organizar, trimestralmente, os balancetes para o Conselho Fiscal; 
VIU - colocar a disposição dos associados os balancetes, livros contábeis e comprovantes 
de despesas, para eventual impugnação do balanço anual, do dia 1 o ao dia 1 O de dezembro 
do exercício em exame; 
IX - prestar à Diretoria Executiva, ao Conselho Fiscal e à Assembléia Geral todos os 
informes de ordem econômico-financeira que lhe forem solicítad~ 
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Art. 32- Compete ao Diretor Cultural, no campo cultural: 
I - eJaborar, no inicio de cada ano e dentro dos limites da previsão orçamentária, para 
aprovação da Diretoria Executiva, programa mínimo de atividades culturais; 
11 - promover reuniões literárias e culturais. debates, simpósios, congressos, cursos, 
conferências, especialmente no âmbito juridico, com aprovação da Diretoria Executiva; 
m- incentivar o intercâmbio de revistas e publicações juridicas ou de interesse geral; 
IV - adquirir ou assinar revistas e jornais de interesse para a classe; 
V - organizar bibliotecas, com salão de leitura. 

Art. 33 - Compete ao Diretor Social e de Benefícios, no campo social: 
I - elaborar, no inicio de cada ano e dento dos limites da previsão orçamentária, para 
aprovação da Diretoria Executiva, programa mínimo de atividades sociais; 
ll - propor e organizar reuniões artísticas, sociais e esportivas e outras atividades do gênero; 
m - divulgar, mensalmente, entre associados, as realizações da AJUFER; 
IV - colaborar com o Diretor Cultural em suas atividades; 

Art. 34 - Compete ainda ao Diretor Cultural e ao Diretor Social e de Benefícios propor, 
para aprovação da Diretoria Executiva, serviços e beneficios aos associados, pela própria 
AJUFER ou por terceiros, sempre qualificados e cadastrados, desde qu 

5
· n 05 _ CN _ 

associativo. CPMI • CORREIOS 

Art. 3 5 - Compete ao Diretor de Eventos: 
4{)C) 

I - providenciar e preparar o "jantar festivo" de encerramento do Ano Judiei· ·o, no mês de 
dezembro, em dia a ser escolhido pela Diretoria; ~ 2 1 
n -organizar a 11festa junina" no mês de junho, providenciando patrocínio, s .f~r po3í , 
bem como manter convênio com a Associação dos Servidores da Justiça Fe bffifpeee qtte 
haja o congraçamento e uma festa única; 
ill - organizar outras festividades que forem deliberadas pela Diretoria Executiva. 

Art. 35-A- Compete ao Diretor de Assuntos Legislativos: 
I - presidir comissões destinadas a elaborar anteprojetos de lei de interesse do Poder 
Judiciário e apresentá-los ao órgão deliberativo da AJUFER; 
II - manter ininterrupto contato com os Magistrados Federais das 5 (cinco) Regiões, 
visando ao conhecimento de matérias de interesse da Magistratura Federal e, sendo o caso, 
propor ao Presidente da entidade instituir comissão para estudo e elaboração de anteprojeto 
de lei; 
m - acompanh..-, no PodRK~~o, todos os projetos de interesse da Justiça Federal e 

de seus magistrad~ ~ \_; 
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ASSOCIAÇÃO DOS JUÍZES FEDERAIS DA t• REGIÃO- AJUFE 
Sede: SAS - Q. 02, Bloco "G" - Ed. Sede I da Justiça FcdernJ - 1 o~ nnd 

Fones: 315-6043 c 223-1562 FAX: 223-1562 ,, ___ _ 
11~ ~ntm DE ~u ~ f[~9J~~ J~IOIC~ I 

• . ICRS 504,Bl A , LOJA 07/08- (Av.Wl &lU I 
Art. 35-~ :-Compete ao Drr~tor de Assuntos daMagt.stratura: ITe~: 223-4500/Fax:m-6~2 _ Brasilia-DF 1 
I - pres1dtr corrussões destmadas a elaborar requenmentos ~dos ~gJstradas -I 
Federais da t• Região e apresentá-los ao Presidente da .A.TUFERfiCOU ARQUIVADA COPIA liiCROFIUfAOA SOB 1 
li - manter ininterrupto contato com os Magistrados FedéBa,llgHaml 5 (cinco) Regiões, I 
visando ao conhecimento de matérias de interesse da Magistr4tura Federal ~nM05m~ caso, I 
propor ao Presidente 'da entidade instituir comissão p~a estudo e eHbbraÇão de 1 
requerimento. I 24-GB-2004 1 
m - acompanhar, no Tribunal Regional Federal da t• Regftto;-totfcs os Jequerimeuros------~ 
apresentados pela AJUFER 

Art. 35-C - Compete ao Diretor de Projetos Especiais: 
I - apresentar ao Presidente da AJUFER projetos de interesse do Poder Judiciário Federal e 
dos Magistrados Federais da 1• Região; 
li - presidir comissões destinadas a analisar questões de interesse do Poder Judiciãrio 
Federal e dos Magistrados Federais da t• Região e elaborar projeto de atuação da AJUFER. 
apresentando-o ao órgão deliberativo da entidade. 
m - manter ininterrupto contato com os Magistrados Federais das 5 (cinco) Regiões, 
visando ao conhecimento de matérias de interesse do Poder Judiciário Federal e dos 
Magistrados Federais da 1• Região e, sendo o caso, propor ao Presidente da entidade 
instituir comissão para estudo e elaboração de projetos. 

CAPÍTULO VI 

DA COMISSÃO DISCIPLINAR E DE PRERROGATIVAS 

SEÇÃO I 

DO PODER DISCIPLINAR 

Art. 36 - A Diretoria Executiva, por indicação do Presidente, constituirá, sempre que 
necessário, uma Comiss!o Disciplinar e de Prerrogativas composta por 3 (três) associados 
em atividade, preferencialmente, de um Desembargador do Tribunal Regional Federal da t• 
Região, de um Juiz Federal e de um Juiz Federal Substituto, cuja presidência obedecerá a 
mesma ordem. 
Parágrafo Único - Para cada titular haverá um suplente da mesma categoria. 

Art. 37 - Compete à Comissão Disciplinar e de Prerrogativas. de oficio ou a requerimento 
da Diretoria Executiva ou de qualquer associado, aplicar as penalidades previstas neste 
estatuto concernentes à atuação como tais. 
Parágrafo Único - & decisões da Comissão serão tomadas por maioria d ~litj o312ooij • oN-= 

CP'MI ~ CORJ:tl!l06 
Art. 38- Sio penas disciplinares aplicáveis ao associado e aos seus depen entes: '! Q J 
I - censura em caráter sigiloso; Fls: __ ~-\-~-'----
II - suspensão; e 
m - eliminação do quadro social 
Panl!!fafu Único - A elimiiUICIO r\o 1\:do do quadro social importB, automaticamente 

na de seus dependeo~ J \1 v : Doe: 
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Art.39 - lu faltas imputadas ao associado serão objeto de rh;di84W~rm~"HtliO.lSAsiUa-DF 1 
amplo direito de defesa, facultada a oitiva de até 3 (três) testerinmhas:------------1 

I ncou ARUUIUAOA COPIA lilCROFILKADA SOB I 

~·. 40 -.A Co~~são, recebida a representação, terá 15 (qó'JrfiP~Bias p~"{C?AV§lizar a li 
smdtcãncta ou reJeitá-la. I VVW~JJl~ 
§ 1°- Instaurada a sindiCância, ao associado dar-se-á ciência P,ara manifestaÇÃo '~"p..rpzo de : 
10 (dez) dias, após o que terá a Comissão 30 (trinta) di~!{.J~!!.IL2!?..1!9lt.!if~~~alh.9.i-.--J 
informando por escrito o resultado às partes interessadas. 
§ 2° - A não-observância, pela Comissão, dos prazos estabelecidos, salvo motivo 
justificado, implicará na perda do mandato de todos os membros envolvidos e na 
convocação automática dos remanescentes - efetivos ou suplentes, confonne a composição 
existente à época da atuação. 
§ 3°- Compete à Diretoria Executiva o desligamento dos envolvidos e a convocação dos 
remanescentes, ad referendum da Assembléia Geral Extraordinária. 

Art. 41 - A imposição de penalidade será comunicada por escrito ao infrator ou associado 
que o representante. 

Art. 42- Da imposição de penalidade caberá recurso, com efeito suspensivo, no prazo de 15 
(quinze) dias, à Assembléia Geral. 

Art. 43 - lu penalidades serão lançadas na ficha associativa. 

SEÇÃOU 

DAS PRERROGATIVAS 

Art. 44 - Compete à Comissão a defesa das prerrogativas dos associados, no exercfcio da 
atividade judicante, sempre que, de alguma fonna, a plenitude desse exercfcio tomar-se 
ameaçada. 
§ 1 o - A Comissão designará um de seus membros para assessorar o associado atingido, se 
este o solicitar. 
§ 2° - A AJUFER tomará as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis, na qualidade de 
representante ou assistente, salvo manifestação expressa do interessado em sentido 
contrário. 

CAPÍTULO VII 

DAS ELEIÇÕES 

RQS n° 03/2005 - CN -
CPMI • CORREIOS 
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Art. 45 - As eleições para Diretoria Executiva e Conselho Fiscal serão realizadas 
bienalmente, preferencialmente, na segunda quinzena do mês de setembro?convocad peia 
Diretoria Executiva, com antecedência mínima de 45 (quarenta e cinco) dias. 
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Parágrafo Uruco- O edital de convocação será afixado na seq~itã~:r;~ü6fP-PWasilia-OFI 
carta simples a todos os associados, indicando a Comissão ~or.al,formada por-l.~~&}----1 
associados, de livre escolha da Diretoria Executiva. I FICOU ARQUIVADA COPIA HICROF ILHADA SOB I 

lO N<IHERO: I 
Art. 46- A inscrição d~ chapas concorrentes far-se-â até o ~écimo dia da~mMlrão do I 
edital de convocação, junto à Secretaria da AJUFER, que á submeterá à apreciação da 1 
Comissão Eleitoral. I 24..08-2004 I 
§ 1 o - As chapas deverão apresentar candidatos a todos os car'gos tia Drrêtõtía Execm.tvar·---J 
do Conselho Fiscal, inclusive suplentes, sendo exigido do candidato a Presidente o mínimo 
de 1 (um) ano de filiação à AJUFER. 
§ 2° - A Comissão Eleitoral, nos 5 (cinco) dias subseqüentes, darâ publicidade das chapas 
concorrentes, enviando-as a todos os associados, por carta simples e afixando-as na sede da 
AJUFER. 
§ 3° - Do deferimento da inscrição caberá pedido de reconsideração à própria Comissão 
Eleitoral, que decidirá, em definitivo, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas. 

Art. 47 - O processo Eleitoral desenvolver-se-á no período de 12:00 às 19:00 horas, na data 
fixada no edital de convocação, na sede da AJUFER e em locais previamente designados. 

Art. 48 - O voto será secreto, dado à chapa de forma vinculada, vedado o voto por 
procuração. 
Parágrafo Único - Será permitido o voto por carta. O envelope de encaminhamento, 
postado com antecedência de 10 (dez) dias, será remetido à Comissão Eleitoral que 
procederá ao registro, em livro próprio, do nome do associado, bem como inserirá na uma o 
envelope padrão contendo a cédula, fornecidos pela AJUFER, sem qualquer identificação e 
devidamente lacrado. 

Art. 49 - O mandato da Diretoria Executiva e do Conselho Fiscal será de 2 (dois) anos. 

CAPÍTULO VIII 

DOS DIRETORES DAS SECCIONAIS 

RQS no 03/2005 - CN • 
CPMI - CORREIOS 
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Art. 50 - Os Diretores das Seccionais da AJUFER representarão a Ks ee1aÇão ern tedes 9&:::.. 
eventos que participar, no correspondente Estado; 

Art. S 1 - Os Diretores das Seccionais da .AJUFER. poderão promover eventos sociais, 
culturais e outros, podendo em nome da Associação firmar convênios com outras 
associações congêneres, hotéis, clubes, etc. 

Art. 52 - Os primeiros Diretor e Vice-Diretor das Seccionais da AJUFER serão indicados 
pela Diretoria Executiva, e os mandatos encerrarão na mesma data que os da Diretoria; 

Art. 53 - Os Vice-Diretores colaborarão com os Diretores das Seccionais, exercendo as 
atribuições que lhe forem delegadas e substituirão os titulares nas ausências, impedimentos 

ev~ r~ 
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CAPÍTULO IX 

~~~ f t~m ~E ~~ oc ~~AS J~m ,. 
ICRS 501\.fll A , LQ.JA 07108 - <AY .t13 Sul> I 
ITel: 223-450B!FaK:225-6602- Brasilia-DFI 
1--- ------1 
I FICOU ARQUIIJADA COPIA HICROFILMADA SOB I 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRAfi!ilfljiuA~~OO~SJt~ I 
I I 

Art. 54 - O exercício de qualquer cargo de Direção e Adminiftração da ~2/lib será, I 
de qualquer forma, remunerado. -----------J 
Art. 55 - Deixará de integrar o quadro social aquele associado que o solicitar ou for dele 
excluído, bem como demitido ou exonerado da Justiça Federal, não podendo, nesses casos, 
reclamar restituição de qualquer pagamento feito à AJUFER, nem indenização de espécie 
alguma, permanecendo a responsabilidade por eventuais débitos. 

Art. 56 - A admissão ou permanência no quadro social importa em total aceitação deste 
Estatuto, bem assim autorização para desconto, em folha de vencimentos, das contribuições 
sociais. 

Art. 57 -Nenhum parente, consangüíneo ou afim, até o quarto grau inclusive, nem cônjuge, 
companheiro ou companheira de associado ou de ocupante de cargo de direção de serviço 
auxiliar do Poder Judiciário, poderá ser empregado da AJUFER ou com ela fmnar contrato 
oneroso. 

Art. 58- O exercício financeiro da ARJFER inicia-se no dia 15 (quinze) de abril de cada 
ano, e termina no dia 14 (quatorze) de abril do ano seguinte. 

Art. 59 - Será criada Diretoria Executiva Provisória, constituída por um Presidente e um 
Secretário, para tratar da fonnalizaçlo do Estatuto e demais atos necessários à consolidação 
e divulgação da Associação e de seus objetivos, com mandato, no máximo, até 30 de maio 
de 1998. 
§ 1 o - A Diretoria Executiva Provisória convocará e presidirá as eleições ordinárias para o 
biênio de 2000. 
§ 2° - Aos integrantes da Diretoria Executiva Provisória não se aplica a regra do § 2o do art. 
24. 

Art. 60 - Por ocasião da primeira Assembléia Geral, poderá ser realizada a revisão do 
Estatuto. 

Art. 61 - Este Estatuto será registrado no Cartório competente em Brasilia, ficando sem 

-- ~ ~~,lfiR!tl~tef\Or. o .rr,f.rln lç .R~r, ... . .. ··--... .. _ ......... :.. . 
' ~Valo' Wlo lllolt Wllo 1 " ' " "'•• • 

'91i114.Wtt4,qj(JI'6~~;·t.t~il~a!-Dfl 
1--- ---:.!:Ui!IILL.J #1 
:APresentado hoJe,Protocolo e resistrado~OLANGE SAL D 
lsob nº: 1 

RQS n° 03/2Ó05 - CN -
~~~'nf~'MÇ~Q!ORREIOS 

404 I OO~M~ll~ I 
!Anotado a nnea do Resistro 1 
lnQ: I 

I I 
!Brasília, 24-0 
I 
I 
I 
I 

I 
I 
I 
I 
I 

ANTONIO VITAL RAMOS DE V 
Advogado-~SP 32.85 
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NOTA À IMPRENSA 

fi"= . ..J.r/'~ ~ !10 v ~ 

\~1: ,@ 

A Associação dos Juízes Federais da 1 a Região - AJUFER, diante dos 
fatos narrados pela imprensa relacionados à transferência de 
valores da cont~ do empresário Marcos Valéria Fernandes de Souza 
para esta entidade, vem a público esclarecer. 

1 - A AJUFER e seu corpo diretivo nunca mantiveram nenhum 
contato com a empresa DNA e nem com os seus integrantes. 

2 - A AJUFER externou pleito institucional à Empresa Brasileira de 
Correios e Telégrafos para co-patrocínio de Encontros de Estudos 

O nos anos de 2003 e 2004. Ambos foram deferidos no valor de R$ 
70.000,00. 

3 - É procedimento normal das Associações oficiar pedidos de 
patrocínio às empresas públicas - ante a presunção de idoneidade 
que milita em prol desses entes públicos -, para subsidiar eventos 
de estudos dos seus membros. A AJUFER recebeu com imensa 
estranheza, estarrecimento, incompreensão, indignação o fato de 
os CORREIOS, por conta própria, portanto, sem qualquer anuência 
da AJUFER, ter delegado a uma empresa de publicidade efetuar 
depósito de valor de patrocínio legalmente solicitado e deferido. 

4 - A AJUFER, diante do que revelou a quebra do sigilo das contas 
bancárias do empresário Marcos Valéria, indicando o repasse do 
referido valor para esta entidade associativa, solicitou aos 

O CORREIOS cópia dos dois processos de patrocínio para esclarecer à 
sociedade a total desvinculação da AJUFER em relação ao referido 
empresário ou suas empresas. 

5 - A AJUFER, tão logo receba da ECT a cópia integral dos dois 
procedimentos de patrocínio, os disponibilizará a qualquer veículo 
de Imprensa, bem como os entregará aos membros da CPMI dos 
Correios. 

6 - A AJUFER permanece disponível para o esclarecimento de 
quaisquer outras dúvidas relacionadas ao fato e reafirma sua 
indignidade com as irregularidades já levantadas pela CPMI dos 
CORREIOS. Ressalta que o Poder Judiciário, ao co ' · 

0 0 
. _ i 

afirmado na imprensa, não tem nenhuma ligação 1nêt sdS 
corrupção que vem sendo apurada pela referida CP I. 1 Y16 

Fls. __ 7...:......:::1'U"---­
Brasília, 26 de julho de 2005 

Juíza SOLANGE SAL 
Presidente da AJ ~~==-~-= 
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Data: 26/07/2005 

Brasilia, 26 de julho de 2005 

NOTA OFICIAL 

AJUFE se solidariza com AJUFER 

A Associação dos Juizes Federais do Brasil (AJUFE) externa sua solidariedade à Associação dos Juizes 
Federais da t• Região (AJUFER), em função das recentes notícias na imprensa sobre a transferência de 
valores da conta da agência DNA Comunicações, do empresário Marcos Valério, para a entidade. 

A AJUFER, que congrega juizes federais vinculados ao Tribunal Regional Federal (TRF) da P' Região, 
com sede em Brasflia, é uma entidade autônoma e independente e, como várias outras do gênero. realiza 
eventos patrocinados por empresas públicas. Patrocfnios esses, ressalte-se, que são examinados e 
aprovados pelo Tribunal de Contas da União (TCU). 

O fato do valor do patrocínio em questão nas matérias ter saído de uma conta que está sob investigação da 
Comissão Parlamentar Mista de Inquérito (CPMI) dos Correios não significa que haja envolvimento da 
AJUFER com a DNA Comunicações. Não se pode desconfiar a priori da entidade, que buscou um 
patrocínio transparente e aprovado junto aos Correios, não tendo como se responsabilizar pela origem dos 
recursos nele envolvidos. 

A AJUFE reitera sua confiança na forma ética com que vem sendo conduzida a AJUFER e reforça mais 
uma vez a determinação dos juízes fedemis de combater sem trégua a corrupção no país. 

Jorge Antonio Maurique 
Presidente da AJUFE 

Assessoria de Imprensa da AJUFE 

RQS no 03/2005 - CN • 
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PATROCINIO DOS 
CORREIOS - 2003 
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~!coRREIO< I 

IDENTIFICAÇÃO: Relatório /DMARK- 013/2003 

DA TA: 05 05 2003 

ASSUNTO: Autorizar a contratação da Ação de Patrocínio Não-Incentivado para 
o período de 21 a 24 de maio de 2003 junto a Associação dos Juízes 
Federais da 1 a Região - AJUFER, para a realização do Encontro de 
Estudos entre Desembargadores e Juízes Federais. 

I. HISTÓRICO: 

O evento tem por finalidade cumprir o objetivo da AJUFER de fomentar 
atividades técnicas e culturais para o segmento. 

O evento traz uma excelente oportunidade de discussão de temas de 
relevância para o Judiciário Federal da I a Região, Brasília, objetivando o 
aprimoramento dos magistrados federais e, por conseqüência, os serviços por eles 
desenvolvidos. 

É importante salientar que a participação no evento será de componentes 
das Seções Judiciárias vinculadas à Corte da 13 Região, num total de quatorze 
Estados da Federação. 

Há interesse do DEJUR na participação da ECT no evento como 
oportunidade de capacitação profissional dos técnicos da área. 

Foi solicitado aos Correios o valor de R$ 50.000,00, o investimento é 
considerado viável pela ECT. 

Serão parceiros no evento: PETROBRÁS, INCRA, CEF (AP) SEBRAE 
(AP) e Governo do Estado do Amapá. 

Com o patrocínio, os Correios contarão com o seguinte retorno comercial: 
• Inserção da logomarca nas pastas, faixas e banners; 
• Divulgação pelo si te e jornal da AJUFER; 
• Duas inscrições gratuitas de advogados da ECT. _ --= . "" ... .-

r<uS n° 03/2005 - CN • I CPMI " CORREIOS 

Com r:tação à legalidade da contratação,
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foi ane~lta a~~te R latório, 

NOTA JURIDICA DEJURIDJCOM - 3 ::f. G/0~ na q ai o órgão emitiu parecer 
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legal para que a contratação do patrocínio seja realizada por meio d~ 
lnexigibilidJde de Licitação, com re~paldo no "Caput'' do Artigo 25 da Lei 
8.666 93. res"nltando que foram atendidas as observações feitas por aquele 
Depaltamento. 

11. PREÇO: 

O valor proposto para a contratação da Ação de Patrocínio Não Incentivado 
para o exercício de 2003 com a Associação dos Juízes Federais da 1 a Região -
AJUFER é de R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais), pagos em parcela única no 
exercício de 2003. Existe disponibilidade orçamentária na conta/atividade; 
5.02/00.8.00, confonne Tabela de Bloqueio 0°. cópia em anexo. 

111. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E NORMATIVA 

• Caput do Art. 25 da Lei 8.666/93; 
• Manual de Organização - MANORG; 

IV. PARECER DMARK 

Diante do exposto, submetemos o assunto à apreciação de V. S'\ propondo 
C autorizar a contratação por meio de Inexigibilidade de Licitação, junto a 

Associação de Juízes Federais da 1 a Região - AJUFER, pelo valor global de R$ 
50.000,00 (cinqüenta mil reais}, pagos em parcela única no exercício de 2003. 

V. ANEXOS: 
• Cópia da Proposta; 
• Cópia do Estatuto ou Contrato Social; 
• Cópia da Planilha de Ação e Divulgação; 

RQS n° 03/2005 - CN -
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RECIBO 

Eu, SOLANGE SALGADO DA SILVA RAMOS DE VASCONCELOS, Presidente da 

Associação dos Juízes Federais da 18 Região - AJUFER - CNPJ 02.289.963/0001-82, 

situada na SAS Quadra 02 Bloco G- Ed. Sede da Justiça Federal- Térreo, recebi a quantia 

de R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais) referente ao pagamento do patrocínio não-incentivado 

concedido pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT, com sede situada no 

SBN Quadra 01 , Bloco A, Conjunto 03, Brasília-DF, para a realização do Projeto "Encontro 

de Estudos entre Desembargadores e Juízes Federais", em Macapá/AP, conforme Contrato 

de Patrocínio Não-Incentivado no 11654 deIS 10'5 /03. 

A importância acima foi creditada em nome da Associação dos Juízes Federais da 18 

Região - AJUFER, em conta corrente n° 003.00025.137-9, Agência n° 0975, mantida na 

Caixa Econômica Federal. 

Brasilia/DF, i6 de ~ de 2003. 
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De: CHEFE DO DMARK 

Ao: CHEFE DO DEOFI 

Cl/ DPEV/DMARKIAC- CjO!J 12003 

Ref.: 

Assunto: Recibo 

Brasília, l:L de junho de 2003. 

Estamos encaminhando CND/INSS, Extrato de Contrato publicado com retificação no 
D.O.U. cópia do Contrato n° 1' 1854/2003 e recibo original da ASSOCIAÇÃO DOS JUÍZES 
FEDERAIS DA 11 REGIÃO, devidamente atestado, no valor de R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais) 
referente ao pagamento de patrocínio para a realização do projeto "ENCONTRO DE ESTUDOS 
ENTRE DESEMBARGADORES E JUÍZES FEDERAIS". 

Informamos tratar-se de patrocínio não-incentivo, classificação orçamentária 00.8.00-
5.02 .• Tabela de Bloqueio DORC/DEORC no 64338, para registro e pagamento na AC/DEOFI no dia 
16/06/03. 

C/C: ANEXO 

Atenciosamente, 

.t•/JOSÉ OTAVIANO PEREI 
Chefe do DMARK 

cJosi <éJarlos r1ull6D 
s11bchelt do Departamento de 

Com11nlcação e Markellng 
Mat. S.OOQ.424· 4 



~~ CORREIO< I EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

.P-SOLICITAÇÃO DE PAGAMENTO- AC/ __ 

De: OMARK Brasília, de 

Ao: CENTRAPG/DEOFI 

TIPO DOCUMENTO: 1 -Orçamentário (X) 2 - Extra Orçamentário ( ) 

DOCUMENTO DE APROPRIAÇÃO: CVOPEV/DMARK/AC- L2003 

CREDOR (CÓDIGO SOP): 49 

CNPJ: 40.250.847/0001-49- NOME FORNECEDOR: ASSOCIAÇÃO DOS JUÍZES FEDERAIS DA 1 ~ 
REGIÃO- AJUFER 

HiSTÓRICO: Contrato de Patrocínio Encontro de Estudos entre Desembargadores e Juízes Federais 

••• J DE PAGAMENTO: 1- AC -Via conta Bancária (X); 2 • DR- Via Agência-AP ( ) 

DOC. CREDOR (N2 NOTA FISCAURECIBO): Recibo 

DATA EMISSÃO: NF/RECJBO: -------

DATA DO VENCIMENTO: 16-06-03 DATACOMPETÊNCIA: ___ {Campo DEOFI) 

NATUREZA SERVIÇO (Campo a ser preenchido p/ DEOFI): --------------

NÚMERO DO CONTRATO: 11854-03 CND (X) NNP ( 

IRRF P. JURÍDICA: 1°t> ( ) ; 1,5% CÓDIGOSTO: ----------------
CLASSI FICACAO VALOR 
ORCAMENTARIA BRUTO 

( 
õ ........ JOO.B.OO 50.000.00 

VALOR DESCONTOS 
BASE 
IR RF COMISSÃO INSS ISS ICMS 

Gl OSA RETIDO 

~enc1osamente f' . . 
c~~~ (. . 

rt JOSE OTAVIANO PEREIRA' 

VALOR 
LÍQUIDO 

MULTA CAUÇÃO 

50.000,00 

é/osl farl('!s r7uli6o 
Su~chefe do Departamento d• 

omttnlcação • Markertng 
Mat. 8.009.4~.;.4 

Chefe do Departamento de Comunicação e Marketin · O~· CN 
1 ~O" n° 03/20 • • ------------------------------------------------------------------------------- cf)~j-:--cêl~~RJ ----------

Preenchimento p/ DEOFI F\s._~....!-!-/lt_;,-_ 

.. 
3621 

. ""t • 
2 : Data I /2003 Conferido por: 

Doe: 
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ASSOCIAÇÃO DOS JUÍZES FEDERAIS DA t• REGIÃO- AJUFER 
CNPJ 02.289.963/0001-82 r,~;;OO!Tt..t, 

Sede: SAUS Q. 03, Bloco "C"- Ed. Business Point-salas 3101311- Brasflia/DF- 70.070j~f-, C) ·~-
Fone:(61)3223.1S62-3225.9951-3321.1677 - www.Rjufer.org.br ~:~ t!:Ji:A~f: 

o r-l 
f it-.., . ,, 

i!-... í~R'..-: ~!(f 
"'>o-,.;.-~ 

ANEXO no OS 
I 

PATROCINIO DOS 
CORREIOS - 2004 

fRus n° 03/2005 • CN • 
\ CPMl - CORR.!:!OS 

'FI:, L{ l C) 
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BRIEFING 

REF PLANILHA N. 210/04 

CAMPANHA: ENCONTRO DE ESTUDOS ENTRE DESEMBARGADORES E JUiZES FEDERAIS ­
AÇÃO PROMOCIONAL 

HISTÓRICO: 
No período de 09 a 14 de março será realizado na Bahia, o Encontro de Estudos entre 
Desembargadores e Juízes Federa!s. onde serão discutidos temas de relevância para o judiciário 
objetivando o aprimoramento dos prefissionais e dos relevantes serviços por eles desenvolvidos. .. o • • 

JUSTIFICATIVA: 
A ·participaçãci da Empresa visa estreitar. os laços com um.segmento importante e estratégico. 
divulganélo ainda a sua imagem Institucional. Durante todo o evento serão desenvolvidos workshop~ 
com a presença de profiss1ona1s da Empresa, o que permitirá uma maior interação entre as dua~ 
instituições. 

VALOR: 
Custos: 
Honorários: 
Custo final: · 

AGÊNCIA: 
SMPB. 

loP- 016/2oõ4j 

R$70.000.00 
A$ 3.500,00 
AS73.500,00 

VEÍCULO/ FORNECEDOR: 
Assoc1ação dos Ju1zes Federais da 1.] Região· AJUFERIBA. 

PEÇA: 
Ação Promocional no Encontro de Estudo.s entre Desembargadores e Juízes Federais I Associaçãc 
dos Juízes Federais da 1• Região - AJUFER I R$70.000,00. 

CUSTOS 
DESCAlÇAO 
Associação dos Juizes Federais da 1il Aeoião - AJUFEA 
Honorários 
Custo Final 

.... - =-. 

VALOR(R$) 

RQS no 03/2005- CN. 
CPMf • CORREIOS 

Fls. 4/~ 

Doe: 

70.000,00 
3.500.00 

73.500,00 



, 

RECIBO 

A Associação dos Juízes Federais da 1a Região -
AJUFER (CNPJ 02.289.963.0001/82), entidade civil sem fins 
lucrativos, por este instrumento, emite recibo à Empresa 
Brasileira de Correios e Telégrafos - CORREIOS da quantia de 
R$ 70.000,00 (setenta mil reais), recebida a título de co­
patrocínio ao Encontro de Estudos entre Desembargadores e 
Juízes Federais, realizado no período de 9 a 14 de março de 
2004, no Estado da Bahia. 

A importância recebida será creditada na conta 
bancária da AJUFER junto à Caixa Econômica Federa I, 
Agência 0975, conta 3.00025137-9. 

Brasília, 25 de março de 2004 

. -~/~~'/, ~t~-~ Assoc1açao u s u1ze e a1 
Solan ai ado a s· v Ra 

Presidente 

1 -~~S n° 03/2005 - CN -
CPMI • CORREIOS 

Fls. ~I~ 
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-CONTRATODE PRESTAÇAO DE 
SERVIÇO DE PUBLICIDADE 

Nún1ero 12371/2003 

" AGENCIA 

-SMP&B CO MUNI CAÇAO L TDA 

1-<QS no 03/2005 _ CN _ 
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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PUBLICIDADE 

I -

..J ' 

. . -
'. -

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE PUBLICIDADE, QUE ENTRE SI 
CELEBRAM A EMPRESA BRASILEIRA DE 
CORREIOS E TELÉGRAFOS, OORAVANTE 
DENOMINADA CONTRATANTE E SMP&B 
COMUNICAÇÃO LTDA. DORAVANTE 
DENOMINADA CONTRATADA. NA FORMA 
ABAIXO: 

A EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS. sedtada em BrastltalOF 
no endereço: SBtJ ConJ 3 Bloco A - 20° andar. mscrrta no CNPJ/MF sob <> n 
34.028 316/0001 -03. doravante denomtnada CONTRATANTE. neste ato representada 
pelo seu Presidente AIRTON LANGARO DIPP. brastlerro. restdente e domtclllado nesta 
c1dade. 1nscnto no CPF sob o n° 122.776.730 -72. portador da Carte1ra de Identidade n 
2.005.603.432 SSP/RS. e pelo seu Otretor de Administração GABRIEL PAUU FADEL 
brasileiro. residente e dom1c1liado nesta Cidade. inscrrto no CPF sob o n° 076.350.440·87 
portador da Carte1ra de ldent1dade n° 1.010 435 533-SSP/RS. e a SMP&B 
COMUNICAÇÃO L TOA. com sede em Belo Honzonte/MG. na Rua dos Inconfidentes. 
1190. 7° andar - Bairro Func1onános. 1nscnta no CNPJ/MF sob o n° 0 1.322 078/0001-95. 
doravante denom1nada CONTRATADA. neste ato representada por seu representante 
legal ELIANE ALVES LOPES. bras1le1ra . res1dente e domiciliado em Brasí lia. 1nscnta no 
CPF sob o n° 463 069.1 96·00. portadora da Carteira de Identidade n° 1.177 583-
SSP/MG. resolvem celebrar o presente contrato. para prestação de serv1ços de 
publiCidade. a serem realizados na forma de execução 1nd1reta . sob o reg1me de 
emprettada por preço un1táno. med1ante os termos e condrções a segwr 

CLÁUSULA PRIMEIRA- LEGISLAÇÃO E DOCUMENTOS VI~Cl.JLADOS 

1.1 O presente contrato reger-se-á pelas disposições da Lei n° 8.666, de 
21.06.93, e modificações posteriores, da Lei n° 4.680, de 18.06.65, do Decreto n° 4.799, 
de 04/08/2003, do Decreto no 57.690, de 01 .02.66, do Decreto n° 4.563, de 31 .12.02, e 
das Instruções Normativas n° 7. de 13.11 .95, e n° 16. de 13.07.99, todas da Secretaria de 
Comunrcação de Governo e Gestão Estratégica da Presidência da República . 

1.2 lndepcmienternente cJe transcnção pAssam é1 félzer parte deste coniraiL' · · 
r~ ele Si· 111tewom Plll tr r!<lc; ~1 c; < f.lU::,ulas. termos e concircoes . f'J Ecl1t.11 d : C()nn ,.,. , •. 1 

no3 2ocn , o...c:.us . !f )l' \( )1..,_ t l ] fll ( c) l nn ,.., P ro r;O'>[;j .:; 

' I 
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2.1 Constrtur objeto deste contrato a prestação de servrços de pubhcrdad ~ 
CONTRATANTE. compreendrdos estudo. concepção. execução e drstnburçào cte 
campanhas e peças publicitanas: desenvolvimento e execução de ações promocronats. 

padendo-se onc!uor os patrocinros. a crrténo da CONTRATANTE: elaboração de marcas. 
de expressões de propaganda. de logotipos e de outros elementos de comunrcação 
vrsual: assessoramento e apo10 na execução de ações de comunrcação · esnecralmente 
aquelas destrnadas a mteorar ou complementar os esforços publietfanos · relacronadas i1 

assessona de rmprensa e relações plibhcas. ao desenvolvomento de pesquisas ao 
desenvolvomento de produtos e servtços. ao planejamento e montagem de estandes em 
ferras e expostções e a organrzação de eventos. 

2.2 Os serviços serão solrcotados à CONTRATADA de modo a garantJr que J 

valor efellvamente realizado não seJa rnfenor a 25 % (v1nte e crnco por cento) do total 
O executado pelas três agéncras no perlodo de 12 meses 

2.3 A CONTRATADA atuarà de acordo com soliCitação da CONTRATANTE e 
não tera excluSIVIdade em relação a nenhum dos serv1ços previstos no •tem 2.1 . 

CLÁUSULA TERCEIRA- VIGÊNCIA 

3.1 O presente contrato lera duração de 12 (doze) meses. contados a pal1rr d•:> 
dra da sua assrnatura. 

3.1.1 A CONTRATANTE poderá optar pela prorrogação desse prazo. medran te 
acordo entre as partes. por até mars 31lrêsJ penados rguais e sucessrvos. nos termos d.:> 
oncoso 11 do a11 . 57 da Ler n" 8.666193 

Q CLÁUSULA QUARTA- RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

4.1 A previsão orçamentária com o presente contrato, pelos primeiros doze 
meses, estão estimadas em R$ 72.000.000,00 (Setenta e dois milhões de reais). 

4.2 Os recursos para a execução dos serviços estão conslgriàa~'·mi' s-t{gt1(0t'é"1
'' .. 

dotação orçamentária: 

Conta: 800.05.01 .0000 Atividade: 00.8.00 

..,;, f I 1• ' '; .... • .. ••· I f JlJ ..... ' ' ) ._ 

: 1 : . !tn· ,. · • · " : , .... 

\' 

. 
. ~ 
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4.4 A CONTRATANTE se reservd o d1re1to de. d seu c:nteno utrllzar ou nã~? 
totalidade. da verba prev1sta . assrm t:omo acrescê-la. obedecrdos os lrmrtes legars ~t•. 
orçamentanos. 

CLÁUSULA QUINTA- OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

5.1 Const1tuem obngações da CONTRATA DA. alem das dPrnars prpvrstas nestl? 
contrato ou dele decorrentes 

5.1.1 Operar como uma orgamzação completa e fornecer serv1ços rle e evAdM 
qualrdade 

' 5.1.2 Realizar - com seus própnos recursos ou. quando necessano med1ante a 
contratação de terceiros - todos os serv1ços relacronados com o Objeto deste contrato . de 

O acordo com as especificações estipuladas pela CONTRATANTE 

c 

5.1.3 Centralizar o comando da publ1c1dade da CONTRATANTE em Bras1tra - DF 
onde. para esse fim. manterá escntórro. A seu cntêrio. a CONTRATADA poderá utilizar­
se de sua matnz ou de seus representantes em outros Estados para serv1ços de cnaçào 
e de produção ou outros complementares ou acessónos que venham a ser necessános. 
desde que garantidas as condições prev1amente acordadas. 

5.1.3.1 A CONTRATADA deverá comprovar. no prazo máximo de 30 ( tnnta) dras 
corridos. a contar da data da ass1natura deste rnstrumento. que possu1. em Brasília - DF. 
estrutura de atendimento compatível com o volume e a característica dos serv1ços a 
serem prestados á CONTRATANTE. 

5.1.4 Utilizar os profiSSionaiS rnd1cados para frns de comprovação da capacidade 
de atendimento (Proposta Técn1ca da concorrência que deu ongem a este aJuste ) na 
elaboração dos servrços objeto deste contrato. adm1t1da sua substrtUJçào por prof1Ss1ona1s 
de expenência equivalente ou suoencr. desde que prev1amente aprovada pela 
CONTRATANTE. 

5.1.5 Envidar esforços no sentrdo de obter as melhores condrções nas 
negociações junto a terceiros e transferir. integralmente. á CONTRATANT~ descontos 
especiais (além dos normais, previstos em tabelas), bonificações, reaplicações, prazos 
especiais de pagamento e outras vantagens. 

5.1.6 Negociar sempre as melhores condições de preço. até os percentuais 
máximos constantes dos itens 8.2 e 8.3. da Cláusula Oitava. para os direitos autorais de 
imagem e som de voz (atores e modelos) e sobre obras consagradas nos casos de 
reutrlizações de peças publicitárias da CONTRATANTE 

5.1. 7 F .lZC:r r.otnc-:10 cte prr?Ç'..., 1 ,;~r 1 10<!0'-> ns S-21'\'IÇC.., • ~ ~ 1t n,. 1r .... • lf ' tt..,'>t 'l11.:l r 

no 11111111 " 1 tlt ~~ :11npost::~. •;em r1 Jnf~ . 1 .: !.1 ·n11•-. .Jclr-'IU.H f: J: .llft~:;,.:ti~~~~'-l---

5.1. 7.1 :-,, · 1\'lt ! 11 . • t:r : H ..... ~I~ltl : ! !• :0 I ' 1• 1 ' :t t.. : ' ' ; I '-I : 
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if'"' ··~ 5.1.8 Obter a aprovação prévra da CONTRATANTE. por escrrto . para <l;~tHnrQ 'i 
despesas de produção. vercutação e qualquer outra relac1onada com este contrato .(8 ..c-·'\::,('í-

~1) 
5.1.8.1 Para tal aprovação. a CONTRATADA deverá apresentar. em um unrco 
documento. orçamento detalhado de todas as peças ou veículos que compõem cada 
ação publlcrtána. no formato a ser rnformado pela CONTRATANTE 

5.1 .9 Submeter a subcontratação de tercerros. para a execuçao lu c..,~rvu. 0 ..., 

obJeto deste contrato. a prevra e expressa anuênc1a da CONTRATANTE 

5.1.9.1 Nesses casos. a CONTRATADA permanece com todas 1~ ...,u.g ..., 
responsabilidades contratuars perante a CONTRATANTE. 

5.1.9.2 A contratação de servrços ou compra de materral de empresas em que .:1 
CONTRATADA ou seus funcionárros tenham. direta ou Indiretamente part1crpação 
soc1etána. ou qualquer vinculo comercral. somente poderá ser realizada após comun1car 
á CONTRATANTE esse vinculo e obter sua aprovação. 

5.1.1 O Produzrr. de rnicio. após a respectiva aprovação do servrço pela 
CONTRATANTE. uma cópia Betacam e uma cópia VHS de cada f1lme para TV. uma 
cópia. em CO. de spots e jmgles de rádio, um fotolito e/ou uma cópia em CO com uma 
prova de cor de peças para rev1stas ou jornais. 

5.1.10.1 Ao f1nal da produção e/ou veiculação de cada campanha pubhc1tarra . a 
CONTRATADA fornecerá à CONTRATANTE um caderno em formato A4. contendo o 
resumo total da ação (bnefing. estratégra de comunicação , estratégia e plano de m1dra. 
cópias das peças prodUZidas e resumo dos custos de produção e ve1culação) 

5.1 .11 Onentar a produção e a Impressão das peças grâf1cas (folhetos. cartazes 
rnala-drreta. etc) aprovadas pela CONTRATANTE. 

O 5.1.11.1 Como comprovante de peças 1mpressas (mala drreta. folder. f1hpeta . botton 
ades1vo. etc.) a CONTRATADA deverá entregar para a CONTRATANTE pelo menos 5 
(cinco) unrdades para arquivo. , 
5.1.11.2 No caso de necessidade de segunda tiragem. a CONTRATANTE poderá, a 
seu critério. optar pela contratação junto a terceiros. sob sua própria orientação. 

-. ,~ ,., · · -· 
5.1.11.3 A quantidade de material a ser utilizado na veiculação só será definida após 
a aprovação da mídia pela CONTRATANTE e sua reprodução dar-se-á a partir das peças 
mencronadas no 1tem 5.1.1 O. 

5.1.12 

~· · r . 
• o..,{ l : 

5 1.13 

Entrr;qm ;1 CONTR!-~. T .A.NTE. até o c!18 1 O do mes subseq u<-:n te. um n~la tor•·­
; 1 -..,: !-> •!•: 11rndur. ·1o P vr::rcu f.1c.:lo ;1Utonz.:1d.1s no més .H1terrnr , . urn r<·l.1!Cll'll' : -s 
• '1' md,un<'ntn ··'-> lL:S cnm c-; d0dos m:-~rs n:IP'.~n tes p .1 â~l hdOS'f2tl05~· tN~ · ..... ' 
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transparentes os entendtmentos hav1dos e lambem para que am as tome ~ q~ \ ~ 
providênc1as necessanas ao desempenho de suas tarefas e responsabrl1dades 3 .L.J...' .- . 

~ .. a 
5.1.13.1 Esses relatonos deverão ser assmados e env1ados pela CONTRATAo ...... -..-;.;_. 
CONTRATANTE até o prazo máx1mo de do1s dias uters apos a realização do contato 

5.1.13.2 Se houver 1ncorreção no reg1stro dos assuntos tratados <1 CONTRATANTE 
solicitará a necessána correção. no prazo máx1mo de do1s d1as ute1s a contar da data do 
receb1mento do respecttvo relatórro 

5.1 .14 Tomar prov1dênc1as unedldlamente em casos de alteraçoes. reJetções. 
cancelamentos ou mterrupções de um ou mats serv1ços. med1ante comun1cação da 
CONTRATANTE. respeitadas as obngações contratuats Ja assumtdas com terce1ros e os 
honorános da CONTRATADA pelos serv1ços realizados até a data dessas ocorrênc1as. 
desde que não causadas pela propna CONTRATADA ou por terce1ros por ela contratada 

(_) 5.1.15 So divulgar 1nformações acerca da prestação dos servtços obJeto deste 
contrato. que envolva o nome da CONTRATANTE. med1ante sua prévta e expressa 
autonzação 

o 

5.1.16 Prestar esclarecimentos a CONTRATANTE sobre eventuats atos ou fatos 
desabonadores not1c1ados que envolvam a CONTRA TA DA. Independentemente de 
solicitação 

5.1.17 Não assum1r na v1gênc1a deste contrato. nenhum encargo de publlcrdade 
promoção ou comuntcação de empresa concorrente da CONTRATANTE 

5.1.18 Submeter previamente a CONTRATANTE a eventual caução ou ut11tzação 
deste contrato em qualquer operação f1nancerra 

5.1.19 Manter. durante a execução deste contrato. todas as r.ond1ções de 
hab1l1tacão extg1das na concorrênc1a oue deu ongem a este ajuste. 

5.1.20 Cumpnr todas as le1s e posturas. federais, estaduais e mun1c1pa1s 
pertinentes e responsabilizar-se por todos os preJuízos decorrentes de Infrações a que 
houver dado causa. bem assim. quando for o caso, a legislação estrangeira eom relação 
a trabalhos realizados ou distribuídos no exterior. 

5.1.21 Cumprir a legislação trabalhista e securitária com relação a seus 
funcionários e, quando for o caso, com relação a funcionários de terceiros contratados. 

5.1.22 Assumtr. com exclusividade. todos os impostos e taxas que forem devtdos 
em decorrência rlo objeto deste contrato. bem como as contnbUJçoes dev1das <1 

Prevtciênctn Soct;-J I. os 1 ·nt:clrgos tr<Jbal ll tsléls. í rêm1os cie seguro 0 ele é1Ctcfentes c !e 
tmb.:lllo os nncéJ rr:ns 'i~H : '.·r·nl1.lrn 1 SN r rt<1doc:.; c exH)t<ios Jh?los pot!cre~ puhlwr)~ t · 

•)lllr:J'> 1 r--spesa~ l.llfi; ~r' '·:··r· ·n r • '\ •"c<.;;m;lr.; .10 1 trrnprrm~ntn d , 

5.1 .23 r ·•·te' .. . , 1 • ... 111 it. : •1~ 
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5.1.24 

5.1.25 Admrnrstrar e executar todos os contratos. tacrtos ou expressos. firmados 
com tercerros. bem como responder por todos os efertos desses contratos perantF 
tercerros e a própna CONTRATANTE. 

5.1.25.1 Em casos de subcontratação de tercerros para a execução. total ou parcral 
de servrços estrpulados neste rnstrumento . exrgrr dos eventuars contratadoc; . no que 
couber. as mesmas condições do presente contrato 

5.1.26 Manter. por sr. por seus prepostos e subcontratados. rrrestnto e total srgrlo 
sobre quarsquer dados que lhe seJam fornecrdos. sobretudo quanto a estratégra de 
atuação da CONTRATANTE. 

5.1.26.1 A infração a este dispositrvo rmplrcará a rescrsão rmedrata deste contrato 
nos termos da Lei 8 .666/93. e sujeitará a CONTRATADA ás penas da Ler n° 9 279. de 
14.05.96. e ás indenizações das perdas e danos prevrstos na legislação ordrnária. 

5.1 .27 Responder perante a CONTRATANTE e tercerros por eventuars pre,urzos e 
danos decorrentes de sua demora ou de sua om1ssão. na condução dos serviços de sua 
responsabilidade, na veiculação de publicrdade ou por erro seu em quarsquer serviços 
objeto deste contrato. 

5.1.28 Responsabilizar-se por quarsquer ônus decorrentes de omrssões ou erros 
na elaboração de estimatrva de custos e que redundem em aumento de despesas ou 
perda de descontos para a CONTRATANTE 

5.1.29 Responsabilizar-se pelo ônus resultante de quarsquer ações. demandas 
custos e despesas decorrentes de danos causados por culpa ou dolo de seus 
empregados, prepostos e/ou subcontratados, bem como obrigar-se por quaisquer 
responsabilidades decorrentes de ações judiciais que lhe venham a ser atribuídas por 
força de lei, relacionadas com o cumprimento do presente contrato. 

5.1.29.1 Se houver ação trabalhista envolvendo os serviços prestados. a 
CONTRATADA adotará as providências necessárias no sentido de preservar a { 
CONTRATANTE e de mantê-la a salvo de rervindrcações. demandas. que1xas 01.1 ~ 
representações rle qualqw=r n;~ t ureza e. não r consegu ndo. se hou'. e r c:ondenaçãr • · 1 

rP.(~rn!1o l s,1r;1 .1 CONTRA T.~.NTE ,1<. t'll pon;inrn .... JliC r:>c:;t.l t~n h;:~ srdo n ! rrq;~<i. l .1 p é1ÇJ<l' 

c !entt <!c 1 t. J:--n 11nprorroc 1 .'<~ 1 cJ c < k :. · ' lr ~·lS Ulf!J'-> 
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à propnedade Intelectual. d1re1tos de propnedade ou dtrellos autora1s 
os serv1ços objeto deste contrato 

CLÁUSULA SEXTA- OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

6.1 Constttuem obngações da CONTRATANTE. além das dema1s prev1stas 
neste c ontmto ou dele decorrentes 

6.1.1 Cumprrr todos os omprom1ssos fmance1ros dSSumtdos r:.om . : 
CONTRATADA 

6.1.2 Comun1car. por escnto a CONTRATADA. toda e qualquer onentacão 
acerca dos serv1ços. excetuados os entendimentos orats determ1nados pela urgéncta que 
deverão ser conf1rmados . por escnto. no prazo de v1nte quatro horas úte1s. 

6.1.3 Fornecer e colocar a d1spos1çáo da CONTRATADA todos os elementos E-

tnformações que se f1zerem necessanos a execução dos serv1ços: 

6.1.4 Proporctonar cond1ções para a boa execucão dos serv1ços 

6.1.5 Notificar. formal e tempestivamente. a CONTRATADA sobre as 
irregulandades observadas no cumpnmento deste contrato: 

6.1.6 Not1ficar a CONTRATADA por escnto e com antecedêncra. sobre multas 
penalidades e qua1squer debitos de sua responsabilidade. 

CLÁUSULA SÉTIMA- FISCALIZAÇÃO E ACEITAÇÃO 

7.1 A CONTRATANTE ftscalizara a execução dos servtços contratados e 
venftcara o cumpnmento das espectftcações tecn1cas. podendo rejeita-los no todo ou em 
parte. quando não corresponderem ao desejado ou espectftcado 

7.1.1 A fiscalização dos serv1ços será exerc1da pelo Chefe da Dtvtsão de 
Publicidade e Propaganda do Departamento de Comun1cação e MjJrket&ng da 
CONTRATANTE, ou por preposto devidamente credenciado, que terá poderes, entre 
outros, para notificar a CONTRATADA sobre as irregularidades ou falhas que porventura 
venham a ser encontradas na execução deste contrato. . ... C~ji~.Ql~ 

7.2 A fiscalização pela CONTRATANTE em nada restringe a responsabilidade, 
única. integral e exclusiva. da CONTRATADA pela perfeita execução dos serviços. 

( 
( 

.J:.. 
'r 

7.3 A CONTRATADA somente r oder<=l P>·ecutar qualquer t1po rle ser.'IÇO anós <-1 

il ' rr''-'• !t. :1 l formal d;J CONTRATANTE 
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7.5 A CONTRATADA adotara as provtdêncras necessânas para aue qual '. ~e~ ;;: 
servtço. tncluido o de veiculação. consrderado nao acettavel. no todo ou em parte . ~e.J~ 9) 
refe1to ou reparado. à sua expensas e nos prazos esttpulados pela f1sca '1zação t ; ./1~-

7.6 A aprovação dos servtços executados pela CONTRATADA ou por seus 
subcontratados não a desobngara de sua responsabfltdade quanto à perfe1ta execução 
dos servtços contratados. 

7.7 A ausêncta de comuntcação por parte da CONTRATANTE referente ,, 
trregulandade ou falhas. não extme a CONTRATADA das responsabrltdAde~ 

determmadas neste contrato 

7.8 A CONTRATADA perm•ttra e oferecera cond1ções para a mats arnpla r-.. 
completa ftscalização. durante a vrgéncta deste contrato. fornecendo 1formacões. 
prop1crando o acesso a documentação pertmente e aos serv1ços em execução t=> 

atendendo às observações e ex1gênc1as apresentadas pela fiscalização. 

7.9 A CONTRATADA se obnga a permrt1r que a auditona mterna da 
CONTRATANTE e/ou audttorra externa por ela 1nd1cada tenham acesso a todos os 
documentos que digam respe1to aos serv1ços prestados à CONTRATANTE 

7.10 À CONTRATANTE é facultado o acompanhamento de todos os servtços 
objeto deste contrato. juntamente com representante credenciado pela CONTRATADA 

7.11 A CONTRATANTE real1zarà. semestralmente. avaliação da qualtdade do 
atendimento. do nível técn1co dos trabalhos e dos resultados concretos dos esforços de 
comuntcação sugendos pela CONTRA TA DA. da diversificação dos serv1ços prestados e 
dos benefícios decorrentes da política de preços por ela prat1cada. 

7.11.1 A avaliação semestral serâ cons1derada pela CONTRATANTE para 
aqutlatar a necessidade de solicitar a CONTRA TAOA que melhore a qualidade dos 
serv1ços prestados. para decidir sobre a conveniência de renovar ou. a aualquer tempo 
resc1ndir o presente contrato: para fornecer. quando solicitado pela CONTRA TA DA. 
declarações sobre seu desempenho. a f1m de servir de prova de capac1tação técn1ca em 
licitações. , 

cL.AusutA.brrAVA·· REMU ERA ÃO ..... -··· -· -··· .. ~ .. -~-- . .. --· -·~ .~N .... _Ç T • 

8.1 
forma: 

Pelos serviços prestados. a CONTRATADA será remunerada da seguinte 

8.1.1 Honoràrios de 8% (o1to por cento l referentes à produção rle peças r­
matenc'lis cuja rlistribuiçiio t)<io pmnorc1onr; <: CONTRATADA o desct nto d P ,1qên< 1 1 

C011\eclidO p elOS 'H:!ÍCUIOS c!c: d 1Vlli<J.1 ; :1 r , . ' !• ; . ;ur· \r;Jt(l () l!elll 9.1. II H'I :• ·11 {1 <-. '- /Jf• ' " 
1 uslt' "> <:< ' m provridos e pr~·~·.'t:tllH!Illt . Jton.·::rl . ..., c;.· ">'·r'.'tr:os rei=lll :-':ldn.... ·. r' 
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8.1.1 .1 Esses honoranos serão calculados sobre o preço líquido. assim e êhdidi;.,··t. 
preço efetivamente faturado. dele excluído o valor dos impostos cujo recolhimen ~ S~Ja e J 
competéncta da CONTRATADA )).)-\5 ,J 

,:_ry::1:~ .., 

8.1 .2 Honorários de 5% (cinco por cento) 1nc1dentes sobre os custos comprovados 
e prev1amente autorizados de outros serv1ços realizados por terceiros. com a efetrva 
1ntermed1ação da CONTRATADA. referentes ao desenvolvimento e execução de ações 
promoc1ona1s. podendo-se 1nclwr os patrocm1os (a cnténo da CONTRATANTE). c1 

elaboração de marcas. de expressões de propaganda. de logotipos e de outros 
elementos de comumcação v1sual e ao assessoramento e apo1o na execução de ações 
de comun1cação - especialmente aquelas destrnadas a 1ntegrar ou complementar oc.; 
esforços pubhc1tános - relacionadas a assessona de tmprensa e relações públicas ao 
desenvolvrmento de pesqUisas. ao desenvolvimento de produtos e servtços. ao 
planeJamento e montagem de estandes em fe1ras e expostções e á organização de 
eventos 

8.1.2.1 Esses honoranos serão calculados sobre o preço liqu1do. ass1m entendrdo o 
preço efetivamente faturado. dele excluído o valor dos 1mpostos CUJO recolhtmento seJa de 
competência da CONTRATADA. 

8.1.3 Desconto de 30% ( tnnta por cento) dos valores previstos na tabela de 
preços do Sind1cato das Agências de Propaganda do Distnto Federal. a titulo de 
ressarc1mento dos custos mternos dos trabalhos realizados pela própna CONTRATA DA. 

8.1.3.1 Os le1autes reprovados não serão cobrados pela CONTRATADA 

8.2 Na reutilização de peças por período 1gual ao 1n1cialmente pactuado. o 
percentual mãx1mo em relação ao cachê ong1nal a ser pago pela CONTRATANTE. él 

atores e modelos. pelos d~rertos de uso de 1magem e som de voz. serã de 50°1.> (cinquenta 
por centol 

8.2.1 O valor inicialmente contratado poderá ser repactuado tendo como 
parâmetros básicos os preços vigentes no mercado, aplicando-se, em ~I caso, no 
máximo. a variação do Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-DI), da 
Fundação Getúlio Vargas, desde que decorrido pelo menos um ano da cessão original 
dos direitos. ,. ... ,. ~ .. ;: 

8.3 Na reutilização de peças por período igual ao inicialmente pactuado. o 
percentual máxrmo em relação ao valor onginal da cessão de uso de obras consagradas 
incorpor·1d.:1s a essas peças. a ser pago pela cor 1TRATANTE aos detento res dos direttoc; 
patnm liS til; U !->0 dr•ss•:s o!Jrl-'!S !:>Gra de 50 r quent<1 por Cento) 

8 .3.1 O .. 11ur :;~l<.:J~J imr:n tr~ on t r.l t~do ><' r:1 .... t~ r R~&n~l0GJ2005 ·.,- (Yt\J- Jl )l 
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8.4 A CONTRATADA não f ara JUS a honoranos ou a qualquer ra~L\ 
remuneração sobre os custos de serv1ços realizados por terce1ros refere~tes a produ -~. 
de peças e matena1s cuJa d1stnbu1ção proporc1one a ela o desconto de agenc1a concedi 1 

pelos veículos de divulgação 

8.5 Despesas com deslocamento de prof1SS1ona1s da CONTRATADA ou de 
seus representantes serão de sua exclus1va responsab1l1dade EventuaiS exceções. no 
exclus1vo 1nteresse da CONTRATANTE. poderão v1r a ser ressarcidas por seu valor 
1íqu1do e sem cobrança de honoranos pela CONTRATADA desde que antecipadamente 
orçadas e aprovadas pela CONTRATANTE 

8.6 A CONTRATADA não fará JUS a nenhuma remuneração ou desconto de 
agêncra quando da utilização. pela CONTRATANTE. de créd1tos que a esta tenham s1do 
eventualmente concedrdos por ve1culos de divulgação. em qualquer ação publlc1tãna 
pertrnente a este contrato 

8. 7 As formas de remuneração estabelecidas nesta clausula poderão ser 
renegoc1adas. no Interesse da CONTRATANTE. quando da renovação ou da prorrogação 
deste contrato 

CLÁUSULA NONA· DESCONTO DE AGÊNCIA 

9.1 Além da remuneração prev1sta na Cláusula 01tava. a CONTRATADA f ara 
JUS ao desconto de agêncra- a base de um percentual bruto de 20% (vrnte por cento) dos 
preços de tabela ou dos preços acertados para ve1culação. prevalecendo sempre o 
menor dos dois - concedrdo pelos veículos de comunicação. em conformidade com o art. 
11 da Le1 n° 4 680/65 e com o art. 11 do Regulamento da Le1 n° 4.680/65 aprovado pelo 
Decreto n° 57 690/66 e alterado pelo Decreto n° 4.563/02 

9.2 Dos 20% (v1nte por cento) de desconto de agênc1a a que faz JUS. a 
CONTRATADA repassará à CONTRATANTE. sob a forma de desconto. o eqUivalente a 5 
( cmco) pontos percentuars e permanecerá com os restantes 15 ( qurnze) pontos 
percentuais. no ato de pagamento de cada uma das respectivas faturas. conforme 
previsto no item 11.1 .1. -

·.•\: ' 

CLÁUSULA DÉCIMA· DiREITOS AUTORÀiS 

10.1 A CONTRATADA cede à CONTRATANTE. de forma total e definitiva. os 
direttos patnmon1a1s de uso das 1dé1as (incluídos os estudos. análises e planos ). peças. 
·am1 .:nii::J~ F: dema1s matena1s de publicidade. de sua propnedade. concehJCios. cnéldos c-­
pro< ~ .. · : ,..., I 111 r ft~corrf~nCJ ::l ciec:; t r-> <...<Jntr;:tto 

1 0 .1 .1 
' I ·n ' . . . . 
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10.1.2 A CONTRATANTE poderá. a seu JUIZO. utllrzar refendos drre1tos d1reta te ·"'\... 'ª 
ou atraves de terce1ros. com ou sem modrf1cações. durante a v1gênc1a deste contrato _, J-\·'l 
mesmo após seu término ou eventual rescisão. sem que lhe ca1ba qualquer ônus per 
a CONTRATADA 

10.1.3 A cnténo da CONTRATANTE. as peças cnadas pela CONTRATADA 
poderão ser reut11Jzadas por outros órgãos. entrdades ou socredades 1ntegrantes d<J 
estrutura do Poder Executivo Federal. sem que lhe ca1ba qualquer ônus perante . 1 

CONTRATADA. 

10.2 Em todas as contratações que envolvam d1re1tos de terce1ros. .1 

CONTRATADA solicitará de cada contratado do1s orçamentos para execucão do serv1co ... . 
um de cessão de dire1tos por tempo lim1tado e outro de cessão total e def1r .uva de ta1s 
d1re1tos. para que a CONTRATANTE escolha uma das opções 

Ü 10.2.1 Nos Cr.isos de cessão por tempo hm1tado. a CONTRATADA cond1c1onara a 
contratação do serv1ço por período mínimo de doze meses e utrlizara os trabalhos de arte 
e outros protegidos pelos direitos autora1s e conexos dentro dos llm1tes estipulados no 
respect1vo ato de cessão. 

1 0.2.2 Quando a CONTRATANTE optar pela execução dos serv1ços com a cessão 
total e definitiva. a CONTRATADA se compromete a fazer constar dos aJustes que vier a 
celebrar com terceiros - para a produção de peças e campanhas e a prestação de outros 
serv1ços -clausulas escntas que: 

1 0.2.2.1 Explicitem a cessão total e defrn1tiva. por esses terce1ros. do d1re1to 
patrrmomal de uso sobre trabalhos de arte e outros protegidos pelos dire1tos autorars ou 
conexos. ai rncluidos a cnação, produção e direção. a compostção. arranJO e execução de 
tnlha sonora as matrrzes. os fotolitos e demais trabalhos assemelhados: 

1 0.2.2.2 Estabeleçam que esta CONTRATANTE podera. a seu JU IZO. ut1llzar 
refendos d1re1tos. diretamente ou por rntermédio de terce1ros. com ou sem mod 1f1cações 
durante a vtgênc1a deste contrato e mesmo após seu térmrno ou eventual resc1são. sem 
que lhe ca1ba qualquer ônus perante os cedentes desses direitos. 

1 0.2.3 Qualquer remuneração devida em decorrência da cessão - definitiva ou por 
tempo limitado - será sempre considerada como já incluída no custo de produ~~· \ 

. . 
10.3 A CONTRATADA se compromete a fazer constar, em destaque, em todos 
os orçamentos de produção. os custos dos cachês, os de cessão de direito de uso de 
obra(s} consagrada(s). incorporada(s) à peça e os de cessão dos dema1s d1reitos. 

10.4 A CONTRATADA sp c:ompromete ,1 fêlzer r·onstar rios rcsper:ttvos ;,Jus te-.. 
ju· . · ' 1 • <>lehr;H rom t0rce1ro<-. r:os c:1sos ri o:: tnm~1rl;~ s ele llll:lnenc; .... n l) ~~ íormêl t ~ ( 

I•: n 1 : • • ,..., .lPt dr'lr·nt 1r•"" n outr ·~s. qul:! n5o l:n p i f1 1LI'- Ill ti 1 rc:tto~ < Ras-nooa/2005-ltCNTJ ~ 
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10.4.2 A cessão dos dtre1tos patnmon1a1s de uso desse maten ~ .!} ~ ~~~) ~~~-~ 
CONTRATANTE. que podera. a seu Juizo. utt11-:_ar refendos d1re1t~s. diretamente o~.J1or ~. ~ 
1ntermédto de terceiros. com ou sem mod1f1caçoes. durante a v1genc1a deste contra)~~~ 
mesmo após seu término ou eventual resc1são. sem que lhe ca1ba qualquer ônus perante 
os cedentes desses direitos 

1 0.4.3 Que qualquer remuneração devtda em decorrêncta dessa cessão sera 
sempre constderada como Já mclutda no custo de produção. 

10.5 A seu critério. a CONTRATANTE podera aprove1tar. para vetculação. peças 
produzidas para outros órgãos. enttdades ou soc1edades mtegrantes do Poder Execut1vo 
Federal Nesses casos. quando couber. a CONTRATADA f1cara responsavel pelo acordo 
comercial com os eventuais detentores dos d1re1tos das peças 

Ü CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA .. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

o 

11.1 Os documentos de cobrança da CONTRATADA. compostos de uma v1a da 
Nota F1scai-Fatura ou de Fatura com a respect1va Nota Fiscal. e uma v1a do documento 
fiscal do fornecedor com o comprovante do respectivo serviço. serão liQUidados. salvo em 
casos previa e expressamente autonzados pela CONTRATANTE. medtante créd1to na 
conta corrente n° 008126-8. mantrda pela CONTRATADA JUnto á agêncra 059. do Banco 
de Brasília- BRB. da segurnte forma: 

11.1.1 Veiculação: no 15° d1a. após o mês de ve1culação. medtante apresentação 
dos documentos de cobrança e respectivos comprovantes de ve1culação. 

11.1 .1.1 Mediante acordo entre as partes. poderão ser negociadas condrções de 
pagamento drversas da prev1sta no item ac1ma. desde que os veículos de comunrcação 
concedam descontos para a CONTRATANTE. observado o Art . 55. inetso lll. combrnado 
com o Art . 40. 1nciso XIV. al1nea .d .. . da Let 8.666193. bem como a CONTRATADA realrze 
a garant1a prev1sta na cláusula déc1ma segunda do presente contrato. 

11.1.2 Produção: no 15° dia após o mês de produção. mediante apresentação dos 
documentos de cobrança, demonstrativos de despesas e respectivos compro~antes. 

11.1.3 Outros serviços realizados por terceiros: no 15° dia, a. COfJt~r .... da .gª!~ ft~ ~~. .. ~ .~J 
apresentação dos documentos fiscais aos Correios, mediante a entrega dos serviços 
solicitados, dos documentos de cobrança e respectivos comprovantes. 

11.2 Todos os documentos de cobrança e dema1s documentos necessários ao 
reembolso de despesas. actma menctonados cJe'.'Prão ser P.ncamu1hados ao f'ndereço cl 

segutr r m <'!ntecedencta rntnima d e 'iUtn::c· ri•as •! 1 ci1t~ l" '.'P.IlCtmento 
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11 .2.1 Nesses documentos deverão constar o número do contrato e do doeu ~"/ 
que autonzou a veiculação ou produção do servrço 

11 .2.1 Recarrá para a CONTRATADA o prazo de compensação bancá na e o ônus 
decorrentes da transferência do valor do depósrto. 

11 .3 Antes da efetrvação dos pagamentos. a CONTRATADA devera apresentar 
Certrfrcado de Regulandade de Srtuação do Fundo de Garantra do Tempo de Serv1ço -
FGTS. Certtdão Negatrva de Déb1to JUnto a Prevrdêncra Socral • CND. certrdões negatrvas 
de debrtos expedrdas por orgãos da Secretana da Recerta Federal e da Procuradona da 
Fazenda Nacronal e certrdões negatrvas de debrtos expedrdas por órgãos das Secretanas 
de Fazenda do Estado e do Mumcrpro 

11.4 Caso se constate erro ou rrregulandade na documentação de cobranca. a 
CONTRATANTE. a seu cnténo. podera devolvê-la. para as devtdas correções. ou acertá­
la. com a glosa da parte que consrderar rndevrda . 

11.4.1 Na hipótese de devolução. a documentação será consrderada como não 
apresentada. para fins de atendrmento das condrções contratuars. 

11 .5 No caso de eventual fa lta de pagamento pela CONTRATANTE nos prazos 
prevrstos. o valor devrdo será corngido frnanceiramente. medrante solicrtação expressa da 
CONTRATADA. desde o dra de seu vencrmento até a data de seu efetrvo pagamento. 
com base na vanação do IPCA. apurado pelo IBGE. 

11 .5.1 A CONTRATANTE não pagará nenhum acrésctmo por atraso de pagamento 
decorrente de fornecrmento de serv•ços. por parte da CONTRATADA. com ausêncra total 
ou parcral da documentação habrl ou pendente de cumpnmento de quarsquer cláusulas 
constantes deste contrato. 

O 11.6 A CONTRATANTE nao pagara. sem que lenha autonzado prev1a é' 

formalmente. nenhum compromrsso que lhe venha a ser cobrado diretamente por 
terceiros. seJam ou não instituições financeiras. , 
11.7 Os pagamentos a terceiros por serviços prestados, incluídos os de 
veiculação, serão efetuados, pela CONTRATADA, nos prazos e condições previamente 
aprovados pela CONTRATANTE e expressos pelos fornecedores em seus"âoêumentosl· 
fiscais. 

11 .7 .1 Os eventuats encargos financerros. processuais e outros. decorrentes da 
mobservflnc1a. pela CONTRATADA !e prazos de pagamento. serão de sua exclusrva 
rr-> SfjOn~:=l hlhdade 

11 .1.2 r"' coNTPI ... TAD,\ ~: ..,, ... , , · 11 1 , rnNTP/,TA.NTE R9.~;~~o~~Qo~.~~~- : . ... 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- GARANTIA (l'~~ 
12.1 A CONTRATADA presto u garant1a. em favor da CONTRATANTE. n~, 
de RS 900.000.00 (Novecentos mil reaiS). correspondente a 1,25 % (um e vinte cinco 
centésimo por cento) da prev1são orçamentâna para a execução dos servrços. prev1sta 
no sub1tem 4.1 deste Contrato. em uma das modalidades previstas no art. 56 da Lei n" 
8.666/93. a escolha das liCitantes vencedoras 

12.2 Se o valor da garant1a v1er a ser utilizado. total ou parc1almente. no 
pagamento de qualquer obngaçào 11nculada a este a1uste. rncluída a mdenrzaçao .~ 
tercerros. a CONTRATADA devera proceder a respectiva repos1ção. no prazo máxm10 de 
três d1as úte1s. contados da data do recebimento da not1f1cação da CONTRATANTE 

12.3 Após o cumpnmento f1el e 1ntegral de todas as obrigações assum1das neste 
contrato. a garant1a. ou seu saldo. serâ lrberada ou restituída. a pedido da 
CONTRATADA. 

12.3.1 Na restituição de garant1a realizada em dmhe1ro. seu valor ou saldo sera 
corng1do com base na vanação do IPCA. apurado pelo IBGE. 

12.4 Em caso de atualização do total est1mado de despesas deste contrato. a 
CONTRATANTE exigirá a complementação do valor da garant1a. para que se mantenha o 
percentual estabelecidO no 1tem 12.1 

12.5 Na hrpótese de prorrogação deste contrato. a CONTRATANTE ex1grrâ nova 
garantra. escolh1da pela CONTRATADA entre as modalidades prev1stas na Ler n 
8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1 Em ~aso de 1nexecuçào tota ou parc1al do presente contrato. ~1 

CONTRATADA estara SUJe ta as sanções e demaiS diSpOSIÇÕes dos art. 86 e 87 da Lei nc 
8.666/93. 

I 

13.2 As multas serão aplicadas da seguinte forma: 

13.2.1 1% (um por cento) por dia de atraso, a contar do primeiro dia útil da data · • .. 
fixada para a entrega do serviço, calculada sobre o valor do serviço em atraso, até o 
máximo de 20% (vinte por cento); 

13.2.2 1 0°1c. i dez por cento} sobre o •;alo r atualizado deste contrato. cumulat1va com 
;:1 5 ocm.r s ..., .... nções por 1nfr<1 çfio <l qua1c;;cue r outras de suas cláusulas. 

13.3 ~ • 1 • : 

·i. l f lltll 1 c· 'l u . l :..,r :· l' ·! ..., . • . 1 '-, r· :!i :•···nt• :"' .i1• ; •'í-:~ t ·:1 t <' contr:Jt(). co tn ;:Jc!o : rt>t,JJl~· •'I· , ... 

111:1 : J. l ' : , 1.' ' "' : •. : :· n: : : :.: .... ·~ ·· :.: t'()rJTR·\ AOS··no03/2005 · CN· 
CPMI -·-CORREIOS 

Fls.- 433 
------

. ' ---i · .. 

.. _ ... 3 6 ·2 1 
DÕc: 

... 
~ ' 

1 

1 



ar coRREIO( , ADMINISTRAÇÃO CENTRAL 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- RESCISÃO 

14.1 O presente contrato podera ser resctnd1do pelos mot1vos prev1stos nos art 
77 e 78 e nas formas estabelecidas no art. 79. todos da Le1 n° 8.666/93. 

14.2 Frca expressamente acordado que. em caso de resc1são. nenhuma 
remuneração sera cab1vel a não ser o ressarcimento de despesas autonzadas pela 
CONTRATANTE e comprovadamente realizadas pela CONTRA TAOA prev1stas no 
presente contrato 

14.3 Em caso de c1são. tncorporação ou fusão da CONTRATADA com outras 
agênc1as de propaganda cabera a CONTRATANTE dec1d1r sobre a conttnUJdad e do 
presente contrato 

14.4 A resc1são. por algum dos mot1vos prev1stos na Le1 n° 8.666/93. não dara a 
CONTRATAO A. dire1to a inden~zação a qualquer ti tulo. independentemente de 
Interpelação JUdiCial ou extraJudiCial. ressalvados os casos prev1stos no § 2n do Art 79 da 
Le1 n° 8 666/93 

14.5 A resc1são acarretará. rndependentemente de qualquer procedrmento 
judicial ou extrajudicial por parte da CONTRATANTE, a retenção dos créd1tos decorrentes 
deste contrato. limitada ao valor dos prejuízos causados. além das sanções previstas 
neste aJuste. até a completa 1nden1zação dos danos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DISPOSIÇÕES GERAIS 

15.1 A CONTRATADA gUJar-se-a pelo Cód1go de Ética dos prof1ss1ona ts de 
propaganda e pelas normas correlatas com o objetivo de produzrr publrc1dade e 
promoção que este1am de acordo com o Códtgo de Defesa do Consum1dor e dema1s e1s 
vrgentes a moral e os bons costumes 

15.2 A CONTRATANTE prov1denc1ará a publicação do extrato deste contrato e 
de seus eventuais termos aditivos no Diário Oficial da União, a sua expensas. na forma 
prevista no art. 61, parágrafo único, da Lei n° 8 .666/93. ' 

15.3 A omissão ou tolerância das partes • em exigir o estrito cumprimento das 
disposições deste contrato ou em exercer prerrogativa dele decorrente • não constituirá 
novação ou renúncia nem lhes afetará o direito de, a qualquer tempo, exigirem o fiel 
cumprimento do avençado. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA· FORO 

16.1 ,. 
j I I' 1 ! 
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prrv1leg1ado que seJa . salvo nos casos prev1stos no Art 102. lnc1so I. Alinea 
Constituição Federal 

~1; 
E. por estarem JUStos e acordados. ass1nam o presente contrato em duas 

v1as de 1gual teor e forma. Juntamente com as testemunhas abaixo. de tudo cientes. 

PELA CONTRATANTE: 

/ ; ~ 

91JG/bn J. 1[ 
AIRTO'N LANGARO OIP~ _, 

PRESIDENTE 

TESTEMUNHA 1: 

?-/Jc, L 

,, ., 

BrasJIIa/OF - ·. de . '_::d. , ,..,_ 1.1 • de 2003 

PELA CONTRATADA .. 
.~ 51(, . ,<::: 
· ~NE ALVES LOPES 

REPRESENTANTE LEGAL 
SMP&B COMUNICAÇÃOL TOA 

CPF N° 

.i14 t3~ 5t,'0-LU 

i 
KQS no 03/2005 - CN - · 
CPMI ~CORREIOS 
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PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 12.3 

OEIBARTAMEN T O J URIO tCC , 

E C T ' 

2 2 NOV 2004 

C.ntrate nl 1 3 Í 8 4 
llftASfUA • DF 

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTAATC 
N11 12.371/03, QUE TEM POR OBJETO C 
ADITAMENTO DE 25 % NO SEU VALOR 
CONTRATUAL, E QUE CELEBRAM ENTRE S 
A EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS r: 

TELÉGRAFOS ECT, DORAVANTI:: 
DENOMINADA DE CONTRATANTE E fJ 
SMP&B COMUNICAÇÃO LTDA., DORAVANTE 
DENOMINADA DE CONTRATADA. NA FORM/J 
ABAIXO: 

• CONTRATANTE: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

CNPJ .................................. : 34 028.316/0001 -03 
INSC. ESTADUAL .............. 07.333.821 /002-05 
ENDEREÇO ....................... : SBN- Od 01 , ConJ. 03, 8 1. A, Ed Sede da ECT. 20 Andar 
CEP ..................................... : 70002-900 BRASILIA-DF 
TELEFONE ......................... : (61) 426-1 563 
FAX ....................................... : (61 ) 426-2036 

REPRESENTANTES: 

PRESIDENTE ....................... : JOÃO HENRIQUE DE ALMEIDA SOUSA 
IDENTIDADE ...................... : 808 OAB/PI 
CPF ........................................ : 035.809.703-72 

DIRETOR DE ADMINISTRAÇÃO: ANTÔNIO OSÓRIO MENEZES BATISTA 
IDENTIDADE •.•.•••.••.••••..•••.••••••.••• : 006.227.244-6 SSP/BA . t • .. • :·t I! 

CPF .........•.••........•...••..••....••....•.... : 020.446.505-25 

• CONTRATADA: SMP&B COMUNICAÇÃO LTDA. 

CNPJ .. .. .......................... .. .. : Ol .·:,'.~ ( l~. ; ()()( ) ) . tl I 

ENDERECO .. ..................... :l\ :,:drl ,., , , • . :.·· , . 

TCt rr our 

[,,: ' ' o ) I . I l' · 11 

(' 1 :t i l I f • I I I 

• '• I 
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REPRESENTANTES: 

REPRESENTANTE LEGAL .......... : ELIANE ALVES LOPES 
IDENTIDADE ................................ : 1 1 77 58~~ - SSP M<; 
CPF ............... .......... .. ....... ,_ ............ : -Hd OG~J lf36·00 

CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO 

1.1 Ad1tar ern 25 u, o valor uo contrato n' 12.371 /03 para prestaçao de serv1ços dE-­
publiCidade e propaqandd, conforme poss1b11Jdade prev1sta na Clausula Ouart3 -
Recursos Orçamentano~· . sub1tem 4 4 do Contrato Ongmal 

1.2 A prev1sao orç<i llH-'ntan.l tot.JI pam a execuçao contratua esta est1modt1 em R~ 

90.000.000,00 (novent;~ mllhàes de rea1s), a ser executada de forma compart il l1;'ldéi 
entre as agenc1.1s de pu!JI1C1dade vencedoras da ConcorrênCia 003 /03. 

1.3 Os recursos pam d exPr uçao dos serv1ços estão cons1gnados na segumte c.Jotd C<W 
orçarnentána 

Conta de Publicidade e Propaganda: 444.05.01 .0000 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA 

2.1 O presente Termo Ad1t1vo v1gorará a parttr da data de sua assrnatura. ate o l11n1te da 
v1gência do Contrato Original. 

CLÁUSULA TERCEIRA- DA FUNDAMENTAÇÃO E SUBORDINAÇÃO LEGAL 

3.1. O piP' PlltP Tt-> rmo Ad t1vo f1Hld;1menta-se no § 1" do art . 65 da Lei n' 8 666 'g:1 e n, 
po · d> d.:dtJ prt"'\ ' t,, rH > C . t H•t o~tn n 12 ~71 /0:1 . Prn Sl l él Cldi J' . JI. i O I J.ir t. l - Ar-c 111 n 

,, ., ,. : .: ··· ·!•• · .!• , ! l r:cn::;t!lo P•H " ' ' ' 1!.: /\. 1 11'.',: .• •:· 
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4.1 r: .t 

E. por er t;:ur-rn jUSta~ e contratadas, as pdrtes as~>lnillll. () prP~f"lllf-' lr t• lr ll rr ( f tl !l ! •. 

03 (tre~ ) v1a~ de 1gual teor e forma e para lllll !:>O Pft->110. 11c1 pu-- H H • • 1 • i.: 

tr>'>temunllas aba1xo ass1nadas. 

PELA CONTRATANTE 
/ 

I 

I 
"I ,...., . " 

- J 
JO'A0 HENRIQUE DE ALMEIDA SOUSA 

Presidente 

t. 

--+-H-· ---- \ itiL 
I . 
. ORlO M NEZES BATISTA 

-

\ 

\ 
J 

Administração da ECT 

TESTEMUNHAS: 

1) ~ 
Nome: ~ _) 
CPF: 3~~.2 q 2(;C.J·\C> 0-{ 

• ' " ; •• /J' (/ .ft0!)'ki 

, .... .. ,""' ' 
' : ~;· :1:it I ri lflr' 

.. 1 J~ " 

PELA CONTRATADA 

~:: _,a_/ 
~(~ ...-v-.. / ~<' _.... ~-. 

ELIANE ALVES LOPES 
Representante Legal 

SMP&B Comunicacao ltd<J. 

2
) Nome: l.Vt~ '(etz!VAII//JIJ (./JtVO;Y6/?. 

CPF: 5"c5'. 'ét$/ -:{-1;{-tt 

: u:~ j r r ·hHU! rstllh .. L...; 4~i 
o, .. , o o •, I .X ::. x .. f ~ 
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SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N2 12.371(1i3~ ·~: 

~ 
DE~ART AMENTO JURIOICO 

E C T 

f 5 DEZ 2004 

eontr•t• nt l 3 I a 7 
SRASfLtA - DF 

SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO 
N2 12.371/03, QUE TEM POR OBJETO A 
PRORROGAÇÃO DA VIGÊNCIA 
CONTRATUAL, QUE CELEBRAM ENTRE SI A 
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS 
TELÉGRAFOS ECT, DORAVANTE 
DENOMINADA DE CONTRATANTE E SMP&B 
COMUNICAÇÃO LTDA., DORAVANTE 
DENOMINADA DE CONTRATADA, NA FORMA 
ABAIXO: 

• CONTRATANTE: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

CNPJ .................................. : 34.028.316/0001-03 
INSC. ESTADUAL ............. : 07.333.821/002-05 
ENDEREÇO ....................... : SBN - Qd 01, ConJ. 03, 81. A, 20' Andar Ed. Sede da ECT 

70002-900 - Brasí11a- DF 
TELEFONE ......................... : (61) 426-1563 

REPRESENTANTES: 

PRESIDENTE ....................... : JOÃO HENRIQUE DE ALMEIDA SOUSA 
IDENTIDADE ....•.....•........... : 808 OAB/PI 
CPF .........•......•..•..•..••..••.....••.• : 035.809.703-72 

DIRETOR DE ADMINISTRAÇÃO: ANTÔNIO OSÓRIO MENEZES BATISTA 
IDENTIDADE ......................... : 006.227.244-6 SSP/BA 
CPF ......................................... : 020.446.505-25 

• CONTRATADA: SMP&B COMUNICACÃO LTDA. 

CNP.J ... .... ............... .......... :() ! .. •.•o·.,íHJ()1 11· 

ENDERECO ................... : I li I. dt J· • I' f•rJH . ,. 1 1 • ' 

I ' . : ' I ' . ,. ' ~ I ' I 

I . i 1, : .. I I f 

ll !fiOrJr . . .·, 1,, 

.. 
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REPRESENTANTE: 

REPRESENTANTE LEGAL .......... : ELIANE ALVES LOPES 
IDENTIDADE ................................ : 1.177.583 - SSP/MG 
CPF ................................................ : 463.069.196-00 

CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO 
.. 

1.1 O presente Termo Adttrvo tem por objeto prorrogar a Vlgenc a do Contrato n' 
12.371/03. por mais um ano, conforme prevrsto no 1tem 3.1 1 do Contrato em 
questão. 

CLÁUSULA SEGUNDA- DA PRORROGAÇÃO 

2.1 O Contrato n.« 12.371/03 é prorrogado por 1 (um) ano, vtgendo até 15/12/2005. 

CLÁUSULA TERCEIRA- DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

3.1 A prev1sao orçamentãna total para a execução contratual esta est1rnada ern AS 
90.000 000,00 {noventa milhões de reais), a ser executada de forma comparttlhad:"i 
entre as agénetas de publictdade vencedoras da Concorrência 003 103. 

3.2 A'6 dt?spesas decorrentes do objeto deste Termo Aditivo correrao por conta da 
segumte Classrftcação Orçamentãría: 

Conta de Publicidade e Propaganda: 444.05.01.0000 

N('n'":.. 

CLÁUSULA QUARTA- DA FUNDAMENTAÇÃO E SUBORDINAÇÃO LEGAL 

4.1. O presPnte Termo Adittvo fundamenta-se no Artigo 57. Inciso 11 da Lei n9 8 666/93 e 
• 1 Jt>ltPn 3 1 1 r!;1 C1;'n I!" 111:1 T erre1ra - Vigên C't:-1, do Cont r;1to 1 ,· 12 1 7 1 '03 

I .. 

/
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CLÁUSULA QUINTA - DA RATIFICAÇÃO «ê.:to ... •",~-GI)\ 
::_· 5~~~~, 

5.1 Ficam ratificadas as demais Cláusulas e condições do Contrato Origin .~. de ~~ 
não conflite com o presente Instrumento. ~ ... ;/' 

E. por estarem JUStas e contratadas, as partes assrnam. o presente Instrumento er 
03 (tres) vras de rgual teor e forma e para um só eferto, na presença da 
testemunhas abaixo assmadas. 

--~-~:-~ON7;t: I 
JOÂ(;HENRIOUJ'oe ALMEIDÁ SOUSA 

Presidente 

Diretor 

' 
.I 

TESTEMUNHAS: 

1
) Nome: ~ 

CPF: .3~~2.~ L-:;S4-cJ .- o~ 

--ew.z~ Ba4tQgkl 
At~U!OII 

• 11 ~< (-.lt ~= Ca~u~lmle 1 1111 t5at 
· ~ •• ~ .. . , ~JJ 6 

BrasílratOF . .15 de dez~ n'"l bro de 2004 ... 

PELA CONTRATADA 

~L>f#{~ 
ELIANE ALVES LOPES 
Representante Legal 

SMP&B Cómunicação Ltda. 
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04/07/2003 - R$ ~.000,00 

TRLA SISTEMA DE TRANSFERENCIA DB RECURSOS COMERCXAIS 26/07/2005 
CAIXA-SITRC CONSULTA DET. HIST.TRANSFBRENCIA TRCP0506#20 TRCM56A 16 : 28:43 

------------------------------------------------------------------------------
Tipo Transferencia.: STROOOSR2 Terceiros-Transf Entre contas Dif Titularidd 
Data Movimento • .••. : 04/07/2003 PV: 975 JOSTICA PBDBRAL BRASILIA, DF 
Data-Hora Transf .•. : 04/07/2003 - 15:34:56 

NSU origem . ... • . : 
NSU TRC .•• • • . •.• : 200307041534371073 
NSU Inst Financ.: 
NSU BACEN/CIP . . • : STR20030704000039416 
NSU Devol ucao •. ~r : 

Sit Lanc BACEN/CIP.: 000 
Situacao no TRC •.•. : 00002 
Cod.Retorno Enviado: 00000 

Canal ••. • • • • . . •• ••• • • • • : 
Valor da Transferencia.: 
Tarifa Calculada TRC . .. : 
Tarifa Cobrada origem .• : 

Rec-credito efetuado 
FIM NORMAL 

50 . 000,00 

------------------------------------------------------------------------------
DIGITE FOS PARA MAIS INFORMACOES 

TRLA SISTEMA DE TRANSFERENCIA DB RECURSOS COMERCIAIS 26/07/2005 
CAIXA- SITRC CONSULTA HIST.DET. TRANSPBRENCIA TRCP0506#20 TRCMS68 16 : 29 : 16 

Tipo Transferencia 

Bco.Ag. ct-DV DEB. 
Nom Titular1 DRB . 
Nom Titular2 DEB. 
Tipo conta DEB. 
Bco. Ag . Ct- ORIG/CRED: 
Nom Titular1 CRED. 
Nom Titular2 CRED . 
Tipo Conta CRED. 

Valor Transferencia: 

STROOOSR2 Terceiros-Transf Entre contas Dif Titula 

001 BANCO DO BRASIL S/A 3307 0000000195159 
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS CNPJ-CPF 34028316000103 

CNPJ-CPF 00000000000000 
CONTA CORRENTE 
104 0975 0003000251379 
ASSOC. DOS JUIZES PED. DA 1 RE 

CONTA CORRENTE 

50.000,00 

Pessoa DEB. : JURIDICA 
0975 003 00025137-9 

CNPJ-CPF 02289963000182 
CNPJ-CPF 00000000000000 
Pessoa CRED. : JURIDICA 

Finalidade Transf •. : 00010 
Cod. Ident. Transf . : 

- credito em conta 

Histori co: 

.RQS n° 03/2005 - CN -
C fJMT - ~~ElOS 

-· Fls.-_· ____ _ 

Doe: 
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Historico: 

22/04/2005 - R$ 63.385,00 

TRLA SISTEMA DE TRANSFERENCIA DE RECURSOS COMERCIAIS 26/07/2005 
CAIXA-SITRC CONSULTA DET. HIST.TRANSFERENCIA TRCPOS06#20 TRCMS6A 17:03:47 

Tipo Transferencia.: PAG010BR2 Terceiros-Transf Entre Contas Dif Titularidd 
Data Movimento •..•. ; 22(04/2004 PV: 975 JUSTICA FEDERAL BRASILIA, DF 
Data-Hora Transf •.• : 22/04/2004- 15:40:29 

NSU Origem .•••.• : 
NSU TRC ..•••.••. : 200404221540123026 
NSU Inst Financ.: 
NSU BACEN/CIP ... : 200404220390176 
NSU Devolucao ••. : 

Sit Lanc BACEN/CIP.: 000 
Situacao no TRC .... : 00002 
Cod.Retorno Enviado: 00000 

Canal •.••••.• . ••••••••• : 
valor da Transferencia.: 
Tarifa Calculada TRC ••• : 
Tarifa cobrada Origem •• : 

Rec-Credito efetuado 
FIM NORMAL 

63.385,00 

TRLA SISTEMA DE TRANSFERENCIA DE RECURSOS COMERCIAIS 26/07/2005 
CAIXA-SITRC CONSULTA HIST.DET. TRANSFERENCIA TRCPOS06#20 TRCM56B 17:05:37 

Tipo Transferencia 

Bco.Ag.Ct-DV DEB. 
Norn Titularl DEB. 
Nom Titular2 DEB. 
Tipo Conta DEB. 
Bco.Ag.Ct-ORIG/CRED: 
Nom Titularl CRED . 
Nem Titular2 CRED. 
Tipo Conta CRED. 

Valor Transferencia: 

PAGOlOBR2 Terceiros-Transf Entre contas Dif Titula 

070 BANCO DE BRASILIA S/A 
SMPEB COMUNICACAO LTDA 

0059 0000590081268 
CNPJ-CPF 01322078000195 
CNPJ-CPF 00000000000000 

CONTA CORRENTE Pessoa DEB. : JURIDICA 
104 0975 0003000251379 0975 003 00025137-9 
ASSOCIACAO DOS JUIZES FEDERAIS CNPJ-CPF 02289963000182 

CNPJ-CPF 00000000000000 
CONTA CORRENTE Pessoa CRED. : JURIDICA 

63.385,00 

Finalidade Transf •• : 00001 
Cod. Ident. Transf.: 

- Pagamento de Impostos, Tributos e T 

Historico: 

aos n° 03/2005 - CN -
CPML : CORREIOS 

Fls~ 4 tl5 -------

4 
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27/05/2004 - R$ 6.615,00 

TR06 SISTEMA DE TRANSPERENCIA DE RECURSOS COMERCIAIS 27/07/2005 
CAIXA- SITRC CONSULTA DETALHADA TRANSFERENCIA TRCP0006#20 TRCM06A 10:49 : 58 

Tipo Transferencia . : STR0008R2 Terceiros-Transf Entre Contas Dif Titularidd 
Data Movimento . .••• : 27/0S/2004 PV: 975 JUSTICA FEDERAL BRASILIA, DF 
Data-Hora Transf ... : 27/05/2004- 16:14:46 

NSU Origem ..•... : 
NSU TRC . • . • .• .• • : 200405271614287641 
NSU I nst Fi nane. : 
NSU BACEN/CIP • • . : STR20040527000038297 
NSU Devolucao ••. : 

Sit Lanc BACEN/ CIP.: 000 
Situacao no TRC ••.. : 00002 
Cod.Retorno Enviado: 00000 

Canal •. . .. . ••• •• • •. • . .• : 
Valor da Transferencia. : 
Tarifa Calculada TRC . • • : 
Tarifa cobrada Origem •• : 

Rec-credito efetuado 
FIM NORMAL 

6.615,00 

TROõ SISTEMA DE TRANSFERENCIA DE RECURSOS COMERCIAIS 27/07/2005 
CAIXA-SITRC CONSULTA DETALHADA TRANSFERENCIA TRCP0006#20 TRCM06B 10:51:25 

Tipo Traneferencia 
Bco .Ag.Ct- DV DEB. 
Nom Titular1 DEB. 
Nom Titular2 DEB·: 
Tipo Conta DEB. 
Bco . Ag.Ct-ORIG/CRED: 
Nom Titularl CRED. 
Nom Titular2 CRED. 
Tipo Conta CRED. 

Valor Transferencia: 

STR0008R2 Terceiros-Transf Entre Contas Dif Titula 
070 BANCO DE BRASILIA S/A 0059 0000590081268 
SMPEB COMUNICACAO LTDA CNPJ-CPP 01322078000195 

CNPJ-CPF 00000000000000 
CONTA CORRENTE Pessoa DEB. : JURIDICA 
104 0975 0003000251379 0975 003 00000025137-9 
ASSOCIAGCO JUIZES FEDERAIS DA l CNPJ-CPF 02289963000182 

CNPJ-CPF 00000000000000 
CONTA CORRENTE Pessoa CRED. : JURIDICA 

6.615,00 

Finalidade Transf . • : 00300 
Cod. Ident . Transf. : 

- Restituicao d e Imposto de Renda 

Historico; NP 001 ASSOC JUiZES FEDERAIS D 

ir] - .. 



ASSOCIAÇÃO DOS JUÍZES FEDERAIS DA I" REGIÃO- AJUFER 
CNP J 02.189.96310001-82 

Sede: SAUS Q. 03, Bloco "C"-Ed. Business Point- ~alas 310/31 I- Brasllia/DF- 70.070-934 
Fone: (61) 3223.1562-3225.9951-3321.1677 - www.ajufer.org.br 

ANEXO no 08 
A 

CORRESPONDENCIA 
DOS CORREIOS 
ENDEREÇADA À 

AJUFER 
ESCLARECENDO O 

FATO 

RQS nõ 03/2005 .-CN­
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Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos 

CT 3Uf.. /2005-DMARK 

À Sua Senhoria a Senhora 
SOLANGE SALGADO DA SILVA RAMOS DE VASCONCELOS 
Presidente da Associação dos Juízes Federais da 1!! Região- AJUFER 
SAS, Quadra 03, Bloco C, Sala 311 
Edifício Business Point 
Brasília-DF 

Assunto: Contratos de Patrocínio. 

Prezada Senhora, 

Em face de notícias veiculadas pela imprensa e, confonne solicitação 
fonnulada por Vossa Senhoria, apresento os seguintes esclarecimentos 
acerca dos patrocínios concedidos pela ECT à Associação dos Juízes 
Federais da 11 Região - AJUFER: 

Em 2003, a ECT concedeu patrocínio no valor de A$ 50.000,00 
(cinqüenta mil reais) a essa respeitável Associação para promover a 
realização do "Encontro de Estudos e·ntre Desembargadores e Juízes 
Federais", que se realizou no período de 21 a 24 de maio daquele ano, na 
cidade de Macapá/AP. 

Por essa ocasião, o valor do patrocínio foi depositado pela ECT 
diretamente à conta bancária da AJUFER, uma vez que o processo 
vigente era o de patrocínio direto, tal como permitido pela alínea "a" do § 
12 do art. 12 do Decreto nº 3.296, de 16 de dezembro de 1999. 

Posteriormente, a ECT concedeu patrocínio no valor de R$ 
70.000,00 (setenta mil reais) à AJUFER para promover, então, o "Encontro 
de Estudos entre Desembargadores e Juízes 1 • 120 _ · _ o no 
período de 09 a 14 de março de 2004, no Estado 1~ ~ . ~-cQR.~ 10 

• 'l ·~ 
Fls. · · 
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Doe: 3 6 2. 1 a ~ 
• 



o 

Nessa oportunidade, a ECT concedeu o patrocínio via agência de 
publicidade, conforme preconiza o art. 92 do Decreto n2 4. 799, de 04 de 
agosto de 2003. Por essa razão, e com base no Contrato n2 12.371/2003 
firmado entre a ECT e a SMP&B, o valor do patrocínio foi depositado à 
conta bancária da AJUFER pela referida agência de publicidade. 

Ao ensejo, importa salientar que os Correios, em 2004, realizaram 
196 ações promocionais no valor de R$ 1 o milhões, dos quais R$ 6,1 
milhões por meio da agência LINK; R$ 2,3 milhões pela agência SMP&B e 
R$ 830 mil pela agência GIOVANI, todas contratadas pela ECT mediante 
processo de licitação. 

Constata-se, desse modo, que o pagamento do patrocínio à 
AJUFER, realizado por intermédio da agência de publicidade SMP&B, 
encontra-se em consonância com as determinações contidas no Decreto 
n2 4.799, de 2003, e poderia ter sido realizado por qualquer uma das 
outras duas agências regularmente contratadas pelos Correios. 

Por oportuno, ressalto que, em função dos acontecimentos recentes 
da conjuntura política nacional envolvendo a agência de publicidade 
SMP&B, a ECT determinou a suspensão do contrato com ela firmado para 
a prestação de serviços de publicidade. 

MFMS/mfms 

~OS n° 03/2005 - CN -
CPMI • CORREIOS 
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ASSOCIAÇÃO DOS JUÍZES FEDERAIS DA t• REGIÃO-AJUFER 
CNPJ 02.289.963/0001-82 

Sede: SAUS Q. 03, Bloco "C" -Ed. Business Point-salas 310/311- Brasflia/DF- 70.070-~~ 
FGne: {61)3223.1562 -322S.99Sl -332U677 - www.ajurer.urg.ur ''<·\:Jr_.UC.74. ~. 

ANEXO no 09 , 
COPIA DO DECRETO 

4.799/2003 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

DECRETO Nll 4.799, DE 4 DE AGOSTO DE 2003. 

Dispõe sobre a comunicação de govemo do Poder 
Executivo Federal e dá outras providências. 

o PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV. e tendo em 
vista o disposto no art. 37, § 1Jl, da Constituição, e no art. Si, §§ 1i e 2i, da Lei ni 6.650, de 23 de maio de 
1979, 

DECRETA: .. 
Art. 1i A comunicação de governo do Poder Executivo Federal será executada de acordo com o 

disposto neste Decreto e terá como objetivos principais: 

1 - disseminar informações sobre assuntos de interesse dos mais diferentes segmentos sociais; 

11 - estimular a sociedade a participar do debate e da definição de pollticas públicas essenciais para o 
desenvolvimento do Pafs; 

111- realizar ampla difusão dos direitos do cidadão e dos serviços colocados à sua disposição; 

IV - explicar os projetos e políticas de governo propostos pelo Poder Executivo Federal nas principais 
áreas de Interesse da sociedade; 

V - promover o Brasil no exterior; 

VI - atender às necessidades de informação de clientes e usuários das entidades integrantes do Poder 
Executivo Federal. 

Parágrafo único. É vedada a publicidade que. direta ou indiretamente, caracterize promoção pessoal de 
autoridade ou de servidor público. 

Art. 2i As açõ~s de CQm~ica_ção_ºe g_ovemo _90f!1pree_D~em as áreas de: 

I - imprensa; 

11 - relações públicas; 

111 - publicidade, que abrange: - -- -
a) a publicidade de utilidade pública, a publicidade institucional, a publicidade mercadológica e a 

publicidade legal; 

b) ~promoção institucional e mercadológica, inclufdos os patrocfnio~: 

Art. 32 Na execução das ações de comunicação de governo, deverão ser c ~~2005 - CN -
CPMI • CORREIOS 

I - a sobriedade e a transparência dos procedimentos; 
·151 

11 - a eficiência e a racionalidade na aplicação dos recursos; 

111 - a adequação das mensagens ao universo cultural dos segmentos d .público .ÇOIU O!i q\Jai se 
pretenda comunicar; Doe: .) u f-

~=====-· 
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IV • a diversidade étnica nacional; 

V - a regionalização da comunicação; 

VI - a avaliação sistemática dos resultados. 

Art. 42 O Sistema de Comunicação de Governo do Poder Executivo Federal (SICOM), instituído pelo 
Decreto n° 2.004, de 11 de setembro de 1996, é integrado pela Secretaria de Comunicação de Governo e 
Gestão Estratégica da Presidência de República, como órgão central, e pelas unidades administrativas dos 
órgãos e entidades do Poder Executivo Federal que tenham a atribuição de gerir atividades de comunicação 
de governo. 

Parágrafo único. As unidades administrativas referidas no caput deste artigo obedecerão às diretrizes e 
orientações técnicas da Secretaria de Comunicação de Governo e Gestão Estratégica, sem prejuízo da 
subordinação administrativa aos órgãos e entidades de que fazem parte. 

Art. Si A Secretaria de Comunicação de Governo e Gestão Estratégica instituirá comitê destinado a 
sugerir a formulação de polfticas de patroclnlo e a examinar projetos de iniciativa dos integrantes do SI COM 
ou a eles propostos, o qual contará com a participação dos respectivos patrocinadores e de representantes 
de Ministérios. 

Art. 62 As ações de comunicação de governo serão orientadas pelo Plano de Comunicação de Governo 
(PCG), a cargo da Secretaria de Comunicação de Governo e Gestão Estratégica, e pelos Planos Anuais de 
Comunicação (PAC), a cargo dos demais integrantes do SICOM. 

§ 12 O PCG estabelecerá as políticas e diretrizes globais de comunicação de governo e consolidará a 
programação das ações prioritárias para a comunicação do Poder Executivo Federal com a sociedade. 

§ 22 O PAC estabelecerá as pollticas e diretrizes de comunicação social de cada integrante do SICOM 
e as ações prioritárias para a comunicação com seus respectivos públicos. 

Art. 72 Cabe à Secretaria de Comunicação de Governo e Gestão Estratégica: 

I - exercer a coordenação, supervisão e controle do SICOM; 

11 • editar normas e instruções para o cumprimento do disposto neste Decreto; 

111 • elaborar anualmente o PCG e coordenar a revisão e aprovar os ajustes eventualmente necessários 
nas ações. metas, prazos e recursos previstos nos PAC; 

IV • planejar, desenvolver e executar a publicidade institucional cujos recursos orçamentários estejam 
alocados na Presidência da República; 

V • coordenar e supervisionar o planejamento, o desenvolvimento e a execução das ações de 
publicidade dos integrantes do SICOM; 

VI· instituir o comitê previsto no art. 52, coordenar seu funcionamento e BPlltYW'• -t.J51!00t\l·~nitn, os 
pedidos de patrocínio; i CP~I-· cOR~EIOS 

VIl - definir a identidade visual dos sftios dos integrantes do SICOM na lntei"f!: . . 4 ;} 2 
VIII- coordenar as ações de assessoria de imprensa dos integrantes do SIG.fM; '3 

6 
2. 1 

IX.- proporcionar aos integrantes do SICOM informações sistemáticas ~'6bc9.rientem a esc 
oportumdade e o enfoque de temas e eventos suscetfveis de ações de imprensa e d oes públicãs; 

~ · l I 

' a 

X - coordenar o processo de avaliação dos resultados das ações de comunicação de governo e do 
desempenho das amprasas contratadas para prestar serviços de publicidade aos Integrantes do SICOM; 

https:/ /www. plana I to.gov .br/cci vil_03/decreto/2003/D4 799 .htm 261712005 



o 

XI- executar os procedi~entos para~ atr~buiçã? de limites de gastos publicitários aos i~tegrantes_jil~ 
SICOM, com vistas ao cumpnm~nto da leg1s!açao ~le1t~ral, e estabelecer regras para o encamlnhamen(tápvv!Tf..t~~ 

'"' r-lJ 
requerimentos e consultas ao Tnbunal Supenor Eleitoral, §~~~ \ 

XII- instituir e manter programa de aperfeiçoamento em comunicação de govemo para os servid~'!, _ ;; 
funcionários que atuam em unidades administrativas integrantes do SI COM. ~.:" ··:~ · "' 

Art. 8i Cabe às unidades administrativas de que trata o art. 4i: 

1- elaborar e submeter seus PAC à Secretaria de Comunicação de Governo e Gestão Estratégica e 
promover os eventuais ajustes por ela indicados; 

11 - submeter à Secretaria de Comunicação de Governo e Gestão Estratégica as alterações 
indispensáveis em seus PAC, detectadas no curso de sua execução; 

111- submeter à prévia aprovação da Secretaria de Comunicação de Governo e Gestão Estratégica as 
ações publicitárias previstas no inciso 111 do art. 211, do planejamento à execução; 

IV - submeter à prévia aprovação da Secretaria de Comunicação de Governo e Gestão Estratégica os 
editais de licitação para contratação dos prestadores de serviços de assessoria de comunicação, de 
assessoria de imprensa e de relações públicas; 

V - desenvolver suas relações referentes à imprensa, relações públicas e Internet em articulação com a 
Secretaria de Comunicação de Governo e Gestão Estratégica e demais órgãos que tenham atribuição 
específica de gerir as atividades da espécie; 

VI- implementar tempestivamente medidas para viabilizar a execução das ações previstas nos PAC, em 
especial aquelas relacionadas aos recursos orçamentários e à licitação de prestadores de serviços 
pertinentes a este Decreto. 

Art. 9i Toda ação ~ublicitária realizada Qelo Poder Executivo Federal será executada por Intermédio de 
agêncLa d~ ~opaganda, com exceção da publicidade legal ve1culada nos órgãosofiêials dã União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municfpios. 

§ 111 As ações de promoção poderão ser executadas sem a intermediação de agência de propaganda, a 
critério dos integraôtes do- SICOM. 

§ 211 A publicidade legal não enquadrada no caput deste artigo será distribui da pela Radiobrás -
Empresa Brasileira de Comunicação S.A., nos termos da lei, ou, mediante delegação desta, pela agência de 
propaganda contratada por órgãos e entidades integrantes do Poder Executivo Federal, observadas as 
instruções da Secretaria de Comunicação de Governo e Gestão Estratégica. 

Art. 1 O. A licitação para contratação de agência de propaganda obedecerá, além da legislação em 
vigor, às disposições deste Decreto, às normas e às Instruções editadas pela Secretaria de Comunicação de 
Governo e Gestão Estratégica e aos regulamentos especfficos de cada órgão ou entidade do Poder 
Executivo Federal. 

§ 1° A licitação de que trata o caput deste artigo será processada e julgada por comissão especial, 
composta de até cinco membros • profissionais da área de comunicação, em sua maioria • sendo pelo menos 
dois deles servidores ou empregados do órgão ou entidade responsável pela licitação. 

§ 2i A Secretaria de Comunicação de Governo e Gestão Estratégica, salvo s~ · 
em contrário, indicará a maioria dos membros da comissão especial, de que trat fi.~ á 
poderá, a seu critério, participar apenas da etapa que envolva julgamento técnico·p f!Mito~ CO~~~ O 

... 4 ~ 
§ 3i A Secretaria de Comunicação de Governo e Gestão Estratégica, a ~u. crüérin, poderá s r 

representada nas comissões especiais, de que trata o § 111, por quaisquer servid res ou emw egados d " 
órgãos e entidades do Poder Executivo Federal. "' 3 6 t. -, - ,-t .. 

§ 4Jl Serão previamente submetidos à aprovação da Secretaria de Comunicaç ~@@:Governo e Gestã 
Estratégica os editais de licitação para contratação de agências de propaganda, e seus 



,p;,~~OOR//1 
respectivos brleflngs e minutas de contrato. ~ 

~.._ "'~·. 

Art. 11. Os titulares das unidades administrativas que tenham a atribuição de gerir ativid~s der~, 
comunicação de governo serão nomeados ou designados de acordo com a legislação em vigor, apqs:'prévia-1 Jf= 
e formal manifestação do Ministro de Estado Chefe da Secretaria de Comunicação de Governo e\ G,EJstã_ e: .· 
Estratégica. "·~t"::--r;-r .~~ 

-~.~r.:: 

Art. 12. As propostas orçamentárias dos órgãos e entidades do Poder Executivo Federal referentes às 
ações de comunicação de governo, de que trata o art. 2i, serão encaminhadas pela Secretaria de Orçamento 
Federal do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão à Secretaria de Comunicação de Governo e 
Gestão Estratégica, para análise e manifestação formal. 

Parágrafo único. Caso a Secretaria de Comunicação de Governo e Gestão Estratégica não se 
manifeste no prazo solicitado pela Secretaria de Orçamento Federal, as propostas orçamentárias informadas 
serão consideradas aprovadas. 

Art. 13. A realização de toda e qualquer ação prevista neste Decreto, especialmente a publicidade de 
que trata o inciso 111 do art. 2°, sem a prévia e expressa autorização da Secretaria de Comunicação de 
Governo e Gestão Estratégica implicará a apuração de responsabilidades e a aplicação das penalidades 
cabíveis. 

Art. 14. O disposto neste Decreto não exime de responsabilidade as autoridades constituídas dos 
órgãos e entidades integrantes do Poder Executivo Federal, no tocante a suas atribuições administrativas, 
financeiras e orçamentárias. 

Art. 15. As comissões especiais constituídas para processar licitações cujos documentos de habilitação 
e propostas ainda não tenham sido recebidos adequar-se-ão tempestivamente ao disposto nos§§ 1i e 2° do 
art. 10. 

Art. 16. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 17. Revoga-se o Decreto n° 3.296, de 16 de dezembro de _1_~~9. 

Brasília, 4 de agosto de 2003; 182° da Independência e 11SP da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Luiz Gushiken 

Este texto não substitui o publicado no O.O.U. de 5.8.2003 

• o • .. . ft .... , 1 "J{;./7 /')(\(\t:;. 
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PODER JUDICIARIO 
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA la. REGIÃO 
CORREGEDORIA-GERAL 

TERMO DE RECEBIMENTO 

Aos 03 dias do mês de agosto do ano de 2005 foram-me 

entregues estes autos, que ficam registrados no protocolo sob o númer 2005/00493, tipo 

PROCESSO A VULS . 

eu. 

Do que eu, L~ic: s;lvc;- lavro este termo. 
ANDREIA DA SILVA 

TR1l1703 

TERMO DE REVISÃO DE FOLHAS 

Contém estes autos ll folhas, todas numeradas e rubricadas, do que 

'Thr"' ~lc- ~ c/"' , aos J:i3.t O '8 I Joccí, lavro este termo. 
ANDREIA DA SILVA 

TR121703 

, .. fus n O• ~o e • cN • 
I CPMr .- eo,r~~s 
Fls. _____ _ 

.. 
Doe: 
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PODER JUDICIÁRIO _ 
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIAO 
CORREGEDORIA-GERAL 

Processo Avulso n° 2005/00493 • DF 

CONCLUSÃO 

Aos 05 de agosto de 2005, faço estes autos 
conclusos à Exma. Sra. Desembargadora Federal Assusete 
Magalhães, Corregedora-Geral da Justiça Federal da 1 a 

Região. 

Marialice Fontour , s Santos Jacinto 
I' I Chefe de G ine da COGER 

DESPACHO 

Solicitem-se, à ASCOM/PRESI, cop1as das 
matérias jomaHsticas que envolveram o nome da AJUFER, 
no que tange o aspecto em questão. 

Após, colham-se informações junto à CPMI 
(fls. 04/07) e ao Conselho Nacional de Justiça sobre 
eventual procedimento a respeito do assunto. 

Oficiem-se, com cópia integral deste 
procedimento. 

Após, à ASCOR. 
Brasllia-DF, 08/08/20~ 

Desembargador eder I ASSUSET AGALHÃES 
Corregedora- eral da Justiça Federal da 18 Região 

· JS n° 03/2005 - CN -
.:PMI - CORREIOS 
' -- J.~J6 
lFis ~-

\ 3621 
.. IDoc: 
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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA t• REGIÃO 
CORREGEDORIA-GERAL 

PROCESSO AVULSO N. 2005/00493 - DF 

REMESSA 

A ASCOM/PRESI, conforme despacho exarado a fls. 73 
dos presentes autos. 

Brasilia-DF, 09/08/2005 
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" Poder Judiciârio 1 Justiça Federal I Justiça Federal • Primeira Região I O Estado de S. Paulo I 
Nacional 1 Unk 
Dinheiro de Valérlo foi até para ONGs e associações de magistrados 

CRISE NO GOVERNO LULA 

São Paulo, SP •lerça•feira, 26 de julho de 2005 • 02:56:12 

Documentos revelam que 
contas da agências do 
publicitário mineiro 
abasteciam multo mais que 
politlcos e partidos 

Ana Paula Sclnocca a Sérgio 
Gobettl 

BRAS i LIA 

Veja também: 
ONGs e associações 
de juizes na lista de 
Valéria 
Cofre do contador de 
Valéria estava vazio 
CPI está perto de 
comprovar mensalão, 
diz Serraglio 

BETO NOVAESIESTADO DE 

A quebra do sigilo bancaria das contas do empresário 
Marcos Valéria Fernandes de Souza revela que a 
distribuição de dinheiro de origem duvidosa pode 
extrapolar o circulo palaciano e do Congresso. O novo lote 
de documentos do Banco do Brasil que chegou a CPI dos 
Correios registra a transferência de pelo menos R$ 802 
mil a quatro entidades de classe e representativas, como cofre apreendido na casa de 
a Frente Nacional de Prefeitos, a Associação Brasileira de contador de Marcos Valéria: nada 
Organizações Não-Governamentais (Abong) e duas dentro 
outras ligadas ao Judiciário· o Instituto dos Magistrados 
do Distrito Federal (lmagDF) e a Associação dos Juizas Federais da 1.• Região (Ajufer), 
também de Brasma. 

No caso do lmag-DF. que organiza pesquisas sobre assuntos jurldicos. a DNA repassou R$ 
170,96 mil. O responsável pela entidade à época - cujo nome aparece na movimentação 
bancária· era o desembargador Valter Ferreira Xavier Filho, afastado em 2004 do Tribunal de 
Justiça do Distrito Federal por violação da Lei Orgânica da Magistratura. Acusado de venda de 
sentenças, ele pediu desligamento da corte antes da conclusão do processo disciplinar. 

Favores ao mundo jurldlco poderiam ocultar esquema de propina no Judiciário 

O valor transferido para a segunda entidade do Judiciário. a Ajufer, é de R$ 70 mil. A CPI não 
dispõe de maiores Informações sobre a finalidade dos pagamentos, mas os parlamentares 
suspeitam que, assim como no caso do dinheiro repassado a pollticos. a 'benevolência' com 
enUdades da magistratura e que nada têm a ver com o mundo da publicidade oculle um posslvel 
esquema de propina no Judiciário. O normal seria essas entidades pagarem a DNA por algum 
serviço de publicidade, não o contrário. 

A CPI vai cruzar esses pagamentos com as notas fiscais apreendidas na DNA e na SMPB. ; ·· . 05 CN 
Essas entidades sem fins lucrativos podem ter servido de intermediárias para grandes empresas-~OS n 03/20 ~ • 
'A investigação tem de ser ampla e a OAB lamenta que haja ligação com o único poder que 1 CPMI • CORREIOS 
estava afastado dessa podridão que envolve o Executivo e o Legislativo'. disse o presidente 
nacional da OAB, Roberto Busato. 

FI ~r:. ~ s .. __ _..·..::-.,_""t"crJ .ul.,ol . .....___ 

Também beneficiária do dinheiro da agência, a Frente Nacional de Prefeitos recebeu R$ 90,55 
mil em 7 de janeiro deste ano. Na época. realizou um megaevento em Brasilia que reuniu os 
prefeitos recém-eleitos das capitais. O presidente da entidade é o petista João Paulo, prefeito de 
Recife (PE). Mas quem aparece como receptor da verba é o tucano Luiz Paulo Veioso Lucas. ex -r. 6 2 1 
prefeito de Vitória (ES). 'Assumi a presidência da Frente Nacional de Prefeitos entre o final de llD:Jg~c~:==,;~~~-=== 
fevereiro e inicio de março deste ano', disse João Paulo, acrescentando que o presidente da L -- _ .,_,_ 
entidade é 'figura simbólica' e que ele não tem conhecimento da natureza da doação. 

.. 

• - -~ 
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Uma das maiores transferências de recursos foi feita para a Abong, em nome de um dos seus 
diretores, Jorge Eduardo Saavedra Durão. 

Ele recebeu R$ 500 mil. 

Durão é diretor-executivo da Federação de Órgãos para Assistência Social e Educacional 
(Fase), ONG q~e trabalha com organização popular em seis Estados. Seu site sugere ligações 
com a Central Unica dos Trabalhadores (CUT) e outros movimentos sodals ligados ao PT. 

Airton Falelro, presidente da Federação dos Trabalhadores na Agricultura (Fetagri) do Pará e do 
Amapá, afinna, no site, que 'a Fase sempre esteve com a Fetagri e a CUT'. Colaborou: Lourival 
SanfAnna 

Uf Autoria do texto: 
- Sérgio Gobettl 
-Ana Paula Scinocca 

Outros assuntos relacionados à noticia: 
Poder Judiciário 1 Justiça Federal 

Página 2 de 2 
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= Poder Judiciário 1 Justiça Federal ! Justiça Federal -Primeira Região 1 Folha de S Paulo 1 
Brasil ! Llnk 
CPIIdentlfica sacadores de mais R$ 9,6 ml de Valérlo 

ESCÂNDALO DO "MENSALÃO"/ HORA DAS PROVAS 

São Paulo, SP - terça-f•lra, 26 de julho de 2005 - 04:00:11 

Retiradas de beneficiários Identificados pala CPI dos Correios já 
ultrapassam R$ 35 milhões 

CHICO DE GOlS 

ENVIADO ESPECIAL A BRASiLIA 

MARTA SALOMDN 

RUBENS VALENTE 

DA SUCURSAL DE BRASILIA 

Veja também: 

Corretora nega 
depósitos da 2S e elo 
comJanene 

A CPI dos Correios Identificou novos saques e transferências milionários nas contas de 
empresas das quais o publicitário mineiro Marcos Valéria de Souza é sócio. 

As transações, destinadas a duas empresas, duas associação de juizes. uma associação de 
organizações não governamentais e uma frente de prefeitos, somam pelo menos R$ 9,6 milhões. 

Com Isso, as retiradas das empresas de Marcos Valéria com beneficiários já Identificados 
ultrapassam R$ 35 milhões. 

A Guaranhuns Empreendimentos, Intermediações e Participações Ltda., cujo endereço anotado 
no banco é o de uma galeria na avenida São Luiz. na região central de São Paulo, retirou mais 
de R$ 6 milhões em 2003. Os saques foram feitos por melo de cheques nominais, na agência do 
Banco Rural em Bras!Ka. 

A CPI também localizou ontem o primeiro dos grandes depósitos feitos na conta da DNA 
Propaganda no Banco do Brasil. 

A empresa de telefonia Telemlg Celular, de Minas Gerais, controlada pelo banqueiro Daniel 
Dantas, depositou cerca de R$ 13 milhões na conta da agência. 

A Telemlg é cliente da DNA mas, mesmo assim, os pagamentos feitos pela companhia telefônica 
foram descritos em relatório do Coar (Conselho de Controle de Atividades Financeiras) como 
"operações atlpicas". 

O deputado Antonio Carlos Magalhaes Neto (PFL-BA) e o senador Alvaro Dias {PSDB-PR). 
Integrantes da comissão, desconfiam das transferências para a Guaranhuns. "É a terceira maior 
beneficiária de saques da agência de Marcos Valéria e vamos ter de Identificar quem é quem", 
afirmou ACM Neto. 

Maiores saques 

Até ontem, os maiores saques Identificados nas contas das empresas de Marcos Valério eram 
os realizados pela diretora financeira da SMPB, Simone Vasconcelos, que retirou R$ 6,1 
milhões, e pelo policial civil Davi Rodrigues Alves, que sacou R$ 4,9 milhões. 

R'õl-ft11 03/~00~ ~ CN • 
CPMI • CORReiOS 

Fls. _____ _ 

Além disso, novas movimentações bancárias da corretora Bonus-Banval, de São Paulo, onde 3 6 2 1 
trabalhou a filha do llder do PP na Câmara, José Janene (PR), complicam ainda mais a sltuaçã~ 
do parlamentar. Doe: 

t.=.:.=======-' 

11 
ç 
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Ele é acusado pelo deputado Roberto Jefferson (PTB-RJ) de participar do "mensalão". 

O Coaf já havia Identificado um saque de R$ 255 mil da conta da DNA Propaganda, em 10 de 
setembro de 2004, feito por Benonl Nascimento de Moura, funcionário da corretora onde 
trabalhou Michelle Kremmer Janene. 

Agora, dados do Banco Rural demonstram que a corretora foi destinatária de R$ 2,940 milhões 
da 2S Participações. Segundo relatório do Coaf, a 2S movimentou R$ 26,4 milhões em cerca de 
dois anos. A empresa foi montada em nome de funcionários de Valéria e seu capital é de R$ 
1.000. Em 2004, a movimentação de seu caixa foi de R$ 20,2 milhões. 

A maioria dos transações financeiras envolvendo a Bonus-Banval e a 25 Participações 
aconteceu em maio do ano passado. Das cinco operações. quatro foram registradas nesse mês 
e uma em fevereiro do mesmo ano. 

Entidades 

Segundo parlamentares que tiveram acesso aos documentos, a Abong (Associação Brasileira de 
Organizações Não Governamentais) recebeu R$ 500 mil da ONA Propaganda na conta do 
Banco do Brasil. 

Página 2 de 2 

O A Frente Nacional de Prefeitos recebeu, em 7 de janeiro deste ano, uma transferência da DNA 
no valor de R$ 90,5 mil. O responsável pela organização é o ex-prefeito de Vitória Luiz Paulo 
Velloso Lucas (PSDB). 

c 

A ONA também repassou R$ 70 mil para a Ajufer (Associação de Juizes Federais da 1• Região) 
e R$ 140 mil para o Instituto dos Magistrados do Distrito Federal, segundo os parlamentares que 
analisaram os documentos. 

rn Autoria do texto: 
- Marta Salomon 
- Chico De Gois 
- Rubens Valente 

Outros assuntos relacionados à noticia: 
Poder Judiciário 
Poder Judiciário 1 Justiça Federal 

. .. ''• ,... 
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~ Poder Judiciário I Justiça Federail Justiça Federal- Primeira Regli!o 1 O Liberal! Painel I Llnk 
Frente é suspeita de ter recebido transferências 

Belém, PA ·terça-feira, 26 de julho de 2005. 06:11:03 

Brasilla (Agência Estado)· As contas bancárias do empresário Marcos Valéria Fernandes de 
Souza revelam transferências de recursos para entidades de classe e representativas de setores 
polfllcos, como a Frente Nacional de Prefeitos, a Associação Brasileira de Organizações Não­
Governamentais (Abong), e duas outras ligadas ao Judiciário, ao Instituto dos Magistrados do 
Distrito Federal (lmag-DF) e a Associação dos Juizes Federais da 1• Regíão (Afujer), também 
em Brasllia. Juntas, as quatro receberam cerca de R$ 802 mil da DNA Propaganda nos últimos 
dois anos. 

No caso do lmag-DF, que organiza pesquisas sobre assuntos jurldlcos, houve repasse de R$ 
170.960. O responsável pela entidade à época era o desembargador Valter Ferreira Xavier Filho, 
afastado em 2004 do Tribunal de Justiça do Distrito Federal por violação da Lei Orgânica da 
Magistratura. A "doação" para a Ajufer soma a cifra de R$ 70 mil. 

Os parlamentares da CPI dos Correios suspeitam que, assim como no caso dos valores 
repassados a pollticos, a "benevolência" com entidades sem fins lucrativos e que nada têm a ver 
com publicidade ocultem posslvel esquema de propina no Judiciário. 

Também beneficiária do dinheiro da ONA, a Frenle recebeu R$ 90.550 em 7 de janeiro deste 
ano. Na época, realizou megaevento em Brasllla que reuniu os prefeitos recém-eleitos das 
capitais. O presidente da entidade é o petlsta João Paulo, prefeito de Recife (PE). Mas quem na 
ocasião aparece como receptor da verba é o tucano Luiz Paulo Veloso Lucas, ex-prefeito de 
Vitórta (ES). 

Outros assuntos relacionados à noticia: 
Poder Judiciário I Justiça Federal 

Página 1 de 1 
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Poder Judiciãrio I Justiça Federal I Justiça Federal • Primeira Região 1 Agência Estado I Nacional 
jlínk 
Dinheiro de Valérlo foi para ONGs e associações de magistrados 

Campinas, SP -terça-feira, 26 de julho da 2005 - 08:48:54 

Brasflla -A quebra do sigilo bancário das contas do empresário Marcos Valéria revela a 
transferência de pelo menos R$ 802 mil a quatro entidades de classe e representativas, como a 
Frente Nacional de Prefeitos, a Associação Brasileira de Organizações Não-Governamentais 
(Abong) e duas outras Ugadas ao Judiciário- o Instituto dos Magistrados do Distrito Federal 
(lmag·DF) e a Associação dos Juizes Federais da 1• Região (Ajufer). também de Brasllia. 

No caso do lmag-DF, que organiza pesquisas sobre assuntos jurldicos, a DNA repassou R$ 
170,96 mil. O responsável pela entidade à época - cujo nome aparece na movimentação 
bancâria -era o desembargador Valter Ferreira Xavier Filho, afastado em 2004 do Tribunal de 
Justiça do Distrito Federal por violação da lei Orgânica da Magistratura. Acusado de venda de 
sentenças, ele pediu desligamento da corte antes da conclusão do processo disciplinar. 

O valor transferido para a segunda entidade do Judiciário, a Ajufer, é de R$ 70 mil. A CPI não 
dispõe de maiores Informações sobre a finalidade dos pagamentos, mas os parlamentares 
suspeitam que, assim como no caso do dinheiro repassado a politicos, a "benevolência" com 
entldades da magistratura e que nada têm a ver com o mundo da publicidade oculte um posslvel 
esQtJema de propina no Judiciário. O normal seria essas entidades pagarem a DNA por algum 
serviço de publicidade, não o contrário. 

A CPI vai cruzar esses pagamentos com as notas fiscais apreendidas na DNA e na SMPB. 
Essas entidades sem Iins lucrativos podem ter servido de Intermediárias para grandes empresas. 

Também beneficiária do dinheiro da agência, a Frente Nacional de Prefeitos recebeu R$ 90,55 
mil em 7 de janeiro deste ano. Na época, realizou um megaevento em Brasllla que reuniu os 
prefeitos recém-eleitos das capitais. O presidente da entidade é o petlsta João Paulo, prefeito de 
Recife (PE). Mas quem aparece como receptor da verba é o tucano Luiz Paulo Veloso Lucas, ex· 
prefeito de Vitória (ES). 

"Assumi a presidência da Frente Nacional de Prefeitos entre o final de fevereiro e inicio de março 
deste ano•, disse João Paulo, acrescentando que o presidente da entidade é "figura simbólica" e 
que ele não tem conhecimento da natureza da doação. 

Uma das maiores transferências de recursos foi feita para a Abong, em nome de um dos seus 
diretores, Jorge Eduardo Saavedra Durão. Ele recebeu R$ 500 mil. 

Durão é diretor-executivo da Federação de Órgãos para Assistência Social e Educacional 
(Fase), ONG que trabalha com organização popular em seis Estados. Seu slte sugere ligações 
com a CUT e outros movimentos sociais ligados ao PT. 

O presidente da Federação dos Trabalhadores na Agricultura (Fetagri) do Pará e do Amapá, 
Airton Falelro, afirma, no sile, que "a Fase sempre esteve com a Fetagri e a cur. 

Ana Paula Scinocca, Sérgio Gobetti e Lourival Sanr Anna 

(1J Autoria do texto: 

- Sérgio Gobetti 

Página I de t 

- Ana Paula Scinocca 

- Lourival Sant'anna I
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Poder Judiciário I Justiça Federal I Justiça Federal • Primeira Região f Diàrio do Povo I Nacional 
I Link 
Juizes federais teriam recebido mensalão 

Terça-feira, 26 de julho da 2005 • 22:57:06 

Brasilia (AE) • O Conselho Nacional de Justiça (CNJ) deverá decidir na próxima semana se abre 
uma sindicância para apurar a suposta transferência de recursos de contas de agências de 
publicidade do empresário Marcos Valéria Fernandes de Souza para o Instituto dos Magistrados 
do Distrito Federal (lmag) e a Associação dos Juizes Federais da 1.• Região (Ablfn). Se for 
Instaurada, essa será a primeira grande apuração do CNJ, órgão criado pela reforma do 
Judiciário e que tem entre as atribuições o controle externo do Poder. 

integrante do CNJ, o professor Alexandre de Moraes requisitou ontem, formalmente, a realização 
da sindicância. Em e-mail enviado ao presidente do conselho e do Supremo Tribunal Federal 
(STF), ministro Nelson Jobim, Moraes pediu que o assunto seja lnclufdo na pauta da próxima 
reunião do CNJ, prevista para dia 2. 

No documento, Moraes requereu que o plenário do conselho de~bere sobre dois pontos: a 
Instauração de uma sindicância para Investigar a conduta dos magistrados que dirigiam as duas 
entidades na época das transferências e o envio de um oficio ao Tribunal de Justiça (T J) do 
Distrito Federal para que preste Informações sobre um processo disciplinar Instaurado em 2004 
contra o desembargador Valter Ferreira Xavier Filho. Xavier FHho era o responsável pelo lmag 
na época das transferências. Hoje, está aposentado. 

O repasse de recursos para o lmag e a A!Ufm: foi descoberto graças à quebra do sigilo bancário 
das contas de Valérlo. As informações constam no lote de documentos do Banco do Brasil (BB) 
que chegou à Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) dos Correios. Além das duas entidades 
representativas de juizes, a documentação registra transferências para a Frente Nacional de 
Prefeitos (FNP) e a Associação Brasileira de Organizações Não-Governamentais (Abong). 

OUTRO LADO· A presidente da Associação dos Juizes Federais da 1• Região (Ahlftr), 
Solange Salgado, disse ontem desconhecer depósitos em favor da associação feito pela DNA 
Comunicações, agência do empresário Marcos Valéria. 

Outros assuntos relacionados à noUcla: 
Poder Judiciário I STF 
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Poder Judiciáno ' Justiça Federal! Justiça Federal· Primeira Reg1ão I O Tempo I Polftica 1 Llnk 
Empresário fez 48 empréstimos no total da R$ 288 milhões 

ARAXA, MG • terça-feira, 26 de julho de 2005 • J)9:03:44 

BRASILIA- Levantamento preliminar feito pelos técnicos da CPI dos Correios mostra que o 
empresário mineiro Marcos Valério, acusado de ser o operador do esquema de pagamento a 
parlamentares da base aliada, fez nos úiUmos cinco anos pelo menos 48 empréstimos bancários 
em diversas Instituições que somam cerca de R$ 288 milhões. 

A maior parte das operações foi feita, de acordo Integrantes da comissão, para saldar dividas já 
contraldas pelo empresário. As datas dos créditos dos empréstimos na conta de Valérlo no Rural 
coincidem com os valores dos pagamentos das dividas anteriores. 

O resultado das manobras, entretanto, é um débito de aproximadamente R$ 39 milhões, quantia 
semelhante à divida que o ex-secretário de Finanças do PT Delúblo Soares reconhece ter com o 
publicitário. As operações analisadas pela CPI fazem parte do material obtido pela comissão 
com a quebra do sigilo bancário do publicitário e de suas empresas com conta no Banco Rural. 

Os números Incluem empréstimos feitos pela Graffiti Participações, pela SMPB e pelo próprio 
Valério. Os contratos firmados antes do governo Lula são equivalentes a R$ 26 milhões. 

O Banco do Brasil está fazendo uma checagem geral nas agências onde Marcos Valério 
manteve contas ao longo dos últimos anos. 

O objetivo é averiguar se foram adotados corretamente os procedimentos previstos na lei de 
combate à lavagem de dinheiro, que obriga as Instituições financeiras a comunicarem à Receita 
movimentações conslderadas suspeitas. 

Irmão 

Entre os alvos do levantamento estão agências de Belo Horizonte que tiveram como gerente o 
Irmão de Valério, Marcos Vinicio Fernandes de Souza. Investigadores que atuam no caso 
Marcos Valério têm Informações de que o empresário mantinha suas contas sempre nas 
agências gerenciadas pelo Irmão. 

A medida seria uma forma de evitar que transações suspeitas fossem comunicadas ao Conselho 
de Controle de Atividades Financeiras (Coaf). 

O Banco do Brasil também está fazendo uma sindicância na diretoria de Marketing, chefiada até 
a semana retrasada pelo petista Henrique Pizzolato, que pediu aposentadoria antecipada após a 
descoberta de recebera dinheiro sacado da agência DNA Propaganda. 

A sindicância está examinando todas as compras, contratos e licitações realizadas pela diretoria. 

Entidades de classe e ONGs usaram contas de Valérlo 

As contas bancârias do empresário Marcos Valério Fernandes de Souza revelam transferências 
de recursos para entidades de classe e representativas de setores politicos, como a Frente 
Nacional de Prefeitos, a Associação Brasileira de Organizações Não-Govemamentals (Abong). e 
duas outras ligadas ao Judiciário, ao Instituto dos Magistrados do Distrito Federal (lmag-OF) e a 
Associação dos Juizes Federais da 1• Região (Afu)er), também em Brasilla. 

Juntas, as quatro receberam cerca de R$ 802 mil da DNA Propaganda nos últimos dois anos. No 
caso do lmag-DF, que organiza pesquisas sobre assuntos jurldlcos, houve repasse de R$ 
170.960. 

O responsável pela entidade à época era o desembargador Valter Ferreira Xavier Filho, afastado 
em 2004 do Tribunal de Justiça do Distrito Federal por violação da Lei Orgânica da Magistratura. 
A "doação" para a Ajufer soma a cifra de R$ 70 mil. 

Os parlamentares da CPI dos Correios suspeitam que, assim como no caso dos valores 
repassados a pollticos, a 'benevolência" com entidades sem fins lucrativos e que nada têm a ver 
com publicidade ocultem posslvel esquema de propina no Judiciário. 
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Também beneficiária do dinheiro da ONA, a Frente Nacional de Prefeitos recebeu R$ 90.550 em 
7 de janeiro deste ano. Na época, realizou megaevento em Brasília que reuniu os prefeitos 
recém-eleitos das capitais. O presidente da entidade é o petista João Paulo, prefeito de Recife 
(PE). 

Mas quem na ocasião aparece como receptor da verba é o tucano Luiz Paulo Veloso Lucas. ex· 
prefeito de Vitória (ES). Uma das maiores transferências de recursos foi feita para a Abong, em 
nome de um dos seus diretores, Jorge Eduardo Saavedra Durão. Ele recebeu a quantia de R$ 
SOOmll. 

Outros assuntos relacionados à notrcla: 
Poder Judiciário 1 Justiça Federal 
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Poder Judiciário 1 Justiça Federal I Folha On-line 1 Brasil lllnk 
Corretora nega depósitos da 2S e elo com Janene 

São Paulo, SP ·terça· feira, 26 de julho de 2005 • 10:58:41 

da Folha de S.Paulo 

A corretora de seguros Bônus Banval afirmou ontem, em nota, que não tem vinculo com o 
deputado José Janene (PP-PR) e "não reconhece nenhum depósito em nome da corretora feito 
pela empresa 2S Participações·. 

Segundo a nota da BOnus Banval, "não há nenhum conlrato assinado entre a corretora com as 
empresas do sr. Marcos Valério Fernandes de Souza•, tampouco entre a empresa e a pessoa 
física de Valério. 

·A corretora não tem nenhum politico entre seus clientes. A corretora nunca fez contribuições em 
campanhas eleitorais", diz a nota. 

Ontem à noite, a Folha não conseguiu localizar ninguém na assessoria da Telemlg para falar 
sobre os depósitos de R$ 13 milhões. 

A presidente da ruYflr, que congrega 250 juizes federais de 13 Estados, Solange Ramos 
Vasconcelos, afirmou que a entidade obteve, em 2003 e 2004, patrocinlos dos Correios, e não 
da DNA. ·o que pode ter ocorrido é o patrocfnlo dos Correios. Costumamos procurar essas 
empresas que tenham sempre algum vinculo püblico. Nunca procuramos nem conhecemos a 
ONA", disse Vasconcelos. 

Os representantes da Frente Nacional de Prefeitos e da Associação Brasilelra de Organizações 
Não Governamentais não foram localizados no In feio da noite de ontem. Dirigentes da Abong, 
encontrados em suas casas. sugeriram procurar o presidente da entidade, mas ele não foi 
localizado. 
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Poder Judlclãrio I Justiça Federal I Justiça Federal- Primeira Região 1 OAB- Noticias I 

NOTICIAS I Llnk 
Dinheiro de Valérlo foi até para associações de magistrados 

Terça-feira, 26 de julho de 2005 • 11:35:45 

Brasflia • A quebra do sigilo bancário das contas do empresãrio Marcos Valéria Fernandes de 
Souza revela que a distribuição de dinheiro de origem duvidosa pode extrapolar o circulo 
palaciano e do Congresso. O novo lote de documentos do Banco do Brasil que chegou à CPI 
dos Correios registra a transferência de pelo menos R$ 802 mil a quatro entidades de classe e 
representativas, como a Frente Nacional de Prefeitos, a Associação Brasileira de Organizações 
Não-Governamentais (Abong) e duas outras ligadas ao Judiciário - o Instituto dos Magistrados 
do Distrito Federal (lmagOF) e a Assoclação dos Juízes Federais da 1. • Região (AiY&r). 
também de Brasllla. 

No caso do lmag-OF. que organiza pesquisas sobre assuntos juridicos. a DNA repassou R$ 
170,96 mil. O responsável pela entidade à época- cujo nome aparece na movimentação 
bancária -era o desembargador Valter Ferreira Xavier Filho, afastado em 2004 do Tribunal de 
Justiça do Distrito Federal por violação da Lei Orgânica da Magistratura. Acusado de venda de 
sentenças, ele pediu desligamento da corte antes da conclusão do processo disciplinar. 

O valor transferido para a segunda entidade do Judlclário, a AlYf.ir, é de R$ 70 mil. A CPI não 
dispõe de maiores Informações sobre a fmalldade dos pagamentos, mas os parlamentares 
suspeitam que, assim como no caso do dinheiro repassado a polfticos, a 'benevolêncla' com 
entidades da magistratura e que nada têm a ver com o mundo da publicldade oculte um posslvel 
esquema de propina no Judiciário. O normal seria essas entidades pagarem a DNA por algum 
serviço de publicidade, não o contrário. 

A CPI vai cruzar esses pagamentos com as notas fiscais apreendidas na ONA e na SMPB. 
Essas entidades sem fins lucrativos podem ter servido de Intermediárias para grandes empresas. 
'A Investigação tem de ser ampla e a OAB lamenta que haja ligação com o único poder que 
estava afastado dessa podridão que envolve o Executivo e o Legislativo', disse o presidente 
nacional da OAB, Roberto Busato. A informação é da Agência Estado. 

Outros assuntos relacionados à noticia: 
Poder Judiciário 1 Justiça Federal 
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Poder Judiciário 1 Justiça Federal I Justiça Federal • Primeira Região 1 Consultor Jurídico I 
Comunidade Jurídica I Unk 
Ajufer desconhece depósitos feitos por Marcos Valérfo 

Vasos comunlcantes 

Terça-feira, 26 de julho de 2005 • 12:11:21 

A juiza Solange Salgado, presidente da Associação dos Juizes Federais da 1• Região - AJyW 
-desconhece qualquer depósito em favor da associação feito pela ONA Comunicações, 
agénda do empresário Marcos Valéria. Com a quebra do sigilo bancário do empresário, 
constatou-se um depósito de R$ 70 mil para a A}l!ftr, segundo revela nesta terça-feira (26/7), o 
jornal O Estado de S. Paulo (clique aaul para ler a notlcia no Portal Estadão). 

"É uma enorme surpresa•, afirmou Solange Salgado, em entrevista para a revista Consultor 
Jurfdlco. "Recebemos patrocinio dos Correios para dois de nossos eventos, assim como 
contamos com a colaboração de outras empresas estatais como a Petrobrás". ela acrescentou. 
Segundo a magistrada, os Correios patrocinaram dois eventos da 6búJr, em 2003 e 2004, no 
valor total de R$ 140 mil. 

Solange Salgado afirmou que, em 2003, a é1ufl[ promoveu em Macapá, capital do Amapá, um 
encontro de estudos com magistrados da região Norte que, além do apolo de R$ 70 mil dos 
Correios. também foi patroclnado pelo lncra e pela Petrobrás. No ano seguinte, os Correios 
voltaram a contribuir com R$ 70 mil para um seminário sobre as relações do Judiciário com a 
mldla, realizado na Costa do Sauipe, na Bahia. 

"Nunca recebemos o apolo de empresas privadas", disse Solange Salgado que já pediu aos 
Correios cópias dos autos do procedimento admlnlstraUvo dos dois patroclnlos para a Aiu.W. 
"Queremos saber em que momento os depósitos, que deveriam ser feitos pelos Correios, foram 
transferidos para essa agência de publicidade•, afirmou. 

Revista Consultor Jurfdlco 

Outros assuntos relacionados à noticia: 
Poder Judiciário 
Poder Judiciário I Justiça Federal 
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Poder Judiciário 1 Justiça Federal I Justiça Federal - Primeira Região 1 Agência Estado I Nacional 
I Llnk 
Associação de juizes diz Ignorar depósitos de Valérlo 

Campinas, SP- terça·felra, 26 de julho de 2005- 17:37:50 

São Paulo- A presidente da Associação dos Juizes Federais da 1• Região (AiYfir), Solange 
Salgado, garantiu hoje desconhecer depósitos em favor da associação feito pela DNA 
Comunicações, agência do empresário Marcos Valêrio, conforme reportagem exclusiva do jornal 
O Estado de S. Pauto. 

•é uma enorme surpresa·, afirmou a juiza em entrevista para a revista Consultor Juridlço. 
"Recebemos patroclnio dos Correios para dois de nossos eventos, assim como contamos com a 
colaboração de outras empresas estatais como a Petrobrás", disse. 

segundo ela, os Correios patrocinaram dois eventos da A!YHr. em 2003 e 2004, no valor total 
de R$ 140 mil. "Nunca recebemos o apolo de empresas privadas", disse a juiza. Ela disse que 
vai procurar "saber em que momento os depósitos, que deveriam ser feitos pelos Correios, foram 
transferidos para essa agência de publicidade". 

Leia a nota oficial da Ahtfir 

A Associação dos Juizes Federais da 1• Região- AJUFER, diante dos fatos narrados pela 
imprensa relacionados à transferência de valores da conta do empresário Marcos Vaférlo 
Fernandes de Souza para esta entidade, vem a púbfico esclarecer. 

1) A AiYf1r: e seu corpo diretivo nunca mantiveram nenhum contato com a empresa DNA e nem 
nenhum dos seus Integrantes. 

2) A Alldt!: externou pleito Institucional à Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos para co­
patroclnlo de Encontros de Estudos nos anos de 2003 e 2004. Ambos foram deferidos no valor 
de R$ 70.000,00. 

3) É procedimento normal das Associações oficiar pedidos de patroclnlo às empresas públicas -
ante a presunção de Idoneidade que milita em prol desses entes públicos-, para subsidiar 
eventos de estudos dos seus membros. A Ab!fiu: recebeu com Imensa estranheza, 
estarrecimento, Incompreensão, Indignação o fato de que os Correios, por conta própria, 
portanto, sem qualquer anuência da Ah!{Qr, ter delegado a uma empresa de publicidade efetuar 
depósito de valor de patroclnlo legalmenle solicitado e deferido. 

4) A AJlliir, dlanle do que revelou a quebra do sigilo das contas bancárias do empresário 
Marcos Valéria, indicando o repasse do referido valor para esta entidade associativa, solicitou 
aos Correios cópia dos dois processos de patroclnlo para esclarecer a sociedade a total 
desvinculação da A1uftlr em relação ao referido empresário ou suas empresas. 

5) A AhtW:. tão logo receba da ECT a cópia Integral dos dois procedimentos de patroclnlo, os 
disponibilizará a qualquer veiculo de Imprensa bem como os entregará aos membros da CPMI 
dos Correios. 

6) A Ai.Mfir permantK:e disponlvel para o esclarecimento de quaisquer dúvidas relacionadas ao 
fato e reafirma sua Indignidade com as Irregularidades já levantadas pela CPMI dos Correios. 
Ressalta que o Poder Judiciário, ao contrário do que foi afirmado na Imprensa, não tem nenhuma 
ligação com a malha de corrupção que vem sendo apurada pela CPMI dos Correios. 

Revista Consultor Jurldio 

Outros assuntos relacionados à notfcla: 
Poder Judiciário 1 Justiça Federal 
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TRF I TRF - Primeira Região I Última lnstãnda I Link 
Ajufe divulga nota de apolo à Ajufer, que teria recebido dinheiro da DNA 

Terça-feira, 26 de julho de 2005 • 21:42:54 

O presidente da Ajufe (Associação dos Juizes Federais do Brasil), Jorge Maurique, divulgou 
nota oficial nesta terça-feira (26/7), em solidariedade à A1l.lfir (Associação dos Juizes Federais 
da 1• Região), citada em reportagens publicadas hoje, como uma das entidades que seriam 
beneficiárias de transferência de valores da conta da agência DNA Comunicações, do 
empresário Marcos Valéria. 

Segundo a assessoria da Ajufe, Maulrique ressalta que não se pode desconfiar, a priori, da 
éJJilltr, que estaria buscando um "patroclnio transparente e aprovado junto aos Correios, não 
tendo como se responsabilizar pela origem dos recursos nele envolvidos". 

leia abaixo a Integra da nota da Ajufe 

Ajufe se solidariza com A1u.fM 

A Associação dos Juízes Federais do Brasil (Ajufe) externa sua solidariedade à Associação dos 
Juizes Federais da 1• Região (Ai.Y.W), em função das recentes noticias na Imprensa sobre a 
transferência de valores da conta da agência DNA Comunicações, do empresário Marcos 
Valério, para a entidade. 

A Alufer, que congrega juizes federais vinculados ao Tribunal Regional Federal (TRF) da 1• 
Região, com sede em Brasllia, é uma entidade autônoma e independente e, como várias outras 
do gênero, realiza eventos patrocinados por empresas públicas. Patrocinios esses, ressalte-se, 
que são examinados e aprovados pelo Tribunal de Contas da União (TCU). 

O fato do valor do patroclnio em questão nas matérias ter saldo de uma conta que está sob 
investigação da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito (CPMI) dos Correios não significa que 
haja envolvimento da AIYflr com a DNA Comunicações. Nilo se pode desconfiar a prior! da 
entidade, que buscou um patroclnlo transparente e aprovado junto aos Correios, não tendo como 
se responsabilizar pela origem dos recursos nele envolvidos. 

A Ajufe reitera sua confiança na forma ética com que vem sendo conduzida a Ah!fM e reforça 
mais uma vez a determinação dos juízes federais de combater sem trégua a corrupção no pais. 

Jorge Antonio Maurique 

Presidente da Ajufe 

José Henrique Guaracy Rebelo 

Vice Presidente da 1• Região Terça-feira, 26 de julho de 2005 

Outros assuntos relacionados à noticia: 
Poder Judiciário l Justiça Federal! Justiça Federal • Primeira Região 
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Poder Judiciário I Justiça Federal I Justiça Federal· Primeira Reg1ão 1 Valor Econômico 11° 
Caderno 1 Link 
Entidades afirmam que receberam pagamentos dos Correios via agências 

Quarta-feira, 27 de julho de 2005- 03:08:52 

Calo Junqueira Veja também: 

De São Paulo 

As entidades de classe e representativas cujos nomes apareceram na quebra do sigilo bancário 
das contas do publicitário Marcos Valério de Souza no Banco do Brasil negaram ontem qualquer 
envolvimento nas denúncias de corrupção e afirmam que apenas receberam pagamentos dos 
Correios por meio das agências DNA Publicidade e SMP&B, ambas do empresário mineiro. 

O diretor da Associação Braslleira de Organizações Não-Governamentais (Abong), Jorge 
Eduardo Saavedra Durão, que apareceu na lista como sacador de R$ 500 mil, disse que a 
entidade negociou com o governo federal apolo financeiro para a realização do Fórum Social 
Mundial e uma das formas desse apolo foi por melo dos Correios. em troca da visualização de 
estandes e flâmulas. O pagamento. no entanto. foi feito pela SMP&B. "Não tive nenhum contato 
com essa empresa, ela apenas Intermediou um pagamento feito em nome dos Correios. Agimos 
com a segurança e confiança de que quem está lidando com o governo federal", afirmou. 

Ele disse ainda estar indignado com a situação e acredita que uma série de entidades sérias 
sem envolvimento com práticas de corrupção vão aparecer nessas listas, uma vez que os 
Correios e outras empresas estatais intermediavam alguns pagamentos por melo dessas 
agências. 

Para Valter Xavier, presidente do Instituto dos Magistrados do Distrito Federal (imag-DF), 
entidade que consta como receptora de R$ 140,9 mil da conta da SMP&B, a relação fui similar. 
"Nosso Instituto tem uma revista e a agência de publicidade faz a Intermediação de anúncios de 
clientes para a publicação". Ele acrescentou também que o valor explicitado no documento é 
infefior à soma recebida pela SMP&B desde o Inicio da revista, em 2001. O montante correto, 
segundo ele, é de R$ 177,2 mil. 

O secrelário·execulivo da Frente Nacional dos Prefeitos, João Luiz dos Santos. Informou que os 
R$ 90,5 mil recebidos por meio da SMP&B foram provenientes do patroclnio dos Correios a um 
evento de recepção dos prefeitos eleitos em Brasllia, em novembro de 2004. No encontro, os 
Correios também instalaram um estande. De acordo com ele, o patroclnlo foi aprovado pela 
estatal e os detalhes furam tratados com o departamento comercial e de mari<eting. 

A presidente da Associação dos Jutzes Federais da 1• Região (Ahlfir), Solange Salgado, disse 
desconhecer os R$ 70 mil depositados em favor da associação feito pela outra agência de 
Marcos Valério, a DNA Comunicações. "É uma enorme surpresa. Recebemos patroclnio dos 
Correios para dois de nossos eventos. assim como contamos com a colaboração de outras 
empresas estatais, como a Petrobras.• Segundo ela. os Correio patrocinaram dois eventos da 
entidade, em 2003 e 2004, no valor total de R$ 140 mil. A instituição divulgou uma nota em que 
afirma ter recebido "com Imensa estranheza, estarrecimento, incompreensão. Indignação o fato 
de que os Correios, por conta própria, portanto, sem qualquer anuência da Al.YNr. ter delegado 
a uma empresa de publicidade efetuar depósito de valor de patrocinio legalmente solicitado e 
deferido.• 
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Poder Judiciário 1 Justiça Federal! Justiça Federal· Primeira Região 1 Correio Braziliense 1 
Política I Llnk 
Apuração do CNJ 

Brasllla, DF- quarta-feira, 27 de julho de 2005-04:17:57 

O Conselho Nacional de Justiça Veja também: 
(CNJ) deverá decidir na próxima 
semana se abre sindicância para Investigação ampliada 
apurar a suposta transferência Determinações do STF 
de recursos de contas de 
agências de publicidade do empresário Marcos Valéria 
Fernandes de Souza para o lnslltuto dos Magistrados do 
Distrito Federal (lmag) e a Associação dos Juizes 
Federais da 1.• Região (Abillu:). Se for Instaurada, essa 
será a primeira grande apuração do CNJ, órgão criado 
pela reforma do Judiciário e que tem entre as atribuições 
o controle externo do Poder. 

Integrante do CNJ, o professor Alexandre de Moraes 
requisitou ontem, formalmente, a realização da 
slndicãncia. Em e-mail enviado ao presidente do conselho 
e do Supremo Tribunal Federal (STF), ministro Nelson 
Jobim, Moraes pediu que o assunto seja lncluldo na 
pauta da próxima reunião do CNJ, prevista para o próximo 
dia 2. 

Moraes, de 
Jusllça: requisição de lnvesllgação 

ao Supremo 

No documento, Moraes requereu que o plenário do conselho delibere sobre dois pontos: a 
Instauração de uma sindicância para Investigar a conduta dos magistrados que dirigiam as duas 
entidades na época das transferências e o envio de um ofício ao Tribunal de Justiça do Distrito 
Federal (T JOF) para que preste Informações sobre um processo disciplinar Instaurado em 2004 
contra o desembargador Valter Ferreira Xavier Filho. Xavier Filho era o responsável pelo lmag 
na época das transferências. As entidades negam favorecimento. 

O repasse de recursos para o lmag e a Atufti foi descoberto graças à quebra do sigilo bancário 
das contas de Valério. As informações constam no lote de documentos do Banco do Brasil (88) 
que chegou à Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) dos Correios. Além das duas entidades 
representativas de juizes, a documentação registra transferências para a Frente Nacional de 
Prefeitos (FNP) e a Associação Brasileira de Organizações Não-Governamentais, a Abong. 

A Abong divulgou nota em que Informa ter recebido R$ 400 mil da Empresa Brasileira de 
Correios e Telégrafos (ECT) como apolo â realização do 5° Fórum Social Mundial (FSM), que 
ocorreu em Porto Alegre (RS) entre 26 e 31 de janeiro de 2005. Na nota, a entidade diz que o 
pagamento foi feito em nome da ECT pela agência de publicidade SMP&B - do empresário 
Marcos Valério Fernandes de Souza. 

Outros assuntos relacionados à noticia: 
Poder Judiciário 1 STF 
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Poder Judlclálio I Justiça Federal ! Justiça Federal- Primeira Região I Terra ! Brasil I Llnk 
Correios usavam SMP&B para pagar patrocfnlos 

Quarta·feira, 27 de julho de 2005 • 09:12:32 

Os Correios teriam patrocinado eventos de diversas entidades usando como Intermediária a 
agência de publicidade SMP&B, do empresário Marcos Valéria. A SMP&B receberia o dinheiro 
dos Correios e repassava às entidades Interessadas. A Frente Nacional de Prefeitos (FNP) teria 
recebido R$ 90.550 da conta da agência SMP&B no começo deste ano. Segundo a entidade, no 
ano passado foi solicitado um patrocfnlo de R$ 100 mil aos Correios para custear despesas com 
a realização de um encontro nacional de prefeitos em Brasilla. 

Segundo o jomal O Globo, o patroclnlo para o encontro teria sido aprovado pelo então 
presidente da estatal, João Henrique, e o dinheiro foi repassado no Inicio deste ano, por melo da 
conta da SMP&B. A assessoria dos Correios disse que patrocinlos como esse saiam 
normalmente da conta da agência de Valéria porque os valores estavam inciuidos no contrato de 
publicidade firmado com a empresa. 

Lista de operações da SMP&B tem nome de tucano 

Na lista de operações financeiras da SMP&B que está em poder da CPI dos Correios, à frente do 
nome da entidade consta o nome do tucano Luiz Paulo Vellozo Lucas, ex-prefeito de Vitória e 
ex-presidente da entidade. Vellozo Lucas disse que, na época, já não estava mais na FNP. O 
pedido de patrocinio foi feito pela ex-presidente da entidade, Kátia Bom. 

"Quando a transferência foi reaUzada, em 7 de janeiro de 2005, o ex-prefeito Luiz Paulo VeUozo 
Lucas já havia deixado a coordenação há quase 1 ano e 9 meses, não tendo, portanto, qualquer 
responsabilidade por possiveis Irregularidades·. diz nota do PSDB capixaba. 

A explicação da Associação dos Juizes Federais da 1• Região (Ajufer) é parecida. Em nota, a 
entidade explicou que o dinheiro que recebeu era referente a patroclnlo concedido pelos 
Correios a encontros de estudos promovidos pela entidade. A associação critica o fato de os 
Correios não terem avisado que o dinheiro seria repassado por uma agência de publicidade. 

A Associação Brasileira de Organizações Não-Governamentais (Abong), organizadora do Fórum 
Social Mundial. informou que os R$ 500 mil que recebeu da conta também eram referentes a 
patrocinlo dos Correios. A estatal foi uma das patrocinadoras das edições do fórum realizadas 
em Porto Alegre e Mumbal, na lndia. "A Abong não tem nenhuma responsabHidade no tocante à 
relação existente entre a ECT e a referida agência de publicidade e, assim como toda a 
sociedade brasileira, não tinha então nenhum motivo para não acreditar na Idoneidade dos 
procedimentos da empresa pública ecr. di% a nota. 

O Instituto dos Magistrados do Distrito Federal (lmag-OF) Informou que o dinheiro que recebera 
da conta de Valério referia-se a pagamentos de anúncios publicados numa revista editada pelo 
instituto. "Nós temos anunciantes que são clientes da SMP&B" 1. disse ao jomal O Globo o 
desembargador aposentado Valter Xavier, presidente do lmag, que afastou-se do Tribunal de 
Justiça do DF após ser acusado de envolvimento em Irregularidades com cartórios. 

Redação Terra 

Outros assuntos relacionados à noticia: 
Poder Judiciário I Justiça Federal 
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Poder Judiciàrio I Justiça Federal I Justiça Federal • Primeira Região I O Estado de S Paulo I 
Nacional , Link 
Decreto de Lula dã suporte a contratos com Valérlo 

São Paulo, SP • quarta-feira, 27 de julho de 2005 - 02:57:29 

Um decreto do presidente Lula, subscrito também por Luiz Gushiken, ex-secretário de 
Comunicação de Governo, abriu caminho e deu suporte legal para contratos milionários firmados 
por estatais com o publicitário Marcos Valérto. O decreto 4. 799. de agosto de 2003, foi usado 
para bancar patroclnlos de eventos de entidades civis, como a Associação dos Juizes Federais 
da P Região (êl!dtr). 

Cópia do decreto integra procedimento dos Correios acerca de pedido da AlU{Qr, em janeiro de 
2004, de liberação de verba destinada a um encontro de magistrados na Bahia em março. A 
associação pediu R$ 150 mil à estatal, que liberou R$ 70 mil. 

O decreto dispõe 'sobre a comunicação do governo' e prevê que 'as ações compreendem áreas 
de imprensa, relações públicas, publicidade, a promoção institucional e mercadológica, lncluldos 
patroclnios'. O artigo 9.0 estabelece que toda ação publicitária do Executivo federal será 
executada por Intermédio de agência de propaganda. 

Quatro meses depois da edição, em dezembro de 2004, Correios e SMPB fecharam 'contrato de 
prestação de serviços de publicidade' com gasto previsto de R$ 72 milhões. Assinaram o 
contrato o então presidente da estatal, Airton Dlpp, e Eliane Alves Lopes, representante da 
agência. A juiza Solange Salgado acha que o negócio caracteriza 'ligação espúria, que precisa 
ser Investigada'. 

A direção dos Correios Informa que em 2004 foram feitas 196 ações promocionais, que na 
'maioria significam oportunidades Institucionais de negócios'. Foram pagos cerca de RS 1 O 
milhões, dos quais R$ 6,1 milhões por meio da agência Llnk: R$ 2,3 milhões pela SMPB e R$ 
830 mil peta Glovannl. 'O pagamento. feito por melo das agências de propaganda, tem por base 
o Decreto 4.799 que determina a Intermediação obrigatória de agência em toda ação publicitária', 
alega a estatal. F.M. 

Outros assuntos relacionados à noticia: 
Poder Judiciário 
Poder Judiciário I Associações 
Poder Judiciário 1 Justiça Federal 
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Nacional j Unk 
Juiza vê lavagem pelos Correios 

São Paulo, SP • quarta·felra, 27 de julho de 2005 • 02:57:08 

Entidade não sabia que verba de patroclnlo vinha da SMPB, diz 
ela 

Fausto Macedo 

BRAS! LIA 

Veja também: 

Juiza vê sinais de 
lavagem de dinheiro 

'Isso cheira a lavagem de dinheiro', declarou ontem Solange Salgado da Silva Ramos de 
Vasconcelos ao confirmar o que a CPJ dos Correios descobriu e o Estado antecipou ontem • que 
o dinheiro depositado na conta da Associação dos Juizes Federais da 1.1 Região (AJMfj[), 
sediada em Bras fila, saiu do caixa da SMPB Comunicação, agência de Marws Valéria 
Fernandes de Souza. suposto condutor do mensalão. 

Juiza federal há 13 anos. Solange· que foi promotora de Justiça, defensora pública e juiza 
estadual • preside a entidade desde dezembro de 2002. Está no segundo mandato e seu pior dia 
no cargo foi ontem, como ela definiu. Angustiada e tensa, passou horas em busca de dados para 
reforçar sua versão acerca da 'lisura dos negócios da Al.u.fir'. Cobrou da direção dos Correios 
explicação para o fato de a SMPB bancar evento dos Juizes. A associação havia pleiteado nos 
Correios patroclnlo para evento na Costa do Saulpe (BA). A estatal comunicou que o pedido 
havia sido acolhido, sem avisar que o dinheiro era de Valéria. 

A associação da toga caiu no pente-fino da CPI por R$ 70 mil que a empresa de Valéria creditou 
na conta 25137-9, da &u.fAr, na Caixa Econômica Federal, em março de 2004. 'Estou chocada 
com essa descoberta', declarou Solange. 'Não posso aceitar uma coisa dessas porque agora já 
querem Incluir o Judiciário nessa malha de corrupção', Insistiu. 'Pedimos um patrocinlo legal e 
legitimo aos Correios porque partimos do pressuposto de que empresas púbUcas são idôneas.' 

Solange disse que vai à CPI dos Correios espontaneamente para explicar o dinheiro que Valéria 
depositou. No fim da tarde, a diretora juridica dos Correios, Marta de Fátima Moraes Celene. 
enviou à AJY.W: cópias - Incompletas • dos procedimentos de dois contratos de patrocinio entre a 
entidade e a estatal. O primeiro, de R$ 50 mil, em abril de 2003 foi para cobrir despesas dos 
magistrados em encontro em Macapá. 

Esse valor foi depositado pelos Correios, sem participação de Valéria. Na época. não estava em 
vigor decreto do presidente Lula e do então mlnistrochefe da Secretaria de Comunicação. que 
confere às agências de publicidade plenos poderes para bancar inclusive patrocfnios de estatais. 

rn Autoria do texto: 

- Fausto Macedo 

Outros assuntos relacionados à noticia: 
Poder Judiciário 
Poder Judiciário 1 Associações 
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Mensalão alimenta ONGs no DF 

Rio de Janeiro, RJ • quarta-feira, 27 de julho de 2005 • 02:35:47 

Transfer.nclas de contas de Valérlo para trés organizações, entre elas a de juizes e 
magistrados, somaram R$ 802 milhões 

Lorenna Rodrigues 

O empresário Marcos Valério, acusado de ser o operador do mensalão, transferiu dinheiro para 
três instituições de BrasiNa: o Instituto dos Magistrados do Distrito Federal (lmag), a Associação 
dos Juizes Federais da 1• Região (Alufir) e a Associação Brasileira de Organizações Não 
Governamentais (Abong). As transferências· que somam R$ 802 mil- foram descobertas com a 
quebra do sigilo bancário de Valérlo pela CPMI dos Correios. O dinheiro destinado às entidades 
saiu das contas das empresas DNA Propagandas e SMPB Comunicações. 

Para parlamentares da CPMI dos Correios, as transações financeiras entre a empresa de Valério 
e órgãos ligados ao judiciário podem Indicar um esquema de propina que vai além do 
Congresso Nacional. 

• É preocupante o envolvimento de Valério também no Judiciário. Isso Indica que os tentáculos 
desse esquema alcançam multo mais do que Imaginávamos. Temos que apurar qualquer 
irregularidade - afirmou o deputado federal Alberto Fraga (PFL·DF), Integrante da comissão. 

O presidente do lmag, desembargador Valter Ferreira Xavier afirmou que as transferências 
foram feitas para pagar Inserções publicitárias na revista do Instituto, O Magistrado. O lmag 
recebeu R$ 177 mil das empresas de Valério de 2001 a março deste ano. Ano passado, Valter 
Xavier pediu afastamento do T JDF antes da conclusão do processo disciplinar que apurava a 
sua suposta participação em um esquema de venda de sentenças, 

- As empresas utilizam agências publicitárias para fazer pedidos de Inserção e pagar pela 
veiculação de anúncios. E um procedimento normal que foi usado por anunciantes da revista -
explicou o desembargador, que apresentou sete notas fiscais comprovando o pagamento de 
Inserções pela SMPB. 

Os anúncios foram feitos pelo GDF e pela empresa Irmãos Rodovalho, mantenedora do Almada 
Shopping. 

O orta-voz do GDF, Paulo Fona, afirmou que a SMPB é uma das quatro empresas de 
publicidade que atendem o governo e, por isso, faz os pagamentos de inserções. Segundo ele, o 
governo nilo pretende suspender o contrato com a empresa de Valérlo. 

Em nota, a presidente da AJWt.r. Solange Salgado. afirmou que a associação nunca manteve 
contato com a DNA Propagandas ou com nenhum dos integrantes da empresa. Os R$ 70 mil 
transferidos para a AlYfilr seriam referentes a um patroclnlo dado à Associação pela Empresa 
Brasileira de Correios e Telégrafos. Segundo a nota, a~ leria pedido patroclnio aos 
Correios para encontros de estudos em 2003 e 2004. A associação teria recebido com "Imensa 
estranheza. estarrecimento, incompreensão. Indignação o falo de os Correios, por conta própria, 
ter delegado a uma empresa de publicidade efetuar depósito de valor de palrocfnio legalmente 
solicitado e deferido". 

Os R$ 400 mil transferidos para a Abong pelas empresas de Marcos Valérlo também teriam 
vindo dos Correios. Segundo nota divulgada pelo diretor da Abong, José Durão, o dinheiro foi 
dado pelos Correios, via SMPB, como patroclnlo para a montagem do Fórum Social Mundial, 
organizado pela Abong, em Porto Alegre, em janeiro deste ano. 

Yagma 1 ele L 

Os Correios Informaram. também em nota, que a empresa pagou cerca de R$ 2,3 milhões 
através da SMPB relaUvos a ações promocionais. Segundo a nota, os pagamentos foram feitos 
dessa forma porque o Decreto 4.799, de 4 de agosto de 2003 determina intermediação 
obrigatória de agência de propaganda em toda a ação publicitária feita pelo Poder Executivo. l
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Rebuliço no Judiciário 

Brasilla, DF· quarta-feira, 27 de julho de 2005 • 02:14:55 

A noticia de que dinheiro de origem duvidosa foi repassado, pela DNA Propaganda do 
publicitário Marcos Valéria, para contas de duas instituições ligadas ao Judiciário causaram 
rebuliço, ontem, nos meios polfticos e jurldicos da capital da República. 

A quebra do sigilo bancário das contas do publicitário revelou que dois cheques - no valor de R$ 
140,96 mil e de R$ 70 mil- foram depositados, respectivamente, nas contas do Instituto dos 
Magistrados do DF (lmag-DF) e da Associação dos Juizes Federais da 1• Região (A!ufJlr), pela 
DNA. 

Suspeitas 

As suspeitas dos parlamentares da CPMI dos Correios aumentaram porque o dinheiro foi 
repassado ao lmag-DF, à época em que a Instituição era dirigida pelo desembargador Valter 
Ferreira Xavier Filho. O desembargador foi afastado do Tribunal de Justiça do DF em 2004, por 
violação da Lei Orgânica da Magistratura. Acusado de vender sentenças, Valter xavier pediu 
desligamento da corte antes da conclusão do processo disciplinar. 

A descoberta levou o presidente nacional da OAB, Roberto Busato, a desabafar: "A OAB 
lamenta que haja ligação com o único poder que estava afastado dessa podridão que envolve o 
Executivo e o Legislativo. A Investigação tem de ser ampla". 

A presidente da Aluár. juiza Solange Salgado, justificou que o dinheiro foi depositado na conta 
da Instituição sem seu conhecimento. Ela explicou que solicitou aos Correios o co-patroclnio de 
dois encontros de estudos promovidos pela Alufiu: no Amapá e na Bahia, em 2003. e 2004. 

Ontem, Solange Salgado disse que recebeu da ECT os comprovantes de que, por conta própria, 
a empresa delegou à DNA a responsabilidade pelo depósito de R$ 70 mil, destinado ao 
patroclnlo do encontro realizado na Costa do Saulpe, na Bahia, no ano passado. No seminário 
foi debatida a relação do Judiciário com a mldla. 

"Fiz um pleito legitimo, a uma empresa estatal, acima de qualquer suspeita. No entanto, o 
repasse foi feito pela ONA, à nossa revelia e só tomamos conhecimento agora", afirma. 

Por seu tumo, o Tribunal de Justiça do DF esclareceu, por melo de nota, que •o Instituto dos 
Magistrados do DF (lmag-DF), é uma entidade particular, sem nenhum vinculo com TJDF. E que 
o órgão de classe que representa o TJDF e seus magistrados é a Associação dos Magistrados 
do DF (Amagls-DF). A presidente da OAB-DF, Estefânla Viveiros, disse que todas as Instituições 
citadas precisam justificar o dinheiro, principalmente no momento delicado em que vivem as 
instituições. 

Valter Xavier não retomou as llgações feitas pelo Jomal de Brasília. 

Outros assuntos relacionados à noticia: 
Poder Judiciário I Associações 
Poder Judiciário 1 Justiça Federal 
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Correios usavam SMP&B para pagar patroclnlos 

Rio de Janeiro, RJ • quarta-feira, 27 de julho de 2005 • 02:08:07 

BRASILIA e RIO. A Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos 1 Veja também: 
palrocinou eventos de diversas entidades usando como Intermediária a 
SMP&B. agência do publicitário Marcos Valéria. A SMP&B recebia o dinheiro dos Correios e 
repassava às entidades interessadas. É o caso, por exemplo, da Frente Nacional de Prefeitos 
(FNP), que recebeu R$ 90.550 da conta da agência SMP&B no começo deste ano. A entidade 
Informou que no ano passado pediu patrocfnio de RS 100 mil aos Correios para custear 
despesas com a realização de um encontro nacional de prefeitos em Brasllla. 

O patroclnio ao encontro foi aprovado pelo então presidente da estatal, João Henrique, e o 
dinheiro foi repassado no Inicio deste ano, por melo da conta da SMP&B. A assessoria dos 
Correios disse que patroclnios como esse saram normalmente da conta da agência de Valéria 
porque os valores estavam lncluldos no contrato de publicidade firmado com a empresa. 

Usta de operações da SMP&B tem nome de tucano 

Na lista de operações financeiras da SMP&B que está em poder da CPI dos Correios, à frente do 
nome da entidade consta o nome do tucano Luiz Paulo Vellozo Lucas, ex-prefeito de Vitória e 
ex-presidente da entidade. Vellozo Lucas disse que, na época, já não estava mais na FNP. O 
pedido de patrocinio foi feito pela ex-presidente da entidade, Kátia Bom. 

"Quando a transferência foi realizada, em 7 de janeiro de 2005, o ex-prefeito Luiz Paulo Vellozo 
Lucas Já havia deixado a coordenação há quase 1 ano e 9 meses, não tendo, portanto, qualquer 
responsabilidade por possfveis irregularidades", diz nota do PSDB capixaba. 

A explicação da Associação dos Juizes Federais da 1 Região (Ahdir) é parecida. Em nela, a 
entidade explicou que o dinheiro que recebeu era referente a patroclnlo concedido pelos 
Correios a encontros de estudos promovidos pela entidade. A associação critica o fato de os 
Correios não terem avisado que o dinheiro seria repassado por uma agência de publicidade: "A 
&ufn recebeu com Imensa estranheza, estarrecimento, Incompreensão, Indignação o rato de os 
Correios, por conta própria, portanto sem qualquer anuênda da &!.!fie, ter delegado a uma 
empresa de publicidade efetuar depósito de valor de patroclnlo legalmente solicitado". 

A Associação Brasileira de Organizações Não-Govemamentals (Abong), organizadora do Fórum 
Social Mundial, informou que os R$ 500 mil que recebeu da conta também eram referentes a 
patroclnlo dos Correios. A estatal foi uma das patrocinadoras das edições do fórum realizadas 
em Porto Alegre e Mumbal, na fndla. ·A Abong não tem nenhuma responsabilidade no tocante à 
relação existente entre a ECT e a referida agência de publicidade e, assim como toda a 
sociedade brasileira, não tinha então nenhum motivo para não acredilar na idoneidade dos 
procedimentos da empresa pública ECr. diz a nota. 

O Instituto dos Magistrados do Distrito Federal (lmag-DF) Informou que o dinheiro que recebera 
da conta de Valéria referia-se a pagamentos de anúncios publicados numa revista editada pelo 
Instituto. 

- Nós temos anunciantes que são clientes da SMP&B - disse o desembargador aposentado 
Valter Xavier, presldenle do lmag, que afastou.se do Tribunal de Justiça do DF após ser 
acusado de envolvimento em Irregularidades com cartórios. 

Outros assuntos relacionados à noticia: 
Poder Judiciário 1 Justiça Federal 
Poder Judiciário 1 Justiça Federal I Justiça Federal - Primeira Região :iQS nll 03/2005 - CN . 
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= Poder Judiciário I Justiça Federal I Justiça Federal· Primeira Região 1 Jornal do Tocantins 1 
Política I Link 
Associação de juizes diz Ignorar depósitos de DNA 

Palmas, TO ·quarta-feira, 27 de julho de 2005 • 07:00:41 

São Paulo (AE) ·A presidente da Associação dos Juius Federais da 11 Região(~). 
Solange Salgado, garantiu ontem desconhecer depósitos em favor da associação feito pela DNA 
Comunicações, agência do empresário Marcos Valério, conforme reportagem exclusiva do jornal 
O Estado de S. Paulo. 

É uma enorme surpresa, afirmou a Juíza em entrevista para a revista Consultor Juridico. 
Recebemos patrocinlo dos Correios para dois de nossos eventos, assim como contamos com a 
colaboração de outras empresas estatais como a Petrobrás, disse. 

Segundo ela, os Correios patrocinaram dois eventos da AiJ.!fif, em 2003 e 2004, no valor total 
de R$ 140 mil. Nunca recebemos o apoio de empresas privadas, disse a juiza. Ela disse que vai 
procurar saber em que momento os depósitos, que deveriam ser feitos pelos Correios, foram 
transferidos para essa agência de publicidade. 

Outros assuntos relacionados à notfcla: 
Poder Judiciário 1 Associações 
Poder Judiciário 1 Justiça Federal 
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c:> Poder Judlc1ário J Justiça Federal I Justiça Federal- Primeira Região J Gazeta Mercantil I 
Pol!tica I Llnk 
STF abre Inquérito contra parlamentares 

Quarta-feira, 27 de julho de 2005. 04:30:31 

Brasllia, 27 de Julho de 2005 ·O presidente do Supremo Tribunal Federal (STF), ministro 
Nelson Jobim, formalizou ontem a abertura do Inquérito para apurar quais são os parlamentares 
acusados de terem sacado elevadas somas de dinheiro. em cheques e ordens de pagamento, 
oriundos das empresas de Marcos Valéria, a fim de garantir a base de apolo polltico ao governo 
no Congresso -o chamado mensalão. 

Em despacho que mantém o sigilo da Investigação, Iniciada na Justiça federal de primeira 
Instância de Minas Gerais, Jobim enviou os 42 volumes (cerca de 12 mil páginas) com os 
documentos do inquérito ao diretor-geral da Policia Federal, atendendo ao pedido do procurador­
geral da RepübUca. Antonio Fernando de Souza, para que sejam feitas, em 15 dias, diligências 
destinadas a complementar a Identificação de todos os envolvidos nos saques, Inclusive com 
extensão da quebra dos sigilos bancários das empresas ONA e SMP&B, de Marcos Valéria, e as 
de sua mulher, Renllda Santiago, "desde janeiro até a presente data". 

As principais dillgénclas solicitadas, segundo a parte do despacho de Jobim a que se teve 
acesso, são as seguintes: "A Identificação dos agentes púbfcos, inclusive parlamentares, 
signatários dos recibos que constam dos autos, Inclusive mediante depoimento de todos os 
responsáveis pela movimentação financeira das contas objeto de análise, notadamente a Sra. 
Geiza Dias"; "a análise da documentação apreendida nos autos (agenda e outros documentos), 
com a Identificação e devida qualificação, Inclusive eventuais cargos, empregos ou funções 
públicas das pessoas cujos nomes constam das anotações da agenda da Sra. Fernanda Karina": 
"a Identificação e qualificação de todas as pessoas físicas e jurfdicas que constam dos 
documentos juntados aos autos, especialmente aqueles referentes à movimentação financeira, 
como sendo destinatárias/beneficiárias, direta ou Indiretamente, das quantias movimentadas nas 
contas objeto de quebra de sigilo bancário"; "autorização para compartilhamento de todas as 
informações bancárias já obtidas pela CMPI dos Correios. para análise em conjunto dos dados 
constantes destes autos". 

O procurador-geral Antonio Fernando de Souza • que esteve ontem no STF - não quis antecipar 
nem mesmo um número aproximado de parlamentares que estariam sob Investigação. Voltou a 
dizer que bastava haver apenas um congressista Indiciado • como é o caso do deputado Joslas 
Gomes (PT-BA), nome por ele confirmado· para que o Inquérito "subisse" ao STF. foro especial 
por prerrogativa de função para processar e julgar deputados e senadores. A juiza Solange 
Salgado, presidente da Associação dos Juizes Federais da 1• Região <A!Yml. com sede em 
Brasllla, negou que a entidade tenha recebido diretamente da DNA, uma das empresas de 
Marcos Valéria, uma doação de R$ 70 mil. O jomal ·o Estado de São Paulo" divulgou, na edição 
de ontem, que a quebra do sigilo bancário do empresário, pela CPMI dos Correios. revelou a 
existência desse depósilo. Em nota oficial, a presidente da &Yfir confirma ter recebido dos 
Correios "para co-patroclnlo de encontros de estudos", em 2003 e 2004, a quanUa de R$ 70 mil, 
em "procedimento normal de oficiar pedidos de patrocínio às empresas públicas para subsidiar 
eventos de estudos de seus membros". 

(Gazeta MercantiVCademo A- Pág. 6)(Lulz Orlando Carneiro) 

I1J Autoria do texto: 

- Luiz Orlando Carneiro 

Outros assuntos relacionados à noticia: 
Poder Judiciário 1 STF 

Poder Judiciário 1 Associações 
Poder Judiciário 1 Justiça Federal 
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Poder Judidârio 1 Justiça Federal Justiça Federal- Primeira Região 1 Tribuna da Bahia Politlca 
IUnk 
CPildentlflca sacadores de mais R$ 9,6 ml de Valérlo 

Salvador, BA ·quarta-feira, 27 de julho de 2005 • 04:55:24 

As transações, destinadas a duas empresas, duas associações de juizes, uma 
associação de organizações não governamentais e uma frente de prefeitos, somam pelo 
menos R$ 9,6 m/, segundo documentos 

A CPI dos Correios Identificou novos saques e transferências milionários nas contas de 
empresas das quais o publicitário mineiro Marcos Valéria de Souza é sócio. As transações, 
destinadas a duas empresas, duas associações de juizes. uma associaçao de organizações não 
governamentais e uma frente de prefeitos, somam pelo menos R$ 9,6 milhões. Com isso. as 
retiradas das empresas de Marcos Valéria com beneficiários já identificados ultrapassam R$ 35 
milhões. 

A Guaranhuns Empreendimentos, Intermediações e Participações Lida., cujo endereço anotado 
no banco é o de uma galeria na avenida São Luiz, na região central de São Paulo, retirou mais 
de R$ 6 milhões em 2003. Os saques foram feitos por melo de cheques nominais, na agência do 
Banco Rural em Brasilia. A CPI também localizou ontem o primeiro dos grandes depósitos feitos 
na conta da DNA Propaganda no Banco do Brasil. A empresa de telefonia Telemig Celular, de 
Minas Gerais, controlada pelo banqueiro Daniel Dantas, depositou cerca de R$ 13 milhões na 
conta da agênda. 

A Telemig é cliente da ONA mas, mesmo assim, os pagamentos feitos pela companhia 
telefônica foram descritos em relatório do Coaf {Conselho de Controle de Atividades Financeiras) 
como "operações atfplcas". O deputado Antonio Carlos Magalhães Neto {PFL·BA) e o senador 
Alvaro Dias (PSDB-PR), Integrantes da comissão, desconfiam das transferências para a 
Guaranhuns. "É a terceira maior beneficiária de saques da agência de Marcos Valéria e vamos 
ter de identificar quem é quem", afirmou ACM Neto. 

Até ontem, os maiores saques identificados nas contas das empresas de Marcos Valéria eram 
os realizados pela diretora financeira da SMPB, Simone Vasconcelos, que retirou R$ 6,1 
mllhões, e pelo policial civil Davi Rodrigues Alves, que sacou R$ 4,9 milhões. Além disso, novas 
movimentações bancárias da corretora Bonus-Banval, de São Paulo, onde trabalhou a filha do 
Uder do PP na Camara. José Janene {PR), complicam ainda mais a slluaçao do parlamentar. 

Ele é acusado pelo deputado Roberto Jefferson {PTB-RJ) de participar do "mensalão". O Coa f 
já havia identificado um saque de R$ 255 mil da conta da DNA Propaganda, em 10 de setembro 
de 2004, feito por Benonl Nascimento de Moura, funcionário da corretora onde trabalhou 
Michelle Kremmer Janene. Agora, dados do Banco Rural demonstram que a corretora foi 
destinatária de R$ 2,940 milhões da 25 Participações. Segundo relatório do Coaf, a 2S 
movimentou R$ 26.4 milhões em cerca de dois anos. A empresa foi montada em nome de 
funcionários de Valéria e seu capital é de R$ 1.000. Em 2004, a movimentaçao de seu caixa fol 
de R$ 20,2 milhões. 

A maioria dos transações financeiras envolvendo a Bonus-Banval e a 2S Participações 
aconteceu em maio do ano passado. Das cinco operações, quatro foram registradas nesse mês 
e uma em fevereiro do mesmo ano. Segundo parlamentares que tiveram acesso aos 
documentos, a Abong (Associação Brasileira de Organizações Não Governamentais) recebeu 
R$ 500 mil da ONA Propaganda na conta do Banco do Brasil. 

A Frente Nacional de Prefeitos recebeu, em 7 de janeiro deste ano, uma transferência da DNA 
no valor de R$ 90,5 mil. O responsável pela organização é o ex-prefeito de Vitória Luiz Paulo 
Venoso Lucas {PSOB). A ONA também repassou R$ 70 mil para a AiYfir {Associação de Juizes 
Federais da 1• Região) e R$ 140 mil para o Instituto dos Magistrados do Distrito Federal, 
segundo os parlamentares que analisaram os documentos. 

RQS n° 03/2005 - CN 
CPMJ - CORREivS 

O STF (Supremo Tribunal Federal) acatou o pedido da Procuradoria Geral da República e 
determinou a abertura de um inquérito para investigar as empresas do publicitário Marcos 
Valéria de Souza, apontado como o operador do suposto ·mensalão", um prêmio mensal pago 
parlamentares da base aliada pelo governo. O procurador-geral da República, Antônio Femand ls 4 8 1 
Souza, encaminhou o pedido ao STF porque entendeu que as investigações envolvem pessoa - •. ____ .......,_.._,=---
com direito a foro privilegiado. 

O ministro Nelson Jobim também acolheu o pedido para que as Investigações sejam .. 3621 
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encaminhadas pela Policia Federal. que vai receber os documentos de posse do STF. O parecer 
do procurador-geral determina prazo de 15 dias para que a Policia Federal analise a lista com os 
nomes de pessoas que fiZeram saques das contas do publicitário na agência do Banco Rural em 
Brasflla. O prazo de duas semanas começa a contar a partir da chegada da documentação na 
PF. 

O Supremo já recebeu dados sobre as empresas de Valério do juiz Jorge Gustavo Macedo 
Costa, da 4• Vara da Justiça Federal em Belo Horizonte, que determinou no inicio desse mês a 
quebra do sigilo fiscal e bancário das agências de propaganda SMPB e DNA e o sigilo fiscal dos 
sócios dessas empresas, para Investigar uma suspeita de lavagem de dinheiro. Os Integrantes 
da CPI dos Correios podem convocar o presidente do PSDB, senador Eduardo Azeredo (MG), 
para depor. 

"Vamos analisar na bancada para termos uma decisão sobre a posslvel convocação de 
Azeredo", afirmou o deputado Mauricio Rands (PT·PE). Segundo ele, está provado que o 
esquema de Marcos Valéria é uma continuidade do financiamento de campanha que velo do 
passado. O PT tem que fazer sua autocrítica, mas Isso não Impede que a sociedade saiba deste 
caso. Rands disse ainda que, se necessário e a oposição quiser, eles poderão apoiar também a 
convocação do ex-presidente do PT. José Genoíno. 

Anteontem, o relator da CPI do "Mensalão". deputado lbrahim Abi-Ackel (PP-MG), atribuiu a 
Azeredo a responsabilidade pela transferência de R$ 150 mil da empresa SMPB de Marcos 
Valério para sua campanha em 1998. De acordo com a revista "Época", Abi-Ackel aparece como 
destinatário de R$100 mil no orçamento das empresas. Em nota, o deputado nega conhecer o 
empresário e diz que o depósito foi efetuado pelo coordenador financeiro da campanha de 
Azeredo nas eleições de 1998. 

Em resposta, Azeredo respondeu com outra nota. O presidente do PSDB diz que sua 
campanha teve a pubUcidade gerida pela agência Duda Mendonça e que as contas foram 
aprovadas pelo TRE (Tribunal Regional Eleitoral) de Minas Gerais. Um deputado do PFL já 
adiantou que o partido não salrã em defesa de Azeredo. Segundo esse deputado, quando 
Roberto Brant (PFL-MG) foi acusado os tucanos não salram em sua defesa. 

Já o deputado Gustavo Fruet (PSDB-PR) disse que "o PT vai ter que expiar suas culpas sem 
jogá-las para os outros". ·o caso de Azeredo ocorreu em outro momento, é café requentado, é 
um ato restrito a ele, mas não há dificuldade de ouvi-lo. 

Telemlg diz que repasses a Valerlo pagaram serviços 

A Telemlg Celular e a Amazônica Celular Informaram em nota que os depósitos efetuados em 
favor da DNA Propaganda são referentes a serviços de publicidade e propaganda prestados pela 
agência. Anteontem, a CVM (Companhia de Valores Mobiliários) solicitou esclarecimentos à · 
Telemlg, Amazônia Celular e Usímlnas sobre as denünclas de supostas doações de campanha 
não contabilizadas em balanço por melo das empresas de Marcos Valéria. 

Segundo a companhia, os pagamentos são efetuados de acordo com o andamento e a 
comprovação dos serviços realizados. Os valores Incluem a remuneração da agência e dos 
serviços de terceiros, como veiculação em outdoor, TV, rádio, jornal e revista, produção de 
anünclos, serviços gráficos e procedimentos de praxe no mercado publicitário e de vefculos de 
comunicação. A Telemig destaca que sua contabilidade passa por auditoria interna e externa. 
Segundo Pedro Marclllo de Souza, diretor da CVM, a autarquia vai pedir mais Informações ao 
Ministério Público Federal e à Policia Federal nos próximos dias. "A função da CVM é permitir 
que o mercado julgue se o preço da ação é aquele ou outro", disse. 

Telemlg e Amazônia Celular já encaminharam resposta à autarquia. Se a área técnica avaliar 
que o fato narrado requer maiores Investigações, será aberto inquérito. Caso as denüncias 
sejam comprovadas, as empresas estarão sujeitas a punições como advertência, suspensão ou 
proibição de que algum membro exerça o cargo de administrador ou membro do conselho de 
administração por até 20 anos. Outra hipótese posslvel é a aplicação de multa que pode seguir 
os seguintes critérios: limite de até R$ 500 mil, três vezes o valor do ganho auferido ou até 50% 
do valor da operação. 

Outros assuntos relacionados à notrcla: 
Poder Judiciário 1 STF 

Poder Judiciário I Justiça Federal 
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0 TRF I TRF - Primeira Região I Ajufe I Unk 
AJUFE se solidariza com AJUFER 

NOTA OFICIAL 

Quarta-feira, 27 de julho de 2005 • 05:09:48 

A Associação dos Juizas Federais do Brasil (AJUFE) externa sua solidariedade à Associação 
dos Juizes Federais da 1" Região (êJUFER). em função das recentes noticias na imprensa 
sobre a transferência de valores da conta da agência DNA Comunicações, do empresário 
Marcos Valéria, para a entidade. 

A êJ..UEEB. que congrega juizes federais vinculados ao Tribunal Regional Federal (TRF) da 1" 
Região, com sede em Brasllia, é uma entidade autõnoma e independente e, como várias outras 
do gênero. realiza eventos patrocinados por empresas públicas. Patroclnios esses, ressalte-se, 
que são examinados e aprovados pe'o Tribunal de Contas da União (TCU). 

O fato do valor do patroclnlo em questão nas matérias ter saldo de uma conta que está sob 
Investigação da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito (CPMI) dos Correios não significa que 
haja envolvimento da êJUFER com a DNA Comunicações. Não se pode desconfiar a prior! da 
entidade, que buscou um palroclnlo transparente e aprovado junto aos Correios, não tendo como 
se responsabilizar pela origem dos recursos nele envolvidos. 

A AJUFE reitera sua confiança na forma ética com que vem sendo conduzida a êJ.U~.B e 
reforça mais uma vez a determinação dos juizes federais de combater sem trégua a corrupção 
no pais. 

Jorge Antonio Maurlque 

Presidente da AJUFE 

José Henrique Guaracy Rebelo 

Vice Presidente da 1" Região 

Assessoria de Imprensa da AJUFE 

Outros assuntos relacionados à noticia: 
Poder Judiciário 1 Associações 
Poder Judiciário I Associações 1 AJUFE 
Poder Judiciário 1 Justiça Federal 
Poder Judiciário 1 Justiça Federal 1 Justiça Federal - Primeira Região 
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Poder Judiciário I Justiça Federal 1 Justíça Federal • Primeira Região 1 O Popular 1 Política 1 Llnk 
CNJ decidirá se vai abrir sindicância 

Golãnla, GO • quarta-feira, 27 de julho de 2005 • 05:11:22 

Bras fila Veja também: 

O Conselho Nacional de Justiça (CNJ) deverá decidir na próxima semana se abre sindicância 
para apurar a suposta transferência de recursos de contas de agências de publicidade de 
Marcos Valéria Fernandes para o Instituto dos Magistrados do Distrito Federal (lmag) e a 
Associação dos Jufzes Federais da 1.• Região (Aiufflr). Se for instaurada, essa será a primeira 
grande apuração do CNJ, órgão criado pela reforma do Judiciário e que tem entre as atribuições 
o controle externo do Poder. Integrante do CNJ, o professor Alexandre de Moraes requisitou 
ontem, formalmente, a realização da sindicância. Em e-mail enviado ao presidente do conselho e 
do STF, Nelson Jobim, Moraes pediu que o assunto seja Incluído na pauta da próxima reunião 
do CNJ, dia 2. (AE) 

Outros assuntos relacionados à noticia: 

Poder Judiciário 1 Justiça Federal 
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Poder Judiciário I Justiça Federal 1 Justiça Federal • Primeira Região 1 O Liberal I Painel I Llnk 
Repasse a associação de juizes na mira do CNJ 

Belém, PA ·quarta-feira, 27 de julho de 2005 • 06:10:07 

BRASILIA (Agência Estado) ·O Conselho Nacional de Justiça (CNJ) deverá decidir na próxima 
semana se abre uma sindicância para apurar a suposta transferência de recursos de contas de 
agências de publicidade do empresário Marcos Valéria Fernandes de Souza para o Instituto dos 
Magistrados do Distrito Federal (lmag) e a Associação dos Juízes Federais da 1• Região 
(Alufir). Se for instaurada, essa será a primeira grande apuração do CNJ, órgão criado pela 
reforma do Judiciário e que tem enlre as alribulções o controle externo do Poder. 

Integrante do CNJ, o professor Alexandre de Moraes requisitou onlem. formalmenle, a realização 
da slndicãncia. Em e-mail enviado ao presidente do conselho e do Supremo Tribunal Federal 
(STF). mlnislro Nelson Jobim, Moraes pediu que o assunto seja inctuido na pauta da próxima 
reunião do CNJ, prevista para dia 2. 

No documenlo, Moraes requereu que o plenário do conselho delibere sobre dois pontos: a 
Instauração de uma sindicância para investigar a conduta dos magistrados que dirigiam as duas 
entidades na época das transferências e o envio de um ofício ao Tribunal de Justiça (T J) do 
Distrito Federal para que preste Informações sobre um processo disciplinar instaurado em 2004 
contra o desembargador Valter Ferreira Xavier Filho. Xavier Filho era o responsável pelo lmag 
na época das transferências. Hoje, está aposentado. 

O repasse de recursos para o lmag e a AlY.fiJ: foi descoberto graças à quebra do sigilo bancário 
das contas de Valério. As Informações constam no lote de documentos do Banco do Brasil (88) 
que chegou à Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) dos Correios. Além das duas entidades 
representativas de juizes, a documentação registra transferências para a Frente Nacional de 
Prefeitos (FNP) e a Associação Brasileira de Organizações Não-Governamentais (Abong). 

No caso do lmag·DF, que organiza pesquisas sobre assuntos jurídicos, a DNA repassou R$ 
170,96 mil. O responsável pela entidade à época- cujo nome aparece na movimentação 
bancária -era o desembargador Valter Ferreira Xavier Filho, afastado em 2004 do Tribunal de 
Justiça do Distrito Federal por violação da Lei Orgânica da Magistratura. Acusado de venda de 
sentenças. ele pediu desligamento da corte antes da conclusão do processo disciplinar. 

Outros assuntos relacionados à noticia: 
Poder Judiciário I STF 

Poder Judiciário I Associações I AJUFE 
Poder Judiciário 1 Justiça Federal 
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Poder Judiciário 1 Justiça Federal I Justiça Federal- Primeira Região 1 Diârio do Povo 1 Nacional 
Llnk 

Jufzes federais teriam recebido mensalão 

CORRUPÇÃO 

Quarta·felra, 27 de julho de 2005 • 00:00:00 

Bras IHa (AE)- O Conselho Nacional de Justiça (CNJ) deverá decidir na próxima semana se abre 
uma sindicância para apurar a suposta transferência de recursos de contas de agências de 
publícldadee do empresário Marcos Valéria Fernandes de Souza para o Instituto dos 
Magistrados do Distrito Federal (lmag) e a Associação dos Juízes Federais da 1• Região 
(Alu.fti). Se for Instaurada, essa será a primeira grande apuração do CNJ, órgão criado pela 
reforma do Judiciário que tem entre as atribuições o controle elCtemo do Poder. 

Integrante do CNI, o professor Alexandre de Moraes requisitou ontem, formalmente, a realização 
da sindicância. Em e-mall enviado ao presidente do conselho e do Supremo Tribunal Federal 
{STF), ministro Nelson Jobim, Moraes pediu que o assunto seja incluído na pauta da próxima 
reunião do CNJ, prevista para dia 2. 

No documento, Moraes requereu que o plenário do conselho delibere sobre dois pontos a 
instauração de uma sindicância para investigar a conduta dos magistrados que dirigiam as duas 
entidades na época das transferências e o envio de um oficio ao Tnbunal de Justiça {T J) do 
Distrito Federal para que preste Informações sobre um processo disciplinar Instaurado em 2004 
contra o desembargador Valter Ferreira Xavier Filho. Xavier Filho era o responsável pelo lmag 
na época das transferências. Hoje, está aposentado. 

O repasse de recursos para o lmag e a AJYm! foi descoberto graças à quebrado sigilo bancário 
das contas de Valéria. As Informações constam no lote de documentos do Banco do Brasil {BB) 
que chegou a omissão Parlamentar de Inquérito (CPI) dos Corretos. Além das duas entidades 
representativas de juizes, a documentação registra transferências para a Frente Nacional de 
Prefeitos (FNP) e a Assosslação Brasileira de Organizações Não-Governamentais (Abong). 

OUTRO LADO - A presidente da Associação dos Juízes Federais da 1• Região (Alufw:), 
Solange Salgado, disse ontem desconhecer depósitos em favor da associação feito peta DNA 
Comunicações, agência do empresário Marcos Valério. 
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Poder Judidário I Justiça Federal I Justiça Federal- Primeira Região I Terra 1 BrasJ 1 Link 
Correios usavam SMP&B para pagar patroclnlos 

Quarta-feira, 27 de julho de 2005 • 09:12:32 

Os Correios teriam patrocinado eventos de diversas entidades usando como Intermediária a 
agência de publicidade SMP&B, do empresário Marcos Valério. A SMP&B receberia o dinheiro 
dos Correios e repassava às entidades interessadas. A Frente Nadonal de Prefeitos (FNP) teria 
recebido R$ 90.550 da conta da agência SMP&B no começo deste ano. Segundo a entidade, no 
ano passado foi solicitado um patroclnlo de R$ 100 m~ aos Correios para custear despesas com 
a realização de um encontro nacional de prefeitos em Brasília. 

Segundo o jornal O Globo, o patroclnio para o encontro teria sido aprovado pelo então 
presidente da estatal, João Henrique, e o dinheiro foi repassado no In ido deste ano, por meio da 
conta da SMP&B. A assessoria dos Correios disse que patrocinios como esse saiam 
normalmente da conta da agênda de Valério porque os valores estavam lncluidos no contrato de 
publicidade firmado com a empresa. 

Lista de operações da SMP&B tem nome de tucano 

Na lista de operações financeiras da SMP&B que está em poder da CPI dos Correios, à frente do 
nome da entidade consta o nome do tucano Luiz Paulo Vellozo Lucas, ex-prefeito de Vitória e 
ex-presidente da entidade. Vellozo Lucas disse que, na época, já não estava mais na FNP. O 
pedido de patrocinio foi feito pela ex-presidente da entidade, KáUa Bom. 

"Quando a transferência foi realizada, em 7 de janeiro de 2005, o ex-prefeito Luiz Paulo Vellozo 
Lucas já havia deixado a coordenação há quase 1 ano e 9 meses, não tendo, portanto. qualquer 
responsabRidade por possivels Irregularidades", diz nota do PSOB capixaba. 

A explicação da Associação dos Juízes Federais da 1• Região (Ahtfitr) é parecida. Em nota, a 
entidade explicou que o dinheiro que recebeu era referente a patrocínio concedido pelos 
Correios a encontros de estudos promovidos pela entidade. A associação critica o fato de os 
Correios não terem avisado que o dinheiro seria repassado por uma agência de publicidade. 

A Associação Brasileira de Organizações Não-Governamentais (Abong), organizadora do Fórum 
Social Mundial, Informou que os R$ 500 mil que recebeu da conta também eram referentes a 
patrocinio dos Correios. A estatal foi uma das patrocinadoras das edições do fórum realizadas 
em Porto Alegre e Mumbal, na lndia. "A Abong não tem nenhuma responsabilidade no tocante à 
relação existente entre a ECT e a referida agencia de publicidade e, assim como toda a 
sociedade brasileira, não tinha então nenhum motivo para não acreditar na Idoneidade dos 
procedimentos da empresa pública ecr, diz a nota. 

O Instituto dos Magistrados do Distrito !=ederal (lmag-DF) informou que o dinheiro que recebera 
da conta de Valéria referia-se a pagamentos de anúncios publicados numa revista editada pelo 
Instituto. "Nós temos anundantes que são clientes da SMP&B" 1. disse ao jornal O Globo o 
desembargador aposentado Valter Xavier, presidente do lmag, que afastou-se do Tribunal de 
Justiça do DF após ser acusado de envolvimento em Irregularidades com cartórios. 

Redação Terra 
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Poder Judiciãrio Justiça Federal I Justiça Federal -Primeira Região I O Estado de S Paulo 1 
Nacional! Llnk 
Contratos com Valério sobem até 25% 

CRISE NO GOVERNO LULA 

São Paulo, SP- domingo, 31 de julho de 2005- 03:01:45 

Documentos levantados por 1 Veja também: 
juizes reforçam suspeita sobre 
os Correios, empresa que ofereceu patroclnlo por 
melo da SMPB 

Fausto Macedo 

BRASILIA 

No governo Lula, contratos do empresário Marcos Valéria 
Fernandes de Souza com estatais foram majorados em 
25"/o menos de 11 meses depois de terem sido firmados. 
São contratos elevados. Um deles, no valor original de R$ 
72 milhões, saltou para R$ 90 milhões por conta dessa 
prática. 

Os reajustes foram propiciados por termos aditivos, sob 
alegação de 'possibilidade prevista' em contrato. 
Documentos reunidos por juizes federais Indicam que o 

WASHINGTON ALVESILIGHT 

expediente foi adotado pelos Correios, empresa sob invesügação da Policia Federal, da 
Controtadoria-Getal da União e da CPI dos Correios. 

Eles suspeitam que outras estatais às quais recorreram para patroclnlo também seguiram o 
modelo dos Correios. Estima-se que mais de R$ 1 bilhão pode ter sido repassado por empresas 
publicas a Valéria apenas a titulo de 'prestação de serviços de publicidade'. 

Os juizes decidiram Investigar as circunstâncias em que a SMPB Comunicação - uma das 
empresas de Valéria -depositou R$ 70 mU na conta de uma entidade da classe dos magistrados 
em Brasllia. 

O repasse foi feito à sombra de um convênio de patroclnio que a Associação dos Juizes 
Federais da 1.• Região (Aiu.fm:) celebrou com os Correios. Pediram R$ 150 mil para cobrir parte 
dos custos com passagens aéreas, hospedagem, traslado e alimentação de 170 magistrados e 
três palestrantes. A estatal liberou R$ 70 mil. 

O evento, denominado Encontro de Estudos entre Desembargadores e Juízes -Ação 
Promocional, foi entre 9 e 14 de março de 2004, na Costa do Saulpe (BA). Os juizes 
descobriram por acaso que o dinheiro saiu dos cofres de Valérlo. No início da semana, 
rastreamento da CPI revelou que entre os beneficiários de Valéria estava a A}Llfltr. No entanto, 
em nenhum momento da negociação, a direção dos Correios Informou que o dinheiro vinha de 
fora. 

Em 25 de março do ano passado, a presidente da élJ,úi{, juiza Solange Salgado de 
Vasconcelos, emitiu recibo nominal à estatal. Mas o financeiro dos Correios contabtuzou para a 
SMPB a salda dos R$ 70 mil, mais R$ 3,5 mil a título de 'ISS sobre terceiros'. A SMPB emitiu a 
nota fiscai1.52B para os Correios, mas na discriminação do serviço cita a associação. 

Documentos do procedimento interno dos Correios chamaram a atenção dos magistrados e os 
levaram à suspeita de que estatais 'podem ter sido usadas para lavagem de dinheiro'. Um 
desses papéis é o termo aditivo que abriu caminho para a majoração em 25% do valor de um 
contrato que os Correios fechou com Valéria a 15 de dezembro de 2003. Na época, a estatal era 
presidida por Airton Langaro Dlpp. 

A CPI, no inicio do mês, Oipp atribuiu a Luiz Gushiken, ex-ministro-chefe da Secretaria de 
Comunicação de Governo e Gestão Estratégica (Secçm ), Interferência direta nas contratações 
do setor publicitário. No contrato de Valéria com os Correios, a previsão orçamentária, para os 
primeiros 12 meses de vigência, foi fixada em R$ 72 milhões. O documento que amplia em 25% 
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os valores do negócio foi produzido em novembro de 2004. Um mês depois foi assinado novo 
tenno aditivo para prorrogar por mais um ano o contrato. 

(]1 Autoria do texto: 
• Fausto Macedo 
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TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO 012.10.001 

PROCESSO AVULSO N. 2005/00893-DF 

REMESSA 

À COGER, conforme despacho exarado a fls. 73 dos presentes autos, com 
cópias das matérias jornalísticas que envolveram o nome da AJUFER, no que tange o 
aspecto em questão. 
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